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CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(Consolidada até a EC no 53/2006)

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de
direito e tem como fundamentos:

..............................................................................................................

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

..............................................................................................................

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

..............................................................................................................

XXII – é garantido o direito de propriedade;

XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

..............................................................................................................

XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução
da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que cria-
rem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas
representações sindicais e associativas;
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XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio tempo-
rário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

..............................................................................................................

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames
da justiça social, observados os seguintes princípios:

..............................................................................................................

II – propriedade privada;

III – função social da propriedade;

IV – livre concorrência;

V – defesa do consumidor;
..............................................................................................................



Lei no 9.610,
de 19 de fevereiro de 1998
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LEI No 9.610
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

(Publicada no DO de 20/2/98)1

Altera, atualiza e consolida a legislação sobre
direitos autorais e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta denominação
os direitos de autor e os que lhes são conexos.

Art. 2o Os estrangeiros domiciliados no exterior gozarão da proteção assegurada
nos acordos, convenções e tratados em vigor no Brasil.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos nacionais ou pessoas
domiciliadas em país que assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no Brasil
a reciprocidade na proteção aos direitos autorais ou equivalentes.

Art. 3o Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos legais, bens móveis.

Art. 4o Interpretam-se restritivamente os negócios jurídicos sobre os direitos
autorais.

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – publicação – o oferecimento de obra literária, artística ou científica ao
conhecimento do público, com o consentimento do autor, ou de qualquer outro
titular de direito de autor, por qualquer forma ou processo;

II – transmissão ou emissão – a difusão de sons ou de sons e imagens, por
meio de ondas radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro condutor; meios
óticos ou qualquer outro processo eletromagnético;

III – retransmissão – a emissão simultânea da transmissão de uma empresa
por outra;

IV – distribuição – a colocação à disposição do público do original ou cópia
de obras literárias, artísticas ou científicas, interpretações ou execuções fixadas e

1 Pág. 3 2.
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fonogramas, mediante a venda, locação ou qualquer outra forma de transferência de
propriedade ou posse;

V – comunicação ao público – ato mediante o qual a obra é colocada ao
alcance do público, por qualquer meio ou procedimento e que não consista na distri-
buição de exemplares;

VI – reprodução – a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária,
artística ou científica ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo
qualquer armazenamento permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer
outro meio de fixação que venha a ser desenvolvido;

VII – contrafação – a reprodução não autorizada;

VIII – obra:

a) em co-autoria – quando é criada em comum, por dois ou mais autores;

b) anônima – quando não se indica o nome do autor, por sua vontade ou por
ser desconhecido;

c) pseudônima – quando o autor se oculta sob nome suposto;

d) inédita – a que não haja sido objeto de publicação;

e) póstuma – a que se publique após a morte do autor;

f) originária – a criação primígena;

g) derivada – a que, constituindo criação intelectual nova, resulta da transfor-
mação de obra originária;

h) coletiva – a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma
pessoa física ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é
constituída pela participação de diferentes autores, cujas contribuições se
fundem numa criação autônoma;

i) audiovisual – a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que
tenha a finalidade de criar, por meio de sua reprodução, a impressão de
movimento, independentemente dos processos de sua captação, do su-
porte usado inicial ou posteriormente para fixá-lo, bem como dos meios
utilizados para sua veiculação;

IX – fonograma – toda fixação de sons de uma execução ou interpretação ou
de outros sons, ou de uma representação de sons que não seja uma fixação incluída
em uma obra audiovisual;

X – editor – a pessoa física ou jurídica à qual se atribui o direito exclusivo de
reprodução da obra e o dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato de
edição;

XI – produtor – a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a
responsabilidade econômica da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovisual,
qualquer que seja a natureza do suporte utilizado;
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XII – radiodifusão – a transmissão sem fio, inclusive por satélites, de sons ou
imagens e sons ou das representações desses, para recepção ao público e a transmissão
de sinais codificados, quando os meios de decodificação sejam oferecidos ao público
pelo organismo de radiodifusão ou com seu consentimento;

XIII – artistas intérpretes ou executantes – todos os atores, cantores, músicos,
bailarinos ou outras pessoas que representem um papel, cantem, recitem, declamem,
interpretem ou executem em qualquer forma obras literárias ou artísticas ou expressões
do folclore.

Art. 6o Não serão de domínio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municípios as obras por eles simplesmente subvencionadas.

TÍTULO II
Das Obras Intelectuais

CAPÍTULO I
Das Obras Protegidas

Art. 7o São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por
qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou
que se invente no futuro, tais como:

I – os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;

II – as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza;

III – as obras dramáticas e dramático-musicais;

IV – as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por
escrito ou por outra qualquer forma;

V – as composições musicais, tenham ou não letra;

VI – as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas;

VII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao
da fotografia;

VIII – as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética;

IX – as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza;

X – os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenha-
ria, topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência;

XI – as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais,
apresentadas como criação intelectual nova;

XII – os programas de computador;

XIII – as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários,
bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu
conteúdo, constituam uma criação intelectual.
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§ 1o Os programas de computador são objeto de legislação específica, obser-
vadas as disposições desta Lei que lhes sejam aplicáveis.

§ 2o A proteção concedida no inciso XIII não abarca os dados ou materiais em si
mesmos e se entende sem prejuízo de quaisquer direitos autorais que subsistam a
respeito dos dados ou materiais contidos nas obras.

§ 3o No domínio das ciências, a proteção recairá sobre a forma literária ou artística,
não abrangendo o seu conteúdo científico ou técnico, sem prejuízo dos direitos que
protegem os demais campos da propriedade imaterial.

Art. 8o Não são objeto de proteção como direitos autorais de que trata esta Lei:

I – as idéias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou
conceitos matemáticos como tais;

II – os esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios;

III – os formulários em branco para serem preenchidos por qualquer tipo de
informação, científica ou não, e suas instruções;

IV – os textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões
judiciais e demais atos oficiais;

V – as informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros
ou legendas;

VI – os nomes e títulos isolados;

VII – o aproveitamento industrial ou comercial das idéias contidas nas obras.

Art. 9o À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor é assegurada a
mesma proteção de que goza o original.

Art. 10. A proteção à obra intelectual abrange o seu título, se original e
inconfundível com o de obra do mesmo gênero, divulgada anteriormente por outro
autor.

Parágrafo único. O título de publicações periódicas, inclusive jornais, é prote-
gido até um ano após a saída do seu último número, salvo se forem anuais, caso em
que esse prazo se elevará a dois anos.

CAPÍTULO II
Da Autoria das Obras Intelectuais

Art. 11. Autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística ou científica.

Parágrafo único. A proteção concedida ao autor poderá aplicar-se às pessoas
jurídicas nos casos previstos nesta Lei.

Art. 12. Para se identificar como autor, poderá o criador da obra literária, artística
ou científica usar de seu nome civil, completo ou abreviado até por suas iniciais, de
pseudônimo ou qualquer outro sinal convencional.
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Art. 13. Considera-se autor da obra intelectual, não havendo prova em contrário,
aquele que, por uma das modalidades de identificação referidas no artigo anterior,
tiver, em conformidade com o uso, indicada ou anunciada essa qualidade na sua
utilização.

Art. 14. É titular de direitos de autor quem adapta, traduz, arranja ou orquestra
obra caída no domínio público, não podendo opor-se a outra adaptação, arranjo,
orquestração ou tradução, salvo se for cópia da sua.

Art. 15. A co-autoria da obra é atribuída àqueles em cujo nome, pseudônimo ou
sinal convencional for utilizada.

§ 1o Não se considera co-autor quem simplesmente auxiliou o autor na produção
da obra literária, artística ou científica, revendo-a, atualizando-a, bem como fiscalizando
ou dirigindo sua edição ou apresentação por qualquer meio.

§ 2o Ao co-autor, cuja contribuição possa ser utilizada separadamente, são as-
seguradas todas as faculdades inerentes à sua criação como obra individual, vedada,
porém, a utilização que possa acarretar prejuízo à exploração da obra comum.

Art. 16. São co-autores da obra audiovisual o autor do assunto ou argumento
literário, musical ou lítero-musical e o diretor.

Parágrafo único. Consideram-se co-autores de desenhos animados os que cri-
am os desenhos utilizados na obra audiovisual.

Art. 17. É assegurada a proteção às participações individuais em obras coletivas.

§ 1o Qualquer dos participantes, no exercício de seus direitos morais, poderá
proibir que se indique ou anuncie seu nome na obra coletiva, sem prejuízo do direito
de haver a remuneração contratada.

§ 2o Cabe ao organizador a titularidade dos direitos patrimoniais sobre o conjunto
da obra coletiva.

§ 3o O contrato com o organizador especificará a contribuição do participante, o
prazo para entrega ou realização, a remuneração e demais condições para sua execução.

CAPÍTULO III
Do Registro das Obras Intelectuais

Art. 18. A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.

Art. 19. É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no
caput e no § 1o do art. 17 da Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

Art. 20. Para os serviços de registro previstos nesta Lei será cobrada retribuição,
cujo valor e processo de recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão
da administração pública federal a que estiver vinculado o registro das obras intelec-
tuais.
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Art. 21. Os serviços de registro de que trata esta Lei serão organizados conforme
preceitua o § 2o do art. 17 da Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973.

TÍTULO III
Dos Direitos do Autor

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que
criou.

Art. 23. Os co-autores da obra intelectual exercerão, de comum acordo, os seus
direitos, salvo convenção em contrário.

CAPÍTULO II
Dos Direitos Morais do Autor

Art. 24. São direitos morais do autor:

I – o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;

II – o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anun-
ciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra;

III – o de conservar a obra inédita;

IV – o de assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações
ou à prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como
autor, em sua reputação ou honra;

V – o de modificar a obra, antes ou depois de utilizada;

VI – o de retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de
utilização já autorizada, quando a circulação ou utilização implicarem afronta à sua
reputação e imagem;

VII – o de ter acesso a exemplar único e raro da obra, quando se encontre
legitimamente em poder de outrem, para o fim de, por meio de processo fotográfico ou
assemelhado, ou audiovisual, preservar sua memória, de forma que cause o menor
inconveniente possível a seu detentor, que, em todo caso, será indenizado de qualquer
dano ou prejuízo que lhe seja causado.

§ 1o Por morte do autor, transmitem-se a seus sucessores os direitos a que se
referem os incisos I a IV.

§ 2o Compete ao Estado a defesa da integridade e autoria da obra caída em
domínio público.

§ 3o Nos casos dos incisos V e VI, ressalvam-se as prévias indenizações a
terceiros, quando couberem.
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Art. 25. Cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre a
obra audiovisual.

Art. 26. O autor poderá repudiar a autoria de projeto arquitetônico alterado sem o
seu consentimento durante a execução ou após a conclusão da construção.

Parágrafo único. O proprietário da construção responde pelos danos que cau-
sar ao autor sempre que, após o repúdio, der como sendo daquele a autoria do
projeto repudiado.

Art. 27. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis.

CAPÍTULO III
Dos Direitos Patrimoniais

do Autor e de Sua Duração

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária,
artística ou científica.

Art. 29. Depende da autorização prévia e expressa do autor a utilização da obra,
por quaisquer modalidades, tais como:

I – a reprodução parcial ou integral;

II – a edição;

III – a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;

IV – a tradução para qualquer idioma;

V – a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;

VI – a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com
terceiros para uso ou exploração da obra;

VII – a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra
ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a
seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente
determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou
produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;

VIII – a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica,
mediante:

a) representação, recitação ou declamação;

b) execução musical;

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;

d) radiodifusão sonora ou televisiva;

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de freqüência coletiva;

f) sonorização ambiental;
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g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado;

h) emprego de satélites artificiais;

i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo
e meios de comunicação similares que venham a ser adotados;

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;

IX – a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a
microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero;

X – quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a
ser inventadas.

Art. 30. No exercício do direito de reprodução, o titular dos direitos autorais poderá
colocar à disposição do público a obra, na forma, local e pelo tempo que desejar, a
título oneroso ou gratuito.

§ 1o O direito de exclusividade de reprodução não será aplicável quando ela for
temporária e apenas tiver o propósito de tornar a obra, fonograma ou interpretação
perceptível em meio eletrônico ou quando for de natureza transitória e incidental,
desde que ocorra no curso do uso devidamente autorizado da obra, pelo titular.

§ 2o Em qualquer modalidade de reprodução, a quantidade de exemplares será
informada e controlada, cabendo a quem reproduzir a obra a responsabilidade de
manter os registros que permitam, ao autor, a fiscalização do aproveitamento
econômico da exploração.

Art. 31. As diversas modalidades de utilização de obras literárias, artísticas ou
científicas ou de fonogramas são independentes entre si, e a autorização concedida
pelo autor, ou pelo produtor, respectivamente, não se estende a quaisquer das de-
mais.

Art. 32. Quando uma obra feita em regime de co-autoria não for divisível, nenhum
dos co-autores, sob pena de responder por perdas e danos, poderá, sem consentimento
dos demais, publicá-la ou autorizar-lhe a publicação, salvo na coleção de suas obras
completas.

§ 1o Havendo divergência, os co-autores decidirão por maioria.

§ 2o Ao co-autor dissidente é assegurado o direito de não contribuir para as
despesas de publicação, renunciando a sua parte nos lucros, e o de vedar que se
inscreva seu nome na obra.

§ 3o Cada co-autor pode, individualmente, sem aquiescência dos outros, registrar
a obra e defender os próprios direitos contra terceiros.

Art. 33. Ninguém pode reproduzir obra que não pertença ao domínio público, a
pretexto de anotá-la, comentá-la ou melhorá-la, sem permissão do autor.

Parágrafo único. Os comentários ou anotações poderão ser publicados
separadamente.
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Art. 34. As cartas missivas, cuja publicação está condicionada à permissão do
autor, poderão ser juntadas como documento de prova em processos administrati-
vos e judiciais.

Art. 35. Quando o autor, em virtude de revisão, tiver dado à obra versão definiti-
va, não poderão seus sucessores reproduzir versões anteriores.

Art. 36. O direito de utilização econômica dos escritos publicados pela imprensa,
diária ou periódica, com exceção dos assinados ou que apresentem sinal de reserva,
pertence ao editor, salvo convenção em contrário.

Parágrafo único. A autorização para utilização econômica de artigos assinados,
para publicação em diários e periódicos, não produz efeito além do prazo da periodi-
cidade acrescido de vinte dias, a contar de sua publicação, findo o qual recobra o
autor o seu direito.

Art. 37. A aquisição do original de uma obra, ou de exemplar, não confere ao
adquirente qualquer dos direitos patrimoniais do autor, salvo convenção em contrá-
rio entre as partes e os casos previstos nesta Lei.

Art. 38. O autor tem o direito, irrenunciável e inalienável, de perceber, no mínimo,
cinco por cento sobre o aumento do preço eventualmente verificável em cada reven-
da de obra de arte ou manuscrito, sendo originais, que houver alienado.

Parágrafo único. Caso o autor não perceba o seu direito de seqüência no ato da
revenda, o vendedor é considerado depositário da quantia a ele devida, salvo se a
operação for realizada por leiloeiro, quando será este o depositário.

Art. 39. Os direitos patrimoniais do autor, excetuados os rendimentos resultantes
de sua exploração, não se comunicam, salvo pacto antenupcial em contrário.

Art. 40. Tratando-se de obra anônima ou pseudônima, caberá a quem publicá-la o
exercício dos direitos patrimoniais do autor.

Parágrafo único. O autor que se der a conhecer assumirá o exercício dos direitos
patrimoniais, ressalvados os direitos adquiridos por terceiros.

Art. 41. Os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos contados de
1o de janeiro do ano subseqüente ao de seu falecimento, obedecida a ordem sucessória
da lei civil.

Parágrafo único. Aplica-se às obras póstumas o prazo de proteção a que alude
o caput deste artigo.

Art. 42. Quando a obra literária, artística ou científica realizada em co-autoria for
indivisível, o prazo previsto no artigo anterior será contado da morte do último dos
co-autores sobreviventes.

Parágrafo único. Acrescer-se-ão aos dos sobreviventes os direitos do co-autor
que falecer sem sucessores.
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Art. 43. Será de setenta anos o prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre as
obras anônimas ou pseudônimas, contado de 1o de janeiro do ano imediatamente pos-
terior ao da primeira publicação.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no art. 41 e seu parágrafo único, sempre
que o autor se der a conhecer antes do termo do prazo previsto no caput deste artigo.

Art. 44. O prazo de proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e
fotográficas será de setenta anos, a contar de 1o de janeiro do ano subseqüente ao de
sua divulgação.

Art. 45. Além das obras em relação às quais decorreu o prazo de proteção aos
direitos patrimoniais, pertencem ao domínio público:

I – as de autores falecidos que não tenham deixado sucessores;

II – as de autor desconhecido, ressalvada a proteção legal aos conhecimentos
étnicos e tradicionais.

CAPÍTULO IV
Das Limitações aos Direitos Autorais

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:

I – a reprodução:

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publica-
do em diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados,
e da publicação de onde foram transcritos;

b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas
de qualquer natureza;

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob enco-
menda, quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, não ha-
vendo a oposição da pessoa neles representada ou de seus herdeiros;

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes
visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o
sistema Braille ou outro procedimento em qualquer suporte para esses desti-
natários;

II – a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do
copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro;

III – a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comuni-
cação, de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na
medida justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra;

IV – o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem
elas se dirigem, vedada sua publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e
expressa de quem as ministrou;



2 3Legislação sobre Direitos Autorais

V – a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e
transmissão de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente
para demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os
suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização;

VI – a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso
familiar ou, para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não
havendo em qualquer caso intuito de lucro;

VII – a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir
prova judiciária ou administrativa;

VIII – a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras pre-
existentes, de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas,
sempre que a reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não
prejudique a exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo
injustificado aos legítimos interesses dos autores.

Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reprodu-
ções da obra originária nem lhe implicarem descrédito.

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos podem ser
representadas livremente, por meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos
audiovisuais.

CAPÍTULO V
Da Transferência dos Direitos de Autor

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou parcialmente transferidos a ter-
ceiros, por ele ou por seus sucessores, a título universal ou singular, pessoalmente
ou por meio de representantes com poderes especiais, por meio de licenciamento,
concessão, cessão ou por outros meios admitidos em Direito, obedecidas as seguin-
tes limitações:

I – a transmissão total compreende todos os direitos de autor, salvo os de
natureza moral e os expressamente excluídos por lei;

II – somente se admitirá transmissão total e definitiva dos direitos mediante
estipulação contratual escrita;

III – na hipótese de não haver estipulação contratual escrita, o prazo máximo
será de cinco anos;

IV – a cessão será válida unicamente para o país em que se firmou o contrato,
salvo estipulação em contrário;

V – a cessão só se operará para modalidades de utilização já existentes à data
do contrato;

VI – não havendo especificações quanto à modalidade de utilização, o contra-
to será interpretado restritivamente, entendendo-se como limitada apenas a uma que
seja aquela indispensável ao cumprimento da finalidade do contrato.
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Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por
escrito, presume-se onerosa.

§ 1o Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que se refere o art. 19
desta Lei, ou, não estando a obra registrada, poderá o instrumento ser registrado em
Cartório de Títulos e Documentos.

§ 2o Constarão do instrumento de cessão como elementos essenciais seu obje-
to e as condições de exercício do direito quanto a tempo, lugar e preço.

Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras futuras abrangerá, no máximo,
o período de cinco anos.

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos sempre que indeterminado
ou superior, diminuindo-se, na devida proporção, o preço estipulado.

Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-autor, na divulgação da obra não
presume o anonimato ou a cessão de seus direitos.

TÍTULO IV
Da Utilização de Obras

Intelectuais e dos Fonogramas

CAPÍTULO I
Da Edição

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir e a di-
vulgar a obra literária, artística ou científica, fica autorizado, em caráter de exclusivi-
dade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e nas condições pactuadas com o autor.

Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor mencionará:

I – o título da obra e seu autor;

II – no caso de tradução, o título original e o nome do tradutor;

III – o ano de publicação;

IV – o seu nome ou marca que o identifique.

Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se à feitura de obra literária,
artística ou científica em cuja publicação e divulgação se empenha o editor.

Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do autor para concluir a obra,
o editor poderá:

I – considerar resolvido o contrato, mesmo que tenha sido entregue parte
considerável da obra;

II – editar a obra, sendo autônoma, mediante pagamento proporcional do
preço;
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III – mandar que outro a termine, desde que consintam os sucessores e seja o
fato indicado na edição.

Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o autor manifestou a vontade
de só publicá-la por inteiro ou se assim o decidirem seus sucessores.

Art. 56. Entende-se que o contrato versa apenas sobre uma edição, se não houver
cláusula expressa em contrário.

Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se que cada edição se
constitui de três mil exemplares.

Art. 57. O preço da retribuição será arbitrado, com base nos usos e costumes,
sempre que no contrato não a tiver estipulado expressamente o autor.

Art. 58. Se os originais forem entregues em desacordo com o ajustado e o editor
não os recusar nos trinta dias seguintes ao do recebimento, ter-se-ão por aceitas as
alterações introduzidas pelo autor.

Art. 59. Quaisquer que sejam as condições do contrato, o editor é obrigado a
facultar ao autor o exame da escrituração na parte que lhe corresponde, bem como a
informá-lo sobre o estado da edição.

Art. 60. Ao editor compete fixar o preço da venda, sem, todavia, poder elevá-lo a
ponto de embaraçar a circulação da obra.

Art. 61. O editor será obrigado a prestar contas mensais ao autor sempre que a
retribuição deste estiver condicionada à venda da obra, salvo se prazo diferente
houver sido convencionado.

Art. 62. A obra deverá ser editada em dois anos da celebração do contrato, salvo
prazo diverso estipulado em convenção.

Parágrafo único. Não havendo edição da obra no prazo legal ou contratual,
poderá ser rescindido o contrato, respondendo o editor por danos causados.

Art. 63. Enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor, não
poderá o autor dispor de sua obra, cabendo ao editor o ônus da prova.

§ 1o Na vigência do contrato de edição, assiste ao editor o direito de exigir que
se retire de circulação edição da mesma obra feita por outrem.

§ 2o Considera-se esgotada a edição quando restarem em estoque, em poder do
editor, exemplares em número inferior a dez por cento do total da edição.

Art. 64. Somente decorrido um ano de lançamento da edição, o editor poderá
vender, como saldo, os exemplares restantes, desde que o autor seja notificado de
que, no prazo de trinta dias, terá prioridade na aquisição dos referidos exemplares
pelo preço de saldo.
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Art. 65. Esgotada a edição, e o editor, com direito a outra, não a publicar, poderá o
autor notificá-lo a que o faça em certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além
de responder por danos.

Art. 66. O autor tem o direito de fazer, nas edições sucessivas de suas obras, as
emendas e alterações que bem lhe aprouver.

Parágrafo único. O editor poderá opor-se às alterações que lhe prejudiquem os
interesses, ofendam sua reputação ou aumentem sua responsabilidade.

Art. 67. Se, em virtude de sua natureza, for imprescindível a atualização da obra
em novas edições, o editor, negando-se o autor a fazê-la, dela poderá encarregar
outrem, mencionando o fato na edição.

CAPÍTULO II
Da Comunicação ao Público

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser
utilizadas obras teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em
representações e execuções públicas.

§ 1o Considera-se representação pública a utilização de obras teatrais no gê-
nero drama, tragédia, comédia, ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas,
musicadas ou não, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, em
locais de freqüência coletiva ou pela radiodifusão, transmissão e exibição cinema-
tográfica.

§ 2o Considera-se execução pública a utilização de composições musicais ou
lítero-musicais, mediante a participação de artistas, remunerados ou não, ou a utiliza-
ção de fonogramas e obras audiovisuais, em locais de freqüência coletiva, por quais-
quer processos, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e
a exibição cinematográfica.

§ 3o Consideram-se locais de freqüência coletiva os teatros, cinemas, salões de
baile ou concertos, boates, bares, clubes ou associações de qualquer natureza, lojas,
estabelecimentos comerciais e industriais, estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis,
motéis, clínicas, hospitais, órgãos públicos da administração direta ou indireta,
fundacionais e estatais, meios de transporte de passageiros terrestre, marítimo, fluvial
ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem ou transmitam obras literárias,
artísticas ou científicas.

§ 4o Previamente à realização da execução pública, o empresário deverá apresentar
ao escritório central, previsto no art. 99, a comprovação dos recolhimentos relativos
aos direitos autorais.

§ 5o Quando a remuneração depender da freqüência do público, poderá o
empresário, por convênio com o escritório central, pagar o preço após a realização da
execução pública.
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§ 6o O empresário entregará ao escritório central, imediatamente após a execução
pública ou transmissão, relação completa das obras e fonogramas utilizados, indicando
os nomes dos respectivos autores, artistas e produtores.

§ 7o As empresas cinematográficas e de radiodifusão manterão à imediata
disposição dos interessados, cópia autêntica dos contratos, ajustes ou acordos,
individuais ou coletivos, autorizando e disciplinando a remuneração por execução
pública das obras musicais e fonogramas contidas em seus programas ou obras
audiovisuais.

Art. 69. O autor, observados os usos locais, notificará o empresário do prazo para
a representação ou execução, salvo prévia estipulação convencional.

Art. 70. Ao autor assiste o direito de opor-se à representação ou execução que
não seja suficientemente ensaiada, bem como fiscalizá-la, tendo, para isso, livre aces-
so durante as representações ou execuções, no local onde se realizam.

Art. 71. O autor da obra não pode alterar-lhe a substância, sem acordo com o
empresário que a faz representar.

Art. 72. O empresário, sem licença do autor, não pode entregar a obra a pessoa
estranha à representação ou à execução.

Art. 73. Os principais intérpretes e os diretores de orquestras ou coro, escolhidos
de comum acordo pelo autor e pelo produtor, não podem ser substituídos por ordem
deste, sem que aquele consinta.

Art. 74. O autor de obra teatral, ao autorizar a sua tradução ou adaptação, poderá
fixar prazo para utilização dela em representações públicas.

Parágrafo único. Após o decurso do prazo a que se refere este artigo, não
poderá opor-se o tradutor ou adaptador à utilização de outra tradução ou adaptação
autorizada, salvo se for cópia da sua.

Art. 75. Autorizada a representação de obra teatral feita em co-autoria, não pode-
rá qualquer dos co-autores revogar a autorização dada, provocando a suspensão da
temporada contratualmente ajustada.

Art. 76. É impenhorável a parte do produto dos espetáculos reservada ao autor e
aos artistas.

CAPÍTULO III
Da Utilização da Obra de Arte Plástica

Art. 77. Salvo convenção em contrário, o autor de obra de arte plástica, ao alienar
o objeto em que ela se materializa, transmite o direito de expô-la, mas não transmite ao
adquirente o direito de reproduzi-la.

Art. 78. A autorização para reproduzir obra de arte plástica, por qualquer proces-
so, deve se fazer por escrito e se presume onerosa.
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CAPÍTULO IV
Da Utilização da Obra Fotográfica

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito a reproduzi-la e colocá-la à venda,
observadas as restrições à exposição, reprodução e venda de retratos, e sem prejuízo
dos direitos de autor sobre a obra fotografada, se de artes plásticas protegidas.

§ 1o A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o
nome do seu autor.

§ 2o É vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em absoluta
consonância com o original, salvo prévia autorização do autor.

CAPÍTULO V
Da Utilização de Fonograma

Art. 80. Ao publicar o fonograma, o produtor mencionará em cada exemplar:

I – o título da obra incluída e seu autor;

II – o nome ou pseudônimo do intérprete;

III – o ano de publicação;

IV – o seu nome ou marca que o identifique.

CAPÍTULO VI
Da Utilização da Obra Audiovisual

Art. 81. A autorização do autor e do intérprete da obra literária, artística ou científica
para produção audiovisual implica, salvo disposição em contrário, consentimento
para sua utilização econômica.

§ 1o A exclusividade da autorização depende de cláusula expressa e cessa dez
anos após a celebração do contrato.

§ 2o Em cada cópia da obra audiovisual, mencionará o produtor:

I – o título da obra audiovisual;

II – os nomes ou pseudônimos do diretor e dos demais co-autores;

III – o título da obra adaptada e seu autor, se for o caso;

IV – os artistas intérpretes;

V – o ano de publicação;

VI – o seu nome ou marca que o identifique.

Art. 82. O contrato de produção audiovisual deve estabelecer:

I – a remuneração devida pelo produtor aos co-autores da obra e aos artistas
intérpretes e executantes, bem como o tempo, lugar e forma de pagamento;
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II – o prazo de conclusão da obra;

III – a responsabilidade do produtor para com os co-autores, artistas intérpretes
ou executantes, no caso de co-produção.

Art. 83. O participante da produção da obra audiovisual que interromper, temporária
ou definitivamente, sua atuação, não poderá opor-se a que esta seja utilizada na obra
nem a que terceiro o substitua, resguardados os direitos que adquiriu quanto à parte
já executada.

Art. 84. Caso a remuneração dos co-autores da obra audiovisual dependa dos
rendimentos de sua utilização econômica, o produtor lhes prestará contas
semestralmente, se outro prazo não houver sido pactuado.

Art. 85. Não havendo disposição em contrário, poderão os co-autores da obra
audiovisual utilizar-se, em gênero diverso, da parte que constitua sua contribuição
pessoal.

Parágrafo único. Se o produtor não concluir a obra audiovisual no prazo ajustado
ou não iniciar sua exploração dentro de dois anos, a contar de sua conclusão, a
utilização a que se refere este artigo será livre.

Art. 86. Os direitos autorais de execução musical relativos a obras musicais, lítero-
musicais e fonogramas incluídos em obras audiovisuais serão devidos aos seus
titulares pelos responsáveis dos locais ou estabelecimentos a que alude o § 3o do art.
68 desta Lei, que as exibirem, ou pelas emissoras de televisão que as transmitirem.

CAPÍTULO VII
Da Utilização de Bases de Dados

Art. 87. O titular do direito patrimonial sobre uma base de dados terá o direito
exclusivo, a respeito da forma de expressão da estrutura da referida base, de autorizar
ou proibir:

I – sua reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo;

II – sua tradução, adaptação, reordenação ou qualquer outra modificação;

III – a distribuição do original ou cópias da base de dados ou a sua comunicação
ao público;

IV – a reprodução, distribuição ou comunicação ao público dos resultados
das operações mencionadas no inciso II deste artigo.

CAPÍTULO VIII
Da Utilização da Obra Coletiva

Art. 88. Ao publicar a obra coletiva, o organizador mencionará em cada exemplar:

I – o título da obra;
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II – a relação de todos os participantes, em ordem alfabética, se outra não
houver sido convencionada;

III – o ano de publicação;

IV – o seu nome ou marca que o identifique.

Parágrafo único. Para valer-se do disposto no § 1o do art. 17, deverá o
participante notificar o organizador, por escrito, até a entrega de sua participação.

TÍTULO V
Dos Direitos Conexos

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 89. As normas relativas aos direitos de autor aplicam-se, no que couber, aos
direitos dos artistas intérpretes ou executantes, dos produtores fonográficos e das
empresas de radiodifusão.

Parágrafo único. A proteção desta Lei aos direitos previstos neste artigo deixa
intactas e não afeta as garantias asseguradas aos autores das obras literárias, artís-
ticas ou científicas.

CAPÍTULO II
Dos Direitos dos Artistas

Intérpretes ou Executantes

Art. 90. Tem o artista intérprete ou executante o direito exclusivo de, a título one-
roso ou gratuito, autorizar ou proibir:

I – a fixação de suas interpretações ou execuções;

II – a reprodução, a execução pública e a locação das suas interpretações ou
execuções fixadas;

III – a radiodifusão das suas interpretações ou execuções, fixadas ou não;

IV – a colocação à disposição do público de suas interpretações ou execu-
ções, de maneira que qualquer pessoa a elas possa ter acesso, no tempo e no lugar
que individualmente escolherem;

V – qualquer outra modalidade de utilização de suas interpretações ou
execuções.

§ 1o Quando na interpretação ou na execução participarem vários artistas, seus
direitos serão exercidos pelo diretor do conjunto.

§ 2o A proteção aos artistas intérpretes ou executantes estende-se à reprodução
da voz e imagem, quando associadas às suas atuações.
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Art. 91. As empresas de radiodifusão poderão realizar fixações de interpretação
ou execução de artistas que as tenham permitido para utilização em determinado
número de emissões, facultada sua conservação em arquivo público.

Parágrafo único. A reutilização subseqüente da fixação, no País ou no exterior,
somente será lícita mediante autorização escrita dos titulares de bens intelectuais
incluídos no programa, devida uma remuneração adicional aos titulares para cada
nova utilização.

Art. 92. Aos intérpretes cabem os direitos morais de integridade e paternidade de
suas interpretações, inclusive depois da cessão dos direitos patrimoniais, sem prejuízo
da redução, compactação, edição ou dublagem da obra de que tenham participado,
sob a responsabilidade do produtor, que não poderá desfigurar a interpretação do
artista.

Parágrafo único. O falecimento de qualquer participante de obra audiovisual,
concluída ou não, não obsta sua exibição e aproveitamento econômico, nem exige
autorização adicional, sendo a remuneração prevista para o falecido, nos termos do
contrato e da lei, efetuada a favor do espólio ou dos sucessores.

CAPÍTULO III
Dos Direitos dos Produtores Fonográficos

Art. 93. O produtor de fonogramas tem o direito exclusivo de, a título oneroso ou
gratuito, autorizar-lhes ou proibir-lhes:

I – a reprodução direta ou indireta, total ou parcial;

II – a distribuição por meio da venda ou locação de exemplares da reprodução;

III – a comunicação ao público por meio da execução pública, inclusive pela
radiodifusão;

IV – (Vetado).

V – quaisquer outras modalidades de utilização, existentes ou que venham a
ser inventadas.

Art. 94. Cabe ao produtor fonográfico perceber dos usuários a que se refere o art.
68, e parágrafos, desta Lei os proventos pecuniários resultantes da execução pública
dos fonogramas e reparti-los com os artistas, na forma convencionada entre eles ou
suas associações.

CAPÍTULO IV
Dos Direitos das Empresas de Radiodifusão

Art. 95. Cabe às empresas de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou
proibir a retransmissão, fixação e reprodução de suas emissões, bem como a comuni-
cação ao público, pela televisão, em locais de freqüência coletiva, sem prejuízo dos
direitos dos titulares de bens intelectuais incluídos na programação.
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CAPÍTULO V
Da Duração dos Direitos Conexos

Art. 96. É de setenta anos o prazo de proteção aos direitos conexos, contados a
partir de 1o de janeiro do ano subseqüente à fixação, para os fonogramas; à trans-
missão, para as emissões das empresas de radiodifusão; e à execução e representa-
ção pública, para os demais casos.

TÍTULO VI
Das Associações de Titulares de Direitos

de Autor e dos Que Lhes São Conexos

Art. 97. Para o exercício e defesa de seus direitos, podem os autores e os titulares
de direitos conexos associar-se sem intuito de lucro.

§ 1o É vedado pertencer a mais de uma associação para a gestão coletiva de
direitos da mesma natureza.

§ 2o Pode o titular transferir-se, a qualquer momento, para outra associação,
devendo comunicar o fato, por escrito, à associação de origem.

§ 3o As associações com sede no exterior far-se-ão representar, no País, por
associações nacionais constituídas na forma prevista nesta Lei.

Art. 98. Com o ato de filiação, as associações tornam-se mandatárias de seus
associados para a prática de todos os atos necessários à defesa judicial ou extrajudicial
de seus direitos autorais, bem como para sua cobrança.

Parágrafo único. Os titulares de direitos autorais poderão praticar, pessoalmente,
os atos referidos neste artigo, mediante comunicação prévia à associação a que
estiverem filiados.

Art. 99. As associações manterão um único escritório central para a arrecadação
e distribuição, em comum, dos direitos relativos à execução pública das obras musi-
cais e lítero-musicais e de fonogramas, inclusive por meio da radiodifusão e transmis-
são por qualquer modalidade, e da exibição de obras audiovisuais.

§ 1o O escritório central organizado na forma prevista neste artigo não terá fina-
lidade de lucro e será dirigido e administrado pelas associações que o integrem.

§ 2o O escritório central e as associações a que se refere este Título atuarão em
juízo e fora dele em seus próprios nomes como substitutos processuais dos titulares
a eles vinculados.

§ 3o O recolhimento de quaisquer valores pelo escritório central somente se fará
por depósito bancário.

§ 4o O escritório central poderá manter fiscais, aos quais é vedado receber do
empresário numerário a qualquer título.

§ 5o A inobservância da norma do parágrafo anterior tornará o faltoso inabilita-
do à função de fiscal, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
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Art. 100. O sindicato ou associação profissional que congregue não menos de
um terço dos filiados de uma associação autoral poderá, uma vez por ano, após
notificação, com oito dias de antecedência, fiscalizar, por intermédio de auditor, a
exatidão das contas prestadas a seus representados.

TÍTULO VII
Das Sanções às Violações dos Direitos Autorais

CAPÍTULO I
Disposição Preliminar

Art. 101. As sanções civis de que trata este Capítulo aplicam-se sem prejuízo das
penas cabíveis.

CAPÍTULO II
Das Sanções Civis

Art. 102. O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de
qualquer forma utilizada, poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos
ou a suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização cabível.

Art. 103. Quem editar obra literária, artística ou científica, sem autorização do
titular, perderá para este os exemplares que se apreenderem e pagar-lhe-á o preço dos
que tiver vendido.

Parágrafo único. Não se conhecendo o número de exemplares que constituem a
edição fraudulenta, pagará o transgressor o valor de três mil exemplares, além dos
apreendidos.

Art. 104. Quem vender, expuser a venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em de-
pósito ou utilizar obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de
vender, obter ganho, vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para
outrem, será solidariamente responsável com o contrafator, nos termos dos artigos
precedentes, respondendo como contrafatores o importador e o distribuidor em caso
de reprodução no exterior.

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por qualquer meio ou processo, e a
comunicação ao público de obras artísticas, literárias ou científicas, de interpretações
e de fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos de seus titulares, deverão
ser imediatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente,
sem prejuízo da multa diária pelo descumprimento e das demais indenizações cabí-
veis, independentemente das sanções penais aplicáveis; caso se comprove que o
infrator é reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos de autor e
conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro.

Art. 106. A sentença condenatória poderá determinar a destruição de todos os
exemplares ilícitos, bem como as matrizes, moldes, negativos e demais elementos
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utilizados para praticar o ilícito civil, assim como a perda de máquinas, equipamentos
e insumos destinados a tal fim ou, servindo eles unicamente para o fim ilícito, sua
destruição.

Art. 107. Independentemente da perda dos equipamentos utilizados, responderá
por perdas e danos, nunca inferiores ao valor que resultaria da aplicação do disposto
no art. 103 e seu parágrafo único, quem:

I – alterar, suprimir, modificar ou inutilizar, de qualquer maneira, dispositivos
técnicos introduzidos nos exemplares das obras e produções protegidas para evitar
ou restringir sua cópia;

II – alterar, suprimir ou inutilizar, de qualquer maneira, os sinais codificados
destinados a restringir a comunicação ao público de obras, produções ou emissões
protegidas ou a evitar a sua cópia;

III – suprimir ou alterar, sem autorização, qualquer informação sobre a gestão
de direitos;

IV – distribuir, importar para distribuição, emitir, comunicar ou puser à dispo-
sição do público, sem autorização, obras, interpretações ou execuções, exemplares
de interpretações fixadas em fonogramas e emissões, sabendo que a informação
sobre a gestão de direitos, sinais codificados e dispositivos técnicos foram suprimi-
dos ou alterados sem autorização.

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectual, deixar
de indicar ou de anunciar, como tal, o nome, pseudônimo ou sinal convencional do
autor e do intérprete, além de responder por danos morais, está obrigado a divulgar-
lhes a identidade da seguinte forma:

I – tratando-se de empresa de radiodifusão, no mesmo horário em que tiver
ocorrido a infração, por três dias consecutivos;

II – tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão de
errata nos exemplares ainda não distribuídos, sem prejuízo de comunicação, com
destaque, por três vezes consecutivas em jornal de grande circulação, dos domicílios
do autor, do intérprete e do editor ou produtor;

III – tratando-se de outra forma de utilização, por intermédio da imprensa, na
forma a que se refere o inciso anterior.

Art. 109. A execução pública feita em desacordo com os arts. 68, 97, 98 e 99 desta
Lei sujeitará os responsáveis a multa de vinte vezes o valor que deveria ser origina-
riamente pago.

Art. 110. Pela violação de direitos autorais nos espetáculos e audições públicas,
realizados nos locais ou estabelecimentos a que alude o art. 68, seus proprietários,
diretores, gerentes, empresários e arrendatários respondem solidariamente com os
organizadores dos espetáculos.
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CAPÍTULO III
Da Prescrição da Ação

Art. 111. (Vetado).

TÍTULO VIII
Disposições Finais

e Transitórias

Art. 112. Se uma obra, em conseqüência de ter expirado o prazo de proteção que
lhe era anteriormente reconhecido pelo § 2o do art. 42 da Lei no 5.988, de 14 de
dezembro de 1973, caiu no domínio público, não terá o prazo de proteção dos direitos
patrimoniais ampliado por força do art. 41 desta Lei.

Art. 113. Os fonogramas, os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-ão a selos
ou sinais de identificação sob a responsabilidade do produtor, distribuidor ou
importador, sem ônus para o consumidor, com o fim de atestar o cumprimento das
normas legais vigentes, conforme dispuser o regulamento.

Art. 114. Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicação.

Art. 115. Ficam revogados os arts. 649 a 673 e 1.346 a 1.362 do Código Civil e as
Leis nos 4.944, de 6 de abril de 1966; 5.988, de 14 de dezembro de 1973, excetuando-se
o art. 17 e seus §§ 1o e 2o; 6.800, de 25 de junho de 1980; 7.123, de 12 de setembro de
1983; 9.045, de 18 de maio de 1995, e demais disposições em contrário, mantidos em
vigor as Leis nos 6.533, de 24 de maio de 1978 e 6.615, de 16 de dezembro de 1978.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Francisco Weffort
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LEI No 6.015
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

(Publicada no DO de 31/12/73)2

Dispõe sobre os Registros Públicos e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 1o Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela le-
gislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujei-
tos ao regime estabelecido nesta Lei.

§ 1o Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: 

I – o registro civil de pessoas naturais;

II – o registro civil de pessoas jurídicas;

III – o registro de títulos e documentos;

 IV – o registro de imóveis.

§ 2o Os demais registros reger-se-ão por leis próprias.

Art. 2o Os registros indicados no § 1o do artigo anterior ficam a cargo dos
serventuários privativos nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de Organi-
zação Administrativa e Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios e nas Resolu-
ções sobre a Divisão e Organização Judiciária dos Estados, e serão feitos:

I – o do item I, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de nasci-
mentos, casamentos e óbitos;

II – os dos itens II e III, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de
títulos e documentos;

III – os do item IV, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de
imóveis.

2 Pág. 13.5281. Republicado no DO de 16/09/75, pág. 11. Ret. DO de 30/10/75, pág. 14.3374.
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CAPÍTULO II
Da Escrituração

Art. 3o A escrituração será feita em livros encadernados, que obedecerão aos mo-
delos anexos a esta lei, sujeitos à correição da autoridade judiciária competente.

§ 1o Os livros podem ter 0,22m até 0,40m de largura e de 0,33m até 0,55m de altura,
cabendo ao oficial a escolha, dentro dessas dimensões, de acordo com a conveniên-
cia do serviço.

§ 2o Para facilidade do serviço podem os livros ser escriturados mecanicamente,
em folhas soltas, obedecidos os modelos aprovados pela autoridade judiciária com-
petente.

Art. 4o Os livros de escrituração serão abertos, numerados, autenticados e encer-
rados pelo oficial do registro, podendo ser utilizado, para tal fim, processo mecânico
de autenticação previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.3

Parágrafo único. Os livros notariais, nos modelos existentes, em folhas fixas ou
soltas, serão também abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo tabelião,
que determinará a respectiva quantidade a ser utilizada, de acordo com a necessidade
do serviço.

Art. 5o Considerando a quantidade dos registros o juiz poderá autorizar a diminui-
ção do número de páginas dos livros respectivos, até a terça parte do consignado
nesta Lei.

Art. 6o Findando-se um livro, o imediato tomará o número seguinte, acrescido à
respectiva letra, salvo no registro de imóveis, em que o número será conservado, com
a adição sucessiva de letras, na ordem alfabética simples, e, depois, repetidas em
combinações com a primeira, com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A
a 2-Z; 2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ, etc.

Art. 7o Os números de ordem dos registros não serão interrompidos no fim de
cada livro, mas continuarão, indefinidamente, nos seguintes da mesma espécie.

CAPÍTULO III
Da Ordem do Serviço

Art. 8o O serviço começará e terminará às mesmas horas em todos os dias úteis.

Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais funcionará todos os dias,
sem exceção.

Art. 9o Será nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias em
que não houver expediente, sendo civil e criminalmente responsável o oficial que der
causa à nulidade.

3 Lei no 9.995/2000.
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Art. 10. Todos os títulos, apresentados no horário regulamentar e que não forem
registrados até a hora do encerramento do serviço, aguardarão o dia seguinte, no
qual serão registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse dia.

Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais não poderá, entretanto,
ser adiado.

Art. 11. Os oficiais adotarão o melhor regime interno de modo a assegurar às
partes a ordem de precedência na apresentação dos seus títulos, estabelecendo-se,
sempre, o número de ordem geral.

Art. 12. Nenhuma exigência fiscal, ou dívida, obstará a apresentação de um título
e o seu lançamento do Protocolo com o respectivo número de ordem, nos casos em
que da precedência decorra prioridade de direitos para o apresentante.

Parágrafo único. Independem de apontamento no Protocolo os títulos apresen-
tados apenas para exame e cálculo dos respectivos emolumentos.

Art. 13. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os atos do registro
serão praticados:

I – por ordem judicial;

II – a requerimento verbal ou escrito dos interessados;

III – a requerimento do Ministério Público, quando a lei autorizar.

§ 1o O reconhecimento de firma nas comunicações ao registro civil pode ser
exigido pelo respectivo oficial.

 §2o A emancipação concedida por sentença judicial será anotada às expensas
do interessado.

Art. 14. Pelos atos que praticarem, em decorrência desta Lei, os oficiais do regis-
tro terão direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos
de Custas do Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos,
pelo interessado que os requerer, no ato de requerimento ou no da apresentação do
título.4

Parágrafo único. O valor correspondente às custas de escrituras, certidões,
buscas, averbações, registros de qualquer natureza, emolumentos e despesas legais
constará, obrigatoriamente, do próprio documento, independentemente da expedi-
ção do recibo, quando solicitado.

Art. 15. Quando o interessado no registro for o oficial encarregado de fazê-lo, ou
algum parente seu, em grau que determine impedimento, o ato incumbe ao substituto
legal do oficial.

4 Lei no 6.724/79.
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CAPÍTULO IV
Da Publicidade

Art. 16. Os oficiais e os encarregados das repartições em que se façam os regis-
tros são obrigados:

1o) a lavrar certidão do que lhes for requerido;

2o) a fornecer às partes as informações solicitadas.

Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao ofi-
cial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido.

Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 95, parágrafo único, a
certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar
o livro de registro ou o documento arquivado no cartório.5

Art. 19. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, con-
forme quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais,
não podendo ser retardada por mais de cinco dias.

§ 1o A certidão, de inteiro teor, poderá ser extraída por meio datilográfico ou
reprográfico.

§ 2o As certidões do Registro Civil de Pessoas Naturais mencionarão, sempre, a
data em que foi lavrado o assento e serão manuscritas ou datilografadas e, no caso
de adoção de papéis impressos, os claros serão preenchidos também em manuscrito
ou datilografados.

§ 3o Nas certidões de registro civil, não se mencionará a circunstância de ser
legítima, ou não, a filiação, salvo a requerimento do próprio interessado, ou em virtu-
de de determinação judicial.

§ 4o As certidões de nascimento mencionarão, além da data em que foi feito o
assento, a data, por extenso, do nascimento e, ainda, expressamente, o lugar onde o
fato houver ocorrido.

§ 5o As certidões extraídas dos registros públicos deverão ser fornecidas em
papel e mediante escrita que permitam a sua reprodução por fotocópia, ou outro
processo equivalente.

Art. 20. No caso de recusa ou retardamento na expedição da certidão, o interessado
poderá reclamar à autoridade competente, que aplicará, se for o caso, a pena disciplinar
cabível.

Parágrafo único. Para a verificação do retardamento, o oficial, logo que receber
alguma petição, fornecerá à parte uma nota de entrega devidamente autenticada.

Art. 21. Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida,
deve o oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido,
sob pena de responsabilidade civil e penal, ressalvado o disposto nos artigos 45 e 95.

5 Lei no 9.807/99.
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Parágrafo único. A alteração a que se refere este artigo deverá ser anotada na
própria certidão, contendo a inscrição de que “a presente certidão envolve elemen-
tos de averbação à margem do termo”.

CAPÍTULO V
Da Conservação

Art. 22. Os livros de registro, bem como as fichas que os substituam, somente
sairão do respectivo cartório mediante autorização judicial.

Art. 23. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que exigirem a apresentação
de qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio
cartório.

Art. 24. Os oficiais devem manter, em segurança, permanentemente, os livros e
documentos e respondem pela sua ordem e conservação.

Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do registro serão arquivados em cartório
mediante a utilização de processos racionais que facilitem as buscas, facultada a
utilização de microfilmagem e de outros meios de reprodução autorizados em lei.

Art. 26. Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do cartório ali permanecerão
indefinidamente.

Art. 27. Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não for instalado, os
registros continuarão a ser feitos no cartório que sofreu o desmembramento, não
sendo necessário repeti-los no novo ofício.

Parágrafo único. O arquivo do antigo cartório continuará a pertencer-lhe.

CAPÍTULO VI
Da Responsabilidade

Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os oficiais são civilmente
responsáveis por todos os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou subs-
titutos que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro.

Parágrafo único. A responsabilidade civil independe da criminal pelos delitos
que cometerem.

TÍTULO II
Do Registro Civil de Pessoas Naturais

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 29. Serão registrados no Registro Civil de Pessoas Naturais:
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I – os nascimentos;

II – os casamentos;

III – os óbitos;

IV – as emancipações;

V – as interdições;

VI – as sentenças declaratórias de ausência;

VII – as opções de nacionalidade;

VIII – as sentenças que deferirem a legitimação adotiva.

§ 1o Serão averbados:

a) as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casamento, o des-
quite e o restabelecimento da sociedade conjugal;

b) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na constância
do casamento e as que declararem a filiação legítima;

c) os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havidos ou concebi-
dos anteriormente;

d) os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos ilegítimos;

e) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;

f) as alterações ou abreviaturas de nomes.

§ 2o É competente para a inscrição da opção de nacionalidade o cartório da
residência do optante, ou de seus pais. Se forem residentes no estrangeiro, far-se-á o
registro no Distrito Federal.

Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e
pelo assento de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva.6

§ 1o Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos
pelas demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil.

§ 2o O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessa-
do ou a rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de
duas testemunhas.

§ 3o A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do
interessado.

§ 3o -A Comprovado o descumprimento, pelos oficiais de Cartórios de Registro
Civil, do disposto no caput deste artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos
arts. 32 e 33 da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994.

6  Lei no 9.534/97 e Lei no 9.812/99.



4 5Legislação sobre Direitos Autorais

§ 3o -B Esgotadas as penalidades a que se refere o parágrafo anterior e verifican-
do-se novo descumprimento, aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei no 8.935, de 18
de novembro de 1994.

Art. 31. Os fatos concernentes ao registro civil, que se derem a bordo dos navios
de guerra e mercantes, em viagem, e no Exército, em campanha, serão imediatamente
registrados e comunicados em tempo oportuno, por cópia autêntica, aos respectivos
Ministérios, a fim de que, através do Ministério da Justiça, sejam ordenados os
assentamentos, notas ou averbações nos livros competentes das circunscrições a
que se referirem.

Art. 32. Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de brasileiros em país
estrangeiro serão considerados autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem
feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou, quando por estes tomados, nos
termos do regulamento consular.

§ 1o Os assentos de que trata este artigo serão, porém, transladados nos cartóri-
os de 1o Ofício do domicílio do registrado ou no 1o Ofício do Distrito Federal, em falta
de domicílio conhecido, quando tiverem de produzir efeito no País, ou, antes, por
meio de segunda via que os cônsules serão obrigados a remeter por intermédio do
Ministério das Relações Exteriores.

§ 2o O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no estrangeiro, e cujos pais não
estejam ali a serviço do Brasil, desde que registrado em consulado brasileiro ou não
registrado, venha a residir no território nacional antes de atingir a maioridade, poderá
requerer, no juízo de seu domicílio, se registre, no livro “E” do 1o Ofício do Registro
Civil, o termo de nascimento.

§ 3o Do termo e das respectivas certidões do nascimento registrado na forma do
parágrafo antecedente constará que só valerão como prova de nacionalidade brasi-
leira, até quatro anos depois de atingida a maioridade.

§ 4o Dentro do prazo de quatro anos, depois de atingida a maioridade pelo inte-
ressado referido no § 2o, deverá ele manifestar a sua opção pela nacionalidade brasi-
leira perante o juízo federal. Deferido o pedido, proceder-se-á ao registro no livro “E”
do Cartório do 1o Ofício do domicílio do optante.

§ 5o Não se verificando a hipótese prevista no parágrafo anterior, o oficial cance-
lará, de ofício, o registro provisório efetuado na forma do § 2o.

CAPÍTULO II
Da Escrituração e Ordem do Serviço

Art. 33. Haverá, em cada cartório, os seguintes livros, todos com 300 (trezentas)
folhas cada um:

I – “A” – de registro de nascimento;

II – “B” – de registro de casamento;
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III – “B Auxiliar” – de registro de casamento religioso para efeitos civis;

IV – “C” – de registro de óbitos;

V – “C Auxiliar” – de registro de natimortos;

VI – “D” – de registro de proclama.

Parágrafo único. No cartório do 1o Ofício ou da 1a subdivisão judiciária, em cada
comarca, haverá outro livro para inscrição dos demais atos relativos ao estado civil,
designado sob a letra “E”, com cento e cinqüenta folhas, podendo o juiz competente,
nas comarcas de grande movimento, autorizar o seu desdobramento, pela natureza
dos atos que nele devam ser registrados, em livros especiais.

Art. 34. O oficial juntará, a cada um dos livros, índice alfabético dos assentos
lavrados pelos nomes das pessoas a quem se referirem.

Parágrafo único. O índice alfabético poderá, a critério do oficial, ser organizado
pelo sistema de fichas, desde que preencham estas os requisitos de segurança,
comodidade e pronta busca.

Art. 35. A escrituração será feita seguidamente, em ordem cronológica de declara-
ções, sem abreviaturas, nem algarismos; no fim de cada assento e antes da subscri-
ção e das assinaturas, serão ressalvadas as emendas, entrelinhas ou outras circuns-
tâncias que puderem ocasionar dúvidas. Entre um assento e outro, será traçada uma
linha de intervalo, tendo cada um o seu número de ordem.

Art. 36. Os livros de registro serão divididos em três partes, sendo na da esquer-
da lançado o número de ordem e na central o assento, ficando na da direita espaço
para as notas, averbações e retificações.

Art. 37. As partes, ou seus procuradores, bem como as testemunhas, assinarão
os assentos, inserindo-se neles as declarações feitas de acordo com a lei ou ordena-
das por sentença. As procurações serão arquivadas, declarando-se no termo a data,
o livro, a folha e o ofício em que foram lavradas, quando constarem de instrumento
público.

§ 1o Se os declarantes, ou as testemunhas não puderem, por qualquer circuns-
tância, assinar, far-se-á declaração no assento, assinando a rogo outra pessoa e
tomando-se a impressão dactiloscópica da que não assinar, à margem do assento.

§ 2o As custas com o arquivamento das procurações ficarão a cargo dos interes-
sados.

Art. 38. Antes da assinatura dos assentos, serão estes lidos às partes e às teste-
munhas, do que se fará menção.

Art. 39. Tendo havido omissão ou erro, de modo que seja necessário fazer adição
ou emenda, estas serão feitas antes da assinatura ou ainda em seguida, mas antes de
outro assento, sendo a ressalva novamente por todos assinada.
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Art. 40. Fora da retificação feita no ato, qualquer outra só poderá ser efetuada em
cumprimento de sentença, nos termos dos artigos 109 a 112.

Art. 41. Reputam-se inexistentes e sem efeitos jurídicos quaisquer emendas ou
alterações posteriores, não ressalvadas ou não lançadas na forma indicada nos arts.
39 e 40.

Art. 42. A testemunha para os assentos de registro deve satisfazer às condições
exigidas pela lei civil, sendo admitido o parente, em qualquer grau, do registrado.

Parágrafo único. Quando a testemunha não for conhecida do oficial do registro,
deverá apresentar documento hábil da sua identidade, do qual se fará, no assento,
expressa menção.

Art. 43. Os livros de proclamas serão escriturados cronologicamente com o resu-
mo do que constar dos editais expedidos pelo próprio cartório ou recebidos de
outros, todos assinados pelo oficial.

Parágrafo único. As despesas de publicação do edital serão pagas pelo interes-
sado.

Art. 44. O registro do edital de casamento conterá todas as indicações quanto à
época de publicação e aos documentos apresentados, abrangendo também o edital
remetido por outro oficial processante.

Art. 45. A certidão relativa ao nascimento de filho legitimado por subseqüente
matrimônio deverá ser fornecida sem o teor da declaração ou averbação a esse res-
peito, como se fosse legítimo; na certidão de casamento também será omitida a refe-
rência àquele filho, salvo havendo em qualquer dos casos, determinação judicial,
deferida em favor de quem demonstre legítimo interesse em obtê-la.

CAPÍTULO III
Das Penalidades

Art. 46. As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal so-
mente serão registradas mediante despacho do juiz competente do lugar da residên-
cia do interessado.7

§ 1o Será dispensado o despacho do juiz, se o registrando tiver menos de doze
anos de idade.

§ 2o (Revogado).

§ 3o O Juiz somente deverá exigir justificação ou outra prova suficiente se sus-
peitar da falsidade da declaração.

7  Lei no 10.215/2001.
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 § 4o Os assentos de que trata este artigo serão lavrados no cartório do lugar da
residência do interessado. No mesmo cartório serão arquivadas as petições com os
despachos que mandarem lavrá-los.

§ 5o Se o juiz não fixar prazo menor, o oficial deverá lavrar o assento dentro em
cinco dias, sob pena de pagar multa correspondente a um salário-mínimo da região.

Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer ou retardar qualquer registro,
averbação ou anotação, bem como o fornecimento de certidão, as partes prejudica-
das poderão queixar-se à autoridade judiciária, a qual, ouvindo o acusado, decidirá
dentro de cinco dias.

§ 1o Se for injusta a recusa ou injustificada a demora, o juiz que tomar conheci-
mento do fato poderá impor ao oficial multa de um a dez salários-mínimos da região,
ordenando que, no prazo improrrogável de vinte e quatro horas, seja feito o registro,
a averbação, a anotação ou fornecida certidão, sob pena de prisão de cinco a vinte
dias.

§ 2o Os pedidos de certidão feitos por via postal, telegráfica ou bancária serão
obrigatoriamente atendidos pelo oficial do registro civil, satisfeitos os emolumentos
devidos, sob as penas previstas no parágrafo anterior.

Art. 48. Os juízes farão correição e fiscalização nos livros de registro, conforme as
normas da Organização Judiciária.

Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, dentro dos primeiros oito dias dos meses de janeiro, abril,
julho e outubro de cada ano, um mapa dos nascimentos, casamentos e óbitos ocor-
ridos no trimestre anterior.

§ 1o A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística fornecerá mapas
para a execução do disposto neste artigo, podendo requisitar aos oficiais do registro
que façam as correções que forem necessárias.

 § 2o Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os mapas, incorrerão na multa
de um a cinco salários-mínimos da região, que será cobrada como dívida ativa da
União, sem prejuízo da ação penal que no caso couber.

CAPÍTULO IV
Do Nascimento

Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a
registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais,
dentro do prazo de quinze dias, que será ampliado em até três meses para os lugares
distantes mais de trinta quilômetros da sede do cartório.8

8 Lei no 9.053/95.
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§ 1o Quando for diverso o lugar da residência dos pais, observar-se-á a ordem
contida nos itens 1o e 2o do art. 52.

§ 2o Os índios, enquanto não integrados, não estão obrigados a inscrição do
nascimento. Este poderá ser feito em livro próprio do órgão federal de assistência
aos índios.

§ 3o Os menores de vinte e um anos e maiores de dezoito anos poderão, pessoal-
mente e isentos de multa, requerer o registro de seu nascimento.

§ 4o É facultado aos nascidos anteriormente à obrigatoriedade do registro civil
requerer, isentos de multa, a inscrição de seu nascimento.

§ 5o Aos brasileiros nascidos no estrangeiro se aplicará o disposto neste artigo,
ressalvadas as prescrições legais relativas aos consulados.

Art. 51. Os nascimentos ocorridos a bordo, quando não registrados nos termos
do artigo 64, deverão ser declarados dentro de cinco dias, a contar da chegada do
navio ou aeronave ao local do destino, no respectivo cartório ou consulado.

Art. 52. São obrigados a fazer declaração de nascimento:

1o) o pai;

2o) em falta ou impedimento do pai, a mãe, sendo neste caso o prazo para
declaração prorrogado por quarenta e cinco dias;

3o) no impedimento de ambos, o parente mais próximo, sendo maior achando-
se presente;

4o) em falta ou impedimento do parente referido no número anterior, os admi-
nistradores de hospitais ou os médicos e parteiras, que tiverem assistido o parto;

5o) pessoa idônea da casa em que ocorrer, sendo fora da residência da mãe;

6o) finalmente, as pessoas (Vetado) encarregadas da guarda do menor.

§ 1o Quando o oficial tiver motivo para duvidar da declaração, poderá ir à casa do
recém-nascido verificar a sua existência, ou exigir atestação do médico ou parteira
que tiver assistido o parto, ou o testemunho de duas pessoas que não forem os pais
e tiverem visto o recém-nascido.

§ 2o Tratando-se de registro fora do prazo legal o oficial, em caso de dúvida, poderá
requerer ao juiz as providências que forem cabíveis para esclarecimento do fato.

Art. 53. No caso de ter a criança nascido morta ou no de ter morrido na ocasião do
parto, será, não obstante, feito o assento com os elementos que couberem e com
remissão ao do óbito.

§ 1o No caso de ter a criança nascido morta, será o registro feito no livro “C
Auxiliar”, com os elementos que couberem.

§ 2o No caso de a criança morrer na ocasião do parto, tendo, entretanto, respira-
do, serão feitos os dois assentos, o de nascimento e o de óbito, com os elementos
cabíveis e com remissões recíprocas.



5 0 Legislação sobre Direitos Autorais

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter:9

1o) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível
determiná-la, ou aproximada;

2o) o sexo do registrando;

3o) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;

4o) o nome e o prenome, que forem postos à criança;

5o) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do
parto;

6o) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou
tiverem existido;

7o) os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e cartó-
rio onde se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos completos, na
ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do casal.

8o) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos;

9o) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do
assento, quando se tratar de parto ocorrido sem assistência médica em residência ou
fora de unidade hospitalar ou casa de saúde.

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome completo, o oficial lançará adi-
ante do prenome escolhido o nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos
e não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhecimento no ato.

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não registrarão prenomes suscetí-
veis de expor ao ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem
com a recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da cobrança
de quaisquer emolumentos, à decisão do juiz competente.

Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá,
pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique
os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa.

Art. 57. Qualquer alteração posterior de nome, somente por exceção e motiva-
damente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença do juiz a
que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandato e publicando-se a alteração
pela imprensa.10

§ 1o Poderá, também, ser averbado, nos mesmos termos, o nome abreviado, usa-
do como firma comercial registrada ou em qualquer atividade profissional.

9 Lei no 9.997/2000.
10 Lei no 9.807/99.
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§ 2o A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro, des-
quitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá requerer
ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o patronímico de
seu companheiro, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, desde que haja
impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de qualquer das
partes ou de ambas.

§ 3o O juiz competente somente processará o pedido, se tiver expressa concor-
dância do companheiro, e se da vida em comum houverem decorrido, no mínimo,
cinco anos ou existirem filhos da união.

§ 4o O pedido de averbação só terá curso, quando desquitado o companheiro, se
a ex-esposa houver sido condenada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do
marido, ainda que dele receba pensão alimentícia.

§ 5o O aditamento regulado nesta Lei será cancelado a requerimento de uma das
partes, ouvida a outra.

§ 6o Tanto o aditamento quanto o cancelamento da averbação previstos neste
artigo serão processados em segredo de justiça.

§ 7o Quando a alteração de nome for concedida em razão de fundada coação ou
ameaça decorrente de colaboração com a apuração de crime, o juiz competente deter-
minará que haja a averbação no registro de origem de menção da existência de sen-
tença concessiva da alteração, sem a averbação do nome alterado, que somente
poderá ser procedida mediante determinação posterior, que levará em consideração a
cessação da coação ou ameaça que deu causa à alteração.

Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por
apelidos públicos notórios.11

Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de
fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por
determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público.

Art. 59. Quando se tratar de filho ilegítimo, não será declarado o nome do pai sem
que este expressamente o autorize e compareça, por si ou por procurador especial,
para, reconhecendo-o, assinar, ou não sabendo ou não podendo, mandar assinar a
seu rogo o respectivo assento com duas testemunhas.

Art. 60. O registro conterá o nome do pai ou da mãe, ainda que ilegítimos, quando
qualquer deles for o declarante.

Art. 61. Tratando-se de exposto, o registro será feito de acordo com as declara-
ções que os estabelecimentos de caridade, as autoridades ou os particulares comu-
nicarem ao oficial competente, nos prazos mencionados no artigo 50, a partir do

11 Lei no 9.708/98 e Lei no 9.807/99.
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achado ou entrega, sob a pena do artigo 46, apresentando ao oficial, salvo motivo de
força maior comprovada, o exposto e os objetos a que se refere o parágrafo único
deste artigo.

Parágrafo único. Declarar-se-á o dia, mês e ano, lugar em que foi exposto, a hora
em que foi encontrado e a sua idade aparente. Nesse caso, o envoltório, roupas e
quaisquer outros objetos e sinais que trouxer a criança e que possam a todo o tempo
fazê-la reconhecer, serão numerados, alistados e fechados em caixa lacrada e selada,
com o seguinte rótulo: “Pertence ao exposto tal, assento de fls... do livro...” e reme-
tidos imediatamente, com uma guia em duplicata, ao Juiz, para serem recolhidos a
lugar seguro. Recebida e arquivada a duplicata com o competente recibo do depósi-
to, far-se-á à margem do assento a correspondente anotação.

Art. 62. O registro do nascimento do menor abandonado, sob jurisdição do Juiz
de Menores, poderá fazer-se por iniciativa deste, à vista dos elementos de que dispu-
ser e com observância, no que for aplicável, do que preceitua o artigo anterior.

Art. 63. No caso de gêmeos, será declarada no assento especial de cada um a
ordem de nascimento. Os gêmeos que tiverem o prenome igual deverão ser inscritos
com duplo prenome ou nome completo diverso, de modo que possam distinguir-se.

Parágrafo único.  Também serão obrigados a duplo prenome, ou a nome com-
pleto diverso, os irmãos a que se pretender dar o mesmo prenome.

Art. 64. Os assentos de nascimentos em navio brasileiro mercante ou de guerra
serão lavrados, logo que o fato se verificar, pelo modo estabelecido na legislação de
marinha, devendo, porém, observar-se as disposições da presente Lei.

Art. 65. No primeiro porto a que se chegar, o comandante depositará imediata-
mente, na capitania do porto, ou em sua falta, na estação fiscal, ou ainda, no consu-
lado, em se tratando de porto estrangeiro, duas cópias autenticadas dos assentos
referidos no artigo anterior, uma das quais será remetida, por intermédio do Ministé-
rio da Justiça, ao oficial do registro para o registro, no lugar de residência dos pais
ou, se não for possível descobri-lo, no 1o Ofício do Distrito Federal. Uma terceira
cópia será entregue pelo comandante ao interessado que, após conferência na capi-
tania do porto, por ela poderá, também, promover o registro no cartório competente.

Parágrafo único. Os nascimentos ocorridos a bordo de quaisquer aeronaves,
ou de navio estrangeiro, poderão ser dados a registro pelos pais brasileiros no cartó-
rio ou consulado do local do desembarque.

Art. 66. Pode ser tomado assento de nascimento de filho de militar ou assemelha-
do em livro criado pela administração militar mediante declaração feita pelo interessa-
do ou remetida pelo comandante de unidade, quando em campanha. Esse assento
será publicado em boletim da unidade e, logo que possível, trasladado por cópia
autenticada, ex officio ou a requerimento do interessado, para o cartório de registro
civil a que competir ou para o do 1o Ofício do Distrito Federal, quando não puder ser
conhecida a residência do pai.
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Parágrafo único. A providência de que trata este artigo será extensiva ao assen-
to de nascimento de filho de civil, quando, em conseqüência de operações de guerra,
não funcionarem os cartórios locais.

CAPÍTULO V
Da Habilitação para o Casamento

Art. 67. Na habilitação para o casamento, os interessados, apresentando os do-
cumentos exigidos pela lei civil, requererão ao oficial do registro do distrito de resi-
dência de um dos nubentes, que lhes expeça certidão de que se acham habilitados
para se casarem.

§ 1o Autuada a petição com os documentos, o oficial mandará afixar proclamas
de casamento em lugar ostensivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local,
se houver. Em seguida, abrirá vista dos autos ao órgão do Ministério Público, para
manifestar-se sobre o pedido e requerer o que for necessário à sua regularidade,
podendo exigir a apresentação de atestado de residência, firmado por autoridade
policial, ou qualquer outro elemento de convicção admitido em direito.

§ 2o Se o órgão do Ministério Público impugnar o pedido ou a documentação, os
autos serão encaminhados ao juiz, que decidirá sem recurso.

§ 3o Decorrido o prazo de quinze dias a contar da afixação do edital em cartório,
se não aparecer quem oponha impedimento nem constar algum dos que de ofício
deva declarar, ou se tiver sido rejeitada a impugnação do órgão do Ministério Públi-
co, o oficial do registro certificará a circunstância nos autos e entregará aos nubentes
certidão de que estão habilitados para se casar dentro do prazo previsto em lei.

§ 4o Se os nubentes residirem em diferentes distritos do Registro Civil, em um e
em outro se publicará e se registrará o edital.

§ 5o Se houver apresentação de impedimento, o oficial dará ciência do fato aos
nubentes, para que indiquem em três dias prova que pretendam produzir, e remeterá
os autos a juízo; produzidas as provas pelo oponente e pelos nubentes, no prazo de
dez dias, com ciência do Ministério Público, e ouvidos os interessados e o órgão do
Ministério Público em cinco dias, decidirá o juiz em igual prazo.

§ 6o Quando o casamento se der em circunscrição diferente daquela da habilita-
ção, o oficial do registro comunicará ao da habilitação esse fato, com os elementos
necessários às anotações nos respectivos autos.

Art. 68. Se o interessado quiser justificar fato necessário à habilitação para o
casamento, deduzirá sua intenção perante o juiz competente, em petição circunstan-
ciada, indicando testemunhas e apresentando documentos que comprovem as ale-
gações.

§ 1o Ouvidas as testemunhas, se houver, dentro do prazo de cinco dias, com a
ciência do órgão do Ministério Público, este terá o prazo de vinte e quatro horas para
manifestar-se, decidindo o juiz em igual prazo, sem recurso.
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§ 2o Os autos da justificação serão encaminhados ao oficial do registro para
serem anexados ao processo da habilitação matrimonial.

Art. 69. Para a dispensa de proclamas, nos casos previstos em lei, os contraentes,
em petição dirigida ao juiz, deduzirão os motivos de urgência do casamento, provan-
do-a, desde logo, com documentos ou indicando outras provas para demonstração
do alegado.

§ 1o Quando o pedido se fundar em crime contra os costumes, a dispensa de
proclamas será precedida da audiência dos contraentes, separadamente e em segre-
do de justiça.

§ 2o Produzidas as provas dentro de cinco dias, com a ciência do órgão do Minis-
tério Público, que poderá manifestar-se, a seguir, em vinte e quatro horas, o juiz
decidirá, em igual prazo, sem recurso, remetendo os autos para serem anexados ao
processo de habilitação matrimonial.

CAPÍTULO VI
Do Casamento

Art. 70. Do matrimônio, logo depois de celebrado, será lavrado assento, assinado
pelo presidente do ato, os cônjuges, as testemunhas e o oficial, sendo exarados:

1o) os nomes, prenomes, nacionalidade, data e lugar do nascimento, profis-
são, domicílio e residência atual dos cônjuges;

2o) os nomes, prenomes, nacionalidade, data de nascimento ou de morte, do-
micílio e residência atual dos pais;

3o) os nomes e prenomes do cônjuge precedente e a data da dissolução do
casamento anterior, quando for o caso;

4o) a data da publicação dos proclamas e da celebração do casamento;

5o) a relação dos documentos apresentados ao oficial do registro;

6o) os nomes, prenomes, nacionalidade, profissão, domicílio e residência atual
das testemunhas;

7o) o regime de casamento, com declaração da data e do cartório em cujas
notas foi tomada a escritura ante-nupcial, quando o regime não for o da comunhão ou
o legal que, sendo conhecido, será declarado expressamente;

8o) o nome, que passa a ter a mulher, em virtude do casamento;

9o) os nomes e as idades dos filhos havidos de matrimônio anterior ou legiti-
mados pelo casamento;

10o) à margem do termo, a impressão digital do contraente que não souber
assinar o nome.

Parágrafo único.  As testemunhas serão pelo menos, duas, não dispondo a lei
de modo diverso.
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CAPÍTULO VII
Do Registro do Casamento Religioso para Efeitos Civis

Art. 71. Os nubentes habilitados para o casamento poderão pedir ao oficial que
lhes forneça a respectiva certidão, para se casarem perante autoridade ou ministro
religioso, nela mencionando o prazo legal de validade da habilitação.

Art. 72. O termo ou assento do casamento religioso, subscrito pela autoridade ou
ministro que o celebrar, pelos nubentes e por duas testemunhas, conterá os requisi-
tos do artigo 70, exceto o 5o.

Art. 73. No prazo de trinta dias a contar da realização, o celebrante ou qualquer
interessado poderá, apresentando o assento ou termo do casamento religioso, re-
querer-lhe o registro ao oficial do cartório que expediu a certidão.

§ 1o O assento ou termo conterá a data da celebração, o lugar, o culto religioso, o
nome do celebrante, sua qualidade, o cartório que expediu a habilitação, sua data, os
nomes, profissões, residências, nacionalidades das testemunhas que o assinarem e
os nomes dos contraentes.

§ 2o Anotada a entrada do requerimento, o oficial fará o registro no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

§ 3o A autoridade ou ministro celebrante arquivará a certidão de habilitação que
lhe foi apresentada, devendo, nela, anotar a data da celebração do casamento.

Art. 74. O casamento religioso, celebrado sem a prévia habilitação perante o ofici-
al de registro público, poderá ser registrado desde que apresentados pelos nubentes,
com o requerimento de registro, a prova do ato religioso e os documentos exigidos
pelo Código Civil, suprindo eles eventual falta de requisitos no termo da celebração.

Parágrafo único. Processada a habilitação com a publicação dos editais e certi-
ficada a inexistência de impedimentos, o oficial fará o registro do casamento religio-
so, de acordo com a prova do ato e os dados constantes do processo, observado o
disposto no art. 70.

Art. 75. O registro produzirá efeitos jurídicos a contar da celebração do casa-
mento.

CAPÍTULO VIII
Do Casamento em Iminente Risco de Vida

Art. 76. Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos contraentes, e não sendo
possível a presença da autoridade competente para presidir o ato, o casamento pode-
rá realizar-se na presença de seis testemunhas, que comparecerão, dentro de cinco
dias, perante a autoridade judiciária mais próxima, a fim de que sejam reduzidas a
termo suas declarações.

§ 1o Não comparecendo as testemunhas, espontaneamente, poderá qualquer in-
teressado requerer a sua intimação.
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§ 2o Autuadas as declarações e encaminhadas à autoridade judiciária competen-
te, se outra for a que as tomou por termo, será ouvido o órgão do Ministério Público
e se realizarão as diligências necessárias para verificar a inexistência de impedimento
para o casamento.

§ 3o Ouvidos dentro de 5 (cinco) dias os interessados que o requerem e o órgão
do Ministério Público, o juiz decidirá em igual prazo.

§ 4o Da decisão caberá apelação com ambos os efeitos.

§ 5o Transitada em julgado a sentença, o juiz mandará registrá-la no Livro de
Casamento.

CAPÍTULO IX
Do Óbito

Art. 77. Nenhum sepultamento será feito sem certidão, do oficial de registro do
lugar do falecimento, extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do
atestado de médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas
qualificadas que tiverem presenciado ou verificado a morte.

§ 1o Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano,
o oficial verificará se houve registro de nascimento, que, em caso de falta, será
previamente feito.

§ 2o A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado
a vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito
houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista e, no caso de
morte violenta, depois de autorizada pela autoridade judiciária.

Art. 78. Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 (vinte e quatro)
horas do falecimento, pela distância ou qualquer outro motivo relevante, o assento
será lavrado depois, com a maior urgência, e dentro dos prazos fixados no art. 50.

Art. 79. São obrigados a fazer declaração de óbitos:

1o) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, agregados e
fâmulos;

2o) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas indicadas no
número antecedente;

3o) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito dos irmãos, e demais
pessoas de casa, indicadas no no 1; o parente mais próximo maior e presente;

4o) o administrador, diretor ou gerente de qualquer estabelecimento público
ou particular, a respeito dos que nele faleceram, salvo se estiver presente algum
parente em grau acima indicado;

5o) na falta de pessoa competente, nos termos dos números anteriores, a que
tiver assistido aos últimos momentos do finado, o médico, o sacerdote ou vizinho
que do falecimento tiver notícia;
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6o) a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas.

Parágrafo único. A declaração poderá ser feita por meio de preposto, autorizan-
do-o o declarante em escrito de que constem os elementos necessários ao assento de
óbito.

Art. 80. O assento de óbito deverá conter:

1o) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento;

2o) o lugar do falecimento, com indicação precisa;

3o) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado civil, profissão, naturalidade,
domicílio e residência do morto;

4o) se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquita-
do; se viúvo, o do cônjuge pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os
casos;

5o) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais;

6o) se faleceu com testamento conhecido;

7o) se deixou filhos, nome e idade de cada um;

8o) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o nome dos
atestantes;

9o) o lugar do sepultamento;

10o) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos;

11o) se era eleitor.

Art. 81. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de
estatura ou medida, se for possível, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário
e qualquer outra indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento; e, no
caso de ter sido encontrado morto, serão mencionados esta circunstância e o lugar
em que se achava e o da necropsia, se tiver havido.

Parágrafo único. Neste caso, será extraída a individual dactiloscópica, se no
local existir esse serviço.

Art. 82. O assento deverá ser assinado pela pessoa que fizer a comunicação ou
por alguém a seu rogo, se não souber ou não puder assinar.

Art. 83. Quando o assento for posterior ao enterro, faltando atestado de médico ou
de duas pessoas qualificadas, assinarão, com a que fizer a declaração, duas testemu-
nhas que tiverem assistido ao falecimento ou ao funeral e puderem atestar, por conhe-
cimento próprio ou por informação que tiverem colhido, a identidade do cadáver.

Art. 84. Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de navio brasileiro
serão lavrados de acordo com as regras estabelecidas para os nascimentos, no que
lhes for aplicável, com as referências constantes do art. 80, salvo se o enterro for no
porto, onde será tomado o assento.
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Art. 85. Os óbitos, verificados em campanha, serão registrados em livro próprio,
para esse fim designado, nas formações sanitárias e corpos de tropas, pelos oficiais
da corporação militar correspondente, autenticado cada assento com a rubrica do
respectivo médico chefe, ficando a cargo da unidade que proceder ao sepultamento
o registro, nas condições especificadas, dos óbitos que se derem no próprio local de
combate.

Art. 86. Os óbitos, a que se refere o artigo anterior, serão publicados em boletim
da corporação e registrados no registro civil, mediante relações autenticadas, reme-
tidas ao Ministério da Justiça, contendo os nomes dos mortos, idade, naturalidade,
estado civil, designação dos corpos a que pertenciam, lugar da residência ou de
mobilização, dia, mês, ano e lugar do falecimento e do sepultamento para, à vista
dessas relações, se fazerem os assentamentos de conformidade com o que a respeito
está disposto no art. 66.

Art. 87. O assentamento de óbito ocorrido em hospital, prisão ou outro qualquer
estabelecimento público será feito, em falta de declaração de parentes, segundo a da
respectiva administração, observadas as disposições dos arts. 80 a 83 e o relativo a
pessoa encontrada acidental ou violentamente morta, segundo a comunicação, ex
officio, das autoridades policiais, às quais incumbe fazê-la logo que tenham conheci-
mento do fato.

Art. 88. Poderão os juízes togados admitir justificação para o assento de óbito de
pessoas desaparecidas em naufrágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer
outra catástrofe, quando estiver provada a sua presença no local do desastre e não
for possível encontrar-se o cadáver para exame.

Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de desapareci-
mento em campanha, provados a impossibilidade de ter sido feito o registro nos
termos do art. 85 e os fatos que convençam da ocorrência do óbito.

CAPÍTULO X
Da Emancipação, Interdição e Ausência

Art. 89. No cartório do 1o Ofício ou da 1a subdivisão judiciária de cada comarca
serão registrados, em livro especial, as sentenças de emancipação, bem como os atos
dos pais que a concederem, em relação aos menores nela domiciliados.

Art. 90. O registro será feito mediante trasladação da sentença oferecida em certi-
dão ou do instrumento, limitando-se, se for de escritura pública, às referências da
data, livro, folha e ofício em que for lavrada sem dependência, em qualquer dos
casos, da presença de testemunhas, mas com a assinatura do apresentante. Dele
sempre constarão:

1o) data do registro e da emancipação;

2o) nome, prenome, idade, filiação, profissão, naturalidade e residência do
emancipado; data e cartório em que foi registrado o seu nascimento;
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3o) nome, profissão, naturalidade e residência dos pais ou do tutor.

Art. 91. Quando o juiz conceder emancipação, deverá comunicá-la, de ofício, ao
oficial de registro, se não constar dos autos haver sido efetuado este dentro de oito
dias.

Parágrafo único. Antes do registro, a emancipação, em qualquer caso, não pro-
duzirá efeito.

Art. 92. As interdições serão registradas no mesmo cartório e no mesmo livro de
que trata o art. 89, salvo a hipótese prevista na parte final do parágrafo único do art.
33, declarando-se:

1o) data do registro;

2o) nome, prenome, idade, estado civil, profissão, naturalidade, domicílio e
residência do interdito, data e cartório em que forem registrados o nascimento e o
casamento, bem como o nome do cônjuge, se for casado;

3o) data da sentença, nome e vara do juiz que a proferiu;

4o) nome, profissão, estado civil, domicílio e residência do curador;

5o) nome do requerente da interdição e causa desta;

6o) limites da curadoria, quando for parcial a interdição;

7o) lugar onde está internado o interdito.

Art. 93. A comunicação, com os dados necessários, acompanhados de certidão
de sentença, será remetida pelo juiz ao cartório, para registro de ofício, se o curador
ou promovente não o tiver feito dentro de oito dias.

Parágrafo único. Antes de registrada a sentença, não poderá o curador assinar
o respectivo termo.

Art. 94. O registro das sentenças declaratórias de ausência, que nomearem curador,
será feita no cartório do domicílio anterior do ausente, com as mesmas cautelas, e
efeitos do registro de interdição, declarando-se:

1o) data do registro;

2o) nome, idade, estado civil, profissão e domicílio anterior do ausente, data e
cartório em que foram registrados o nascimento e o casamento, bem como o nome do
cônjuge, se for casado;

3o) tempo de ausência até a data da sentença;

4o) nome do promotor do processo;

5o) data da sentença, nome e vara do juiz que a proferiu;

6o) nome, estado, profissão, domicílio e residência do curador e os limites da
curatela.
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CAPÍTULO XI
Da Legitimação Adotiva

Art. 95. Serão registradas no registro de nascimentos as sentenças de legitimação
adotiva, consignando-se nele os nomes dos pais adotivos como pais legítimos e os
dos ascendentes dos mesmos se já falecidos, ou sendo vivos, se houverem, em
qualquer tempo, manifestado por escrito sua adesão ao ato (Lei no 4.655, de 2 de
junho de 1965, art. 6o.).

Parágrafo único. O mandado será arquivado, dele não podendo o oficial forne-
cer certidão, a não ser por determinação judicial e em segredo de justiça, para salva-
guarda de direitos (Lei no 4.655, de 2-6-65, art. 8o, parágrafo único).

Art. 96. Feito o registro, será cancelado o assento de nascimento original do menor.

CAPÍTULO XII
Da Averbação

Art. 97. A averbação será feita pelo oficial do cartório em que constar o assento à
vista da carta de sentença, de mandado ou de petição acompanhada de certidão ou
documento legal e autêntico, com audiência do Ministério Público.

Art. 98. A averbação será feita à margem do assento e, quando não houver espa-
ço, no livro corrente, com as notas e remissões recíprocas, que facilitem a busca.

Art. 99. A averbação será feita mediante a indicação minuciosa da sentença ou
ato que a determinar.

Art. 100. No livro de casamento, será feita averbação da sentença de nulidade e
anulação de casamento, bem como de desquite, declarando-se a data em que o juiz a
proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito em julgado.

§ 1o Antes de averbação, as sentenças não produzirão efeito contra terceiros.

§ 2o As sentenças de nulidade ou anulação de casamento não serão averbadas
enquanto sujeitas a recurso, qualquer que seja o seu efeito.

§ 3o A averbação a que se refere o parágrafo anterior será feita à vista da carta de
sentença, subscrita pelo presidente ou outro juiz do Tribunal que julgar a ação em
grau de recurso, da qual constem os requisitos mencionados neste artigo e, ainda,
certidão do trânsito em julgado do acórdão.

§ 4o O oficial do registro comunicará, dentro de quarenta e oito horas, o lança-
mento da averbação respectiva ao juiz que houver subscrito a carta de sentença
mediante ofício sob registro postal.

§ 5o Ao oficial, que deixar de cumprir as obrigações consignadas nos parágrafos
anteriores, será imposta a multa de cinco salários-mínimos da região e a suspensão
do cargo até seis meses; em caso de reincidência ser-lhe-á aplicada, em dobro, a pena
pecuniária, ficando sujeito à perda do cargo.
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Art. 101. Será também averbado, com as mesmas indicações e efeitos, o ato de
restabelecimento de sociedade conjugal.

Art. 102. No livro de nascimento, serão averbados:12

1o) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos nas constância
do casamento;

2o) as sentenças que declararem legítima a filiação;

3o) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;

4o) o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos ilegítimos;

5o) a perda de nacionalidade brasileira, quando comunicada pelo Ministério
da Justiça.

6o) a perda e a suspensão do pátrio poder.

Art. 103. Será feita, ainda de ofício, diretamente quando no mesmo cartório, ou
por comunicação do oficial que registrar o casamento, a averbação da legitimação
dos filhos por subseqüente matrimônio dos pais, quando tal circunstância constar
do assento de casamento.

Art. 104. No livro de emancipação, interdições e ausências, será feita a averbação
das sentenças que puserem termo à interdição, das substituições dos curadores de
interditos ou ausentes, das alterações dos limites de curatela, da cessação ou mu-
dança de internação, bem como da cessação da ausência pelo aparecimento do au-
sente, de acordo com o disposto nos artigos anteriores.

Parágrafo único. Averbar-se-á, também, no assento de ausência, a sentença de
abertura de sucessão provisória, após o trânsito em julgado, com referência especial
ao testamento do ausente se houver e indicação de seus herdeiros habilitados.

Art. 105. Para a averbação de escritura de adoção de pessoa cujo registro de
nascimento haja sido fora do País, será trasladado, sem ônus para os interessados,
no livro “A” do cartório do 1o Ofício ou da 1a  subdivisão judiciária da comarca em que
for domiciliado o adotante, aquele registro, legalmente traduzido, se for o caso, para
que se faça, à margem dele, a competente averbação.

CAPÍTULO XIII
Das Anotações

Art. 106. Sempre que o oficial fizer algum registro ou averbação, deverá, no prazo
de cinco dias, anotá-lo nos atos anteriores, com remissões recíprocas, se lançados
em seu cartório, ou fará comunicação, com resumo do assento, ao oficial em cujo
cartório estiverem os registros primitivos, obedecendo-se sempre à forma prescrita
no art. 98.

12 Lei no 8.069/90.
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Parágrafo único. As comunicações serão feitas mediante cartas relacionadas
em protocolo, anotando-se à margem ou sob o ato comunicado o número do protoco-
lo e ficarão arquivadas no cartório que as receber.

Art. 107. O óbito deverá ser anotado, com as remissões recíprocas, nos assentos
de casamento e nascimento, e o casamento no deste.

§ 1o A emancipação, a interdição e a ausência serão anotadas pela mesma forma,
nos assentos de nascimento e casamento, bem como a mudança do nome da mulher,
em virtude de casamento, ou sua dissolução, anulação ou desquite.

§ 2o A dissolução e a anulação do casamento e o restabelecimento da sociedade
conjugal serão, também, anotadas nos assentos de nascimento dos cônjuges.

Art. 108. Os oficiais, além das penas disciplinares em que incorrerem, são respon-
sáveis civil e criminalmente pela omissão ou atraso na remessa de comunicações a
outros cartórios.

CAPÍTULO XIV
Das Retificações, Restaurações e Suprimentos

Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou retifique assentamento no
Registro Civil, requererá, em petição fundamentada e instruída com documentos ou
com indicação de testemunhas, que o juiz o ordene, ouvido o órgão do Ministério
Público e os interessados, no prazo de cinco dias, que correrá em cartório.

§ 1o Se qualquer interessado ou o órgão do Ministério Público impugnar o pedi-
do, o juiz determinará a produção da prova, dentro do prazo de dez dias e ouvidos,
sucessivamente, em três dias, os interessados e o órgão do Ministério Público, deci-
dirá em cinco dias.

§ 2o Se não houver impugnação ou necessidade de mais provas, o juiz decidirá
no prazo de cinco dias.

§ 3o Da decisão do juiz, caberá o recurso de apelação com ambos os efeitos.

§ 4o Julgado procedente o pedido, o juiz ordenará que se expeça mandado para
que seja lavrado, restaurado e retificado o assentamento, indicando, com precisão,
os fatos ou circunstâncias que devam ser retificados, e em que sentido, ou os que
devam ser objeto do novo assentamento.

§ 5o Se houver de ser cumprido em jurisdição diversa, o mandado será remetido,
por ofício, ao juiz sob cuja jurisdição estiver o cartório do Registro Civil e, com o seu
“cumpra-se”, executar-se-á.

§ 6o As retificações serão feitas à margem do registro, com as indicações neces-
sárias, ou, quando for o caso, com a trasladação do mandado, que ficará arquivado.
Se não houver espaço, far-se-á o transporte do assento, com as remissões à margem
do registro original.
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Art. 110. A correção de erros de grafia poderá ser processada no próprio cartório
onde se encontrar o assentamento, mediante petição assinada pelo interessado, ou
procurador, independentemente de pagamento de selos e taxas.

§ 1o Recebida a petição, protocolada e autuada, o oficial a submeterá, com os
documentos que a instruírem, ao órgão do Ministério Público, e fará os autos
conclusos ao juiz togado da circunscrição, que os despachará em quarenta e oito
horas.

§ 2o Quando a prova depender de dados existentes no próprio cartório, poderá o
oficial certificá-lo nos autos.

§ 3o Deferido o pedido, o oficial averbará a retificação à margem do registro,
mencionando o número do protocolo, a data da sentença e seu trânsito em julgado.

§ 4o Entendendo o juiz que o pedido exige maior indagação, ou sendo impugna-
do pelo órgão do Ministério Público, mandará distribuir os autos a um dos cartórios
da circunscrição, caso em que se processará a retificação, com assistência de advo-
gado, observado o rito sumaríssimo.

Art. 111. Nenhuma justificação em matéria de registro civil, para retificação, res-
tauração ou abertura de assento, será entregue à parte.

Art. 112. Em qualquer tempo poderá ser apreciado o valor probante da justifica-
ção, em original ou por traslado, pela autoridade judiciária competente ao conhecer
de ações que se relacionem com os fatos justificados.

Art. 113. As questões de filiação legítima ou ilegítima serão decididas em proces-
so contencioso para anulação ou reforma de assento.

TÍTULO III
Do Registro Civil de Pessoas Jurídicas

CAPÍTULO I
Da Escrituração

Art. 114. No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão inscritos:13

I – os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das
sociedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias, bem como o das
fundações e das associações de utilidade pública;

II – as sociedades civis que revestirem as formas estabelecidas nas leis co-
merciais, salvo as anônimas.

III – os atos constitutivos e os estatutos dos partidos políticos.

13  Lei no 9.096/95.
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Parágrafo único. No mesmo cartório será feito o registro dos jornais, periódi-
cos, oficinas impressoras, empresas de radiodifusão e agências de notícias a que se
refere o art. 8o da Lei no 5.250, de 9 -2-1967.

Art. 115. Não poderão ser registrados os atos constitutivos de pessoas jurídicas,
quando o seu objeto ou circunstâncias relevantes indiquem destino ou atividades
ilícitos, ou contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à segurança do Estado
e da coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos bons costumes.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer dos motivos previstos neste artigo, o
oficial do registro, de ofício ou por provocação de qualquer autoridade, sobrestará
no processo de registro e suscitará dúvida para o juiz, que a decidirá.

Art. 116. Haverá, para o fim previsto nos artigos anteriores, os seguintes livros:

I – Livro A, para os fins indicados nos números I e II, do art. 114, com 300
folhas;

II – Livro B, para matrícula das oficinas impressoras, jornais, periódicos, em-
presas de radiodifusão e agências de notícias, com 150 folhas.

Art. 117. Todos os exemplares de contratos, de atos, de estatuto e de publica-
ções, registrados e arquivados, serão encadernados por periódicos certos, acompa-
nhados de índice que facilite a busca e o exame.

Art. 118. Os oficiais farão índices, pela ordem cronológica e alfabética, de todos
os registros e arquivamentos, podendo adotar o sistema de fichas, mas ficando
sempre responsáveis por qualquer erro ou omissão.

Art. 119. A existência legal das pessoas jurídicas só começa com o registro de
seus atos constitutivos.

Parágrafo único. Quando o funcionamento da sociedade depender de aprova-
ção da autoridade, sem esta não poderá ser feito o registro.

CAPÍTULO II
Da Pessoa Jurídica

Art. 120. O registro das sociedades, fundações e partidos políticos consistirá na
declaração, feita em livro, pelo oficial, do número de ordem, da data da apresentação
e da espécie do ato constitutivo, com as seguintes indicações:14

I – a denominação, o fundo social, quando houver, os fins e a sede da associ-
ação ou fundação, bem como o tempo de sua duração;

II – o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa e passiva-
mente, judicial e extrajudicialmente;

14  Lei no 9.096/95.
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III – se o estatuto, o contrato ou o compromisso é reformável, no tocante à
administração, e de que modo;

IV – se os membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações
sociais;

V – as condições de extinção da pessoa jurídica e nesse caso o destino do seu
patrimônio;

VI – os nomes dos fundadores ou instituidores e dos membros da diretoria,
provisória ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado civil e profissão de
cada um, bem como o nome e residência do apresentante dos exemplares.

Parágrafo único. Para o registro dos partidos políticos, serão obedecidos, além
dos requisitos deste artigo, os estabelecidos em lei específica.

Art. 121. Para o registro serão apresentadas duas vias do estatuto, compromisso
ou contrato, pelas quais far-se-á o registro mediante petição do representante legal
da sociedade, lançando o oficial, nas duas vias, a competente certidão do registro,
com o respectivo número de ordem, livro e folha. Uma das vias será entregue ao
representante e a outra arquivada em cartório, rubricando o oficial as folhas em que
estiver impresso o contrato, compromisso ou estatuto.15

CAPÍTULO III
Do Registro de Jornais, Oficinas Impressoras,

Empresas de Radiodifusão e Agências de Notícias

Art. 122. No registro civil das pessoas jurídicas serão matriculados:

I – os jornais e demais publicações periódicas;

II – as oficinas impressoras de quaisquer natureza, pertencentes a pessoas
naturais ou jurídicas;

III – as empresas de radiodifusão que mantenham serviços de notícias, repor-
tagens, comentários, debates e entrevistas;

IV – as empresas que tenham por objeto o agenciamento de notícias.

Art. 123. O pedido de matrícula conterá as informações e será instruído com os
documentos seguintes:

I – no caso de jornais ou outras publicações periódicas:

a) título do jornal ou periódico, sede da redação, administração e oficinas
impressoras, esclarecendo, quanto a estas, se são próprias ou de terceiros,
e indicando, neste caso, os respectivos proprietários;

b) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do diretor ou redator-
chefe;

15 Lei no 9.072/95.
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c) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do proprietário;

d) se propriedade de pessoa jurídica, exemplar do respectivo estatuto ou
contrato social e nome, idade, residência e prova de nacionalidade dos
diretores, gerentes e sócios da pessoa jurídica proprietária;

II – nos casos de oficinas impressoras:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do proprietário, se
pessoa natural;

b) sede da administração, lugar, rua e número onde funcionam as oficinas e
denominação destas;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pertencentes a pessoa jurídica;

III – no caso de empresas de radiodifusão:

a) designação da emissora, sede de sua administração e local das instalações
do estúdio;

b) nome, idade, residência e prova de nacionalidade do diretor ou redator-
chefe responsável pelos serviços de notícias, reportagens, comentários,
debates e entrevistas.

IV – no caso de empresas noticiosas:

a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente e do proprietário, se
pessoa natural;

b) sede da administração;

c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa jurídica.

§ 1o As alterações em qualquer dessas declarações ou documentos deverão ser
averbadas na matrícula no prazo de oito dias.

§ 2o A cada declaração a ser averbada deverá corresponder um requerimento.

Art. 124. A falta de matrícula das declarações, exigidas no artigo anterior, ou da
averbação da alteração, será punida com multa que terá o valor de meio a dois salários-
mínimos da região.

§ 1o A sentença que impuser a multa fixará prazo, não inferior a vinte dias, para
matrícula ou alteração das declarações.

§ 2o A multa será aplicada pela autoridade judiciária em representação feita pelo
oficial, e cobrada por processo executivo, mediante ação do órgão competente.

§ 3o Se a matrícula ou alteração não for efetivada no prazo referido no § 1o deste
artigo, o juiz poderá impor nova multa, agravando-a de 50% (cinqüenta por cento)
toda vez que seja ultrapassado de dez dias o prazo assinalado na sentença.

Art. 125. Considera-se clandestino o jornal, ou outra publicação periódica, não
matriculado nos termos do art. 122 ou de cuja matrícula não constem os nomes e as
qualificações do diretor ou redator e do proprietário.

Art. 126. O processo de matrícula será o mesmo do registro prescrito no artigo 121.
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TÍTULO IV
Do Registro de Títulos e Documentos

CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 127. No Registro de Títulos e Documentos será feita a transcrição:

I – dos instrumentos particulares, para a prova das obrigações convencionais
de qualquer valor;

II – do penhor comum sobre coisas móveis;

III – da caução de títulos de crédito pessoal e da dívida pública federal, esta-
dual ou municipal, ou de Bolsa ao portador;

IV – do contrato de penhor de animais, não compreendido nas disposições do
art. 10 da Lei no 492, de 30-8-1934;

V – do contrato de parceria agrícola ou pecuária;

VI – do mandato judicial de renovação do contrato de arrendamento para sua
vigência, quer entre as partes contratantes, quer em face de terceiros (art. 19, § 2o, do
Decreto no 24.150, de 20-4-1934);

VII – facultativo, de quaisquer documentos, para sua conservação.

Parágrafo único. Caberá ao Registro de Títulos e Documentos a realização de
quaisquer registros não atribuídos expressamente a outro ofício.

Art. 128. À margem dos respectivos registros, serão averbadas quaisquer ocor-
rências que os alterem, quer em relação às obrigações, quer em  atinência às pessoas
que nos atos figurem, inclusive quanto à prorrogação dos prazos.

Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, para
surtir efeitos em relação a terceiros:

1o) os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do art. 167,
I, no 3;

2o) os documentos decorrentes de depósitos, ou de cauções feitos em garan-
tia de cumprimento de obrigações contratuais, ainda que em separado dos respecti-
vos instrumentos;

3o) as cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento particular, seja qual for
a natureza do compromisso por elas abonado;

4o) os contratos de locação de serviços não atribuídos a outras repartições;

5o) os contratos de compra e venda em prestações, com reserva de domínio ou
não, qualquer que seja a forma de que se revistam, os de alienação ou de promessas
de venda referentes a bens móveis e os de alienação fiduciária;
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6o) todos os documentos de procedência estrangeira, acompanhados das respec-
tivas traduções, para produzirem efeitos em repartições da União, dos Estados, do Distri-
to Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer instância, juízo ou tribunal;

7o) as quitações, recibos e contratos de compra e venda de automóveis, bem
como o penhor destes, qualquer que seja a forma que revistam;

8o) os atos administrativos expedidos para cumprimento de decisões judiciais,
sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas alfândegas e
mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior.

9o) os instrumentos de cessão de direito e de créditos, de sub-rogação e de
dação em pagamento.

Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua assinatura pelas partes,
todos os atos enumerados nos arts. 127 e 129, serão registrados no domicílio das
partes contratantes e, quando residam estas em circunscrições territoriais diversas,
far-se-á o registro em todas elas.

Parágrafo único. Os registros de documentos apresentados, depois de findo o
prazo, produzirão efeitos a partir da data da apresentação.

Art. 131. Os registros referidos nos artigos anteriores serão feitos independente-
mente de prévia distribuição.

CAPÍTULO II
Da Escrituração

Art. 132. No Registro de Títulos e Documentos haverá os seguintes livros, todos
com 300 folhas:

I – Livro A – protocolo para apontamentos de todos os títulos, documentos e
papéis apresentados, diariamente, para serem registrados, ou averbados;

II – Livro B – para trasladação integral de títulos e documentos, sua conserva-
ção e validade contra terceiros, ainda que registrados por extratos em outros livros;

III – Livro C – para inscrição, por extração, de títulos e documentos, a fim de
surtirem efeitos em relação a terceiros e autenticação de data;

IV – Livro D – indicador pessoal, substituível pelo sistema de fichas, a critério
e sob a responsabilidade do oficial, o qual é obrigado a fornecer, com presteza, as
certidões pedidas pelos nomes das partes que figurarem, por qualquer modo, nos
livros de registros.

Art. 133. Na parte superior de cada página do livro se escreverá o título, a letra
com o número e o ano em que começar.

Art. 134. O juiz, em caso de afluência de serviço, poderá autorizar o desdobramen-
to dos livros de registro para escrituração das várias espécie de atos, sem prejuízo da
unidade do protocolo e de sua numeração em ordem rigorosa.

Parágrafo único. Esses livros desdobrados terão as indicações de E, F, G, H etc.
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Art. 135. O protocolo deverá conter colunas para as seguintes anotações:

1o) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos seguintes;

2o) dia e mês;

3o) natureza do título e qualidade do lançamento (integral, resumido, penhor
etc.);

4o) o nome do apresentante;

5o) anotações e averbações.

Parágrafo único. Em seguida ao registro, far-se-á, no protocolo, remissão ao
número da página do livro em que foi ele lançado, mencionando-se, também, o núme-
ro e a página de outros livros em que houver qualquer nota ou declaração concernente
ao mesmo ato.

Art. 136. O livro de registro integral de títulos será escriturado nos termos do art.
142, lançando-se, antes de cada registro, o número de ordem, a data do protocolo e o
nome do apresentante, e conterá colunas para as seguintes declarações:

1o) número de ordem;

2o) dia e mês;

3o) transcrição;

4o) anotações e averbações.

Art. 137. O livro de registro, por extrato, conterá colunas para as seguintes decla-
rações:

1o) número de ordem;

2o) dia e mês;

3o) espécie e resumo do título;

4o) anotações e averbações.

Art. 138. O indicador pessoal será dividido alfabeticamente para a indicação do
nome de todas as pessoas que, ativa ou passivamente, individual ou coletivamente,
figurarem nos livros de registro e deverá conter, além dos nomes das pessoas, refe-
rências aos números de ordem e páginas dos outros livros e anotações.

Art. 139. Se a mesma pessoa já estiver mencionada no indicador, somente se fará,
na coluna das anotações, uma referência ao número de ordem, página e número do
livro em que estiver lançado o novo registro ou averbação.

Art. 140. Se no mesmo registro, ou averbação, figurar mais de uma pessoa, ativa
ou passivamente, o nome de cada uma será lançado distintamente, no indicador, com
referência recíproca na coluna das anotações.

Art. 141. Sem prejuízo do disposto no art. 161, ao oficial é facultado efetuar o
registro por meio de microfilmagem, desde que, por lançamentos remissivos, com
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menção ao protocolo, ao nome dos contratantes, à data e à natureza dos documentos
apresentados, sejam os microfilmes havidos como partes integrantes dos livros de
registro, nos seus termos de abertura e encerramento.

CAPÍTULO III
Da Transcrição e da Averbação

Art. 142. O registro integral dos documentos consistirá na trasladação dos mes-
mos, com a mesma ortografia e pontuação, com referências às entrelinhas ou quais-
quer acréscimos, alterações, defeitos ou vícios que tiver o original apresentado, e,
bem assim, com menção precisa aos seus característicos exteriores e às formalidades
legais, podendo a transcrição dos documentos mercantis, quando levados a registro,
ser feita na mesma disposição gráfica em que estiverem escritos, se o interessado
assim o desejar.

§ 1o Feita a trasladação, na última linha, de maneira a não ficar espaço em branco,
será conferida e realizado o seu encerramento, depois do que o oficial, seu substituto
legal ou escrevente designado pelo oficial e autorizado pelo juiz competente, ainda
que o primeiro não esteja afastado, assinará o seu nome por inteiro.

§ 2o Tratando-se de documento impresso, idêntico a outro já anteriormente re-
gistrado na íntegra, no mesmo livro, poderá o registro limitar-se a consignar o nome
das partes contratantes, as características do objeto e demais dados constantes dos
claros preenchidos, fazendo-se remissão, quanto ao mais, àquele já registrado.

Art. 143. O registro resumido consistirá na declaração da natureza do título, do do-
cumento ou papel, valor, prazo, lugar em que tenha sido feito, nome e condição jurídica
das partes, nomes das testemunhas, data da assinatura e do reconhecimento de firma
por tabelião, se houver, o nome deste, o do apresentante, o número de ordem e a data
do protocolo, e da averbação, a importância e a qualidade do imposto pago, depois do
que será datado e rubricado pelo oficial ou servidores referidos no art. 142, § 1o.

Art. 144. O registro de contratos de penhor, caução e parceria será feito com
declaração do nome, profissão e domicílio do credor e do devedor, valor da dívida,
juros, penas, vencimento e especificações dos objetos apenhados, pessoa em poder
de quem ficam, espécie do título, condições do contrato, data e número de ordem.

Parágrafo único. Nos contratos de parceria, serão considerados credor o par-
ceiro proprietário e devedor, o parceiro cultivador ou criador.

Art. 145. Qualquer dos interessados poderá levar a registro os contratos de pe-
nhor ou caução.

CAPÍTULO IV
Da Ordem do Serviço

Art. 146. Apresentado o título ou documento para registro ou averbação, serão
anotados, no protocolo, a data de sua apresentação, sob o número de ordem que se
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seguir imediatamente, a natureza do instrumento, a espécie de lançamento a fazer
(registro integral ou resumido, ou averbação), o nome do apresentante, reproduzin-
do-se as declarações relativas ao número de ordem, à data, e à espécie de lançamento
a fazer no corpo do título, do documento ou do papel.

Art. 147. Protocolizado o título ou documento, far-se-á, em seguida, no livro
respectivo, o lançamento (registro integral ou resumido, ou averbação) e, con-
cluído este, declarar-se-á no corpo do título, documento ou papel, o número de
ordem e a data do procedimento no livro competente, rubricando o oficial ou os
servidores referidos no art. 142, § 1o, esta declaração e as demais folhas do título,
do documento ou do papel.

Art. 148. Os títulos, documentos e papéis escritos em língua estrangeira, uma
vez adotados os caracteres comuns, poderão ser registrados no original, para o
efeito da sua conservação ou perpetuidade. Para produzirem efeitos legais no
País e para valerem contra terceiros, deverão, entretanto, ser vertidos em verná-
culo e registrada a tradução, o que, também, se observará em relação às procura-
ções lavradas em língua estrangeira.

Parágrafo único. Para o registro resumido, os títulos, documentos ou papéis
em língua estrangeira, deverão ser sempre traduzidos.

Art. 149. Depois de concluídos os lançamentos nos livros respectivos, será
feita, nas anotações do protocolo, referência ao número de ordem sob o qual
tiver sido feito o registro, ou a averbação, no livro respectivo, datando e rubri-
cando, em seguida, o oficial ou os servidores referidos no art. 142, § 1o.

Art. 150. O apontamento do título, documento ou papel no protocolo será
feito, seguida e imediatamente um depois do outro. Sem prejuízo da numeração
individual de cada documento, se a mesma pessoa apresentar simultaneamente
diversos documentos de idêntica natureza, para lançamento da mesma espécie,
serão eles lançados no protocolo englobadamente.

Parágrafo único. Onde terminar cada apontamento, será traçada uma linha
horizontal, separando-o do seguinte, sendo lavrado, no fim do expediente diário,
o termo de encerramento do próprio punho do oficial, por ele datado e assinado.

Art. 151. O lançamento dos registros e das averbações nos livros respectivos
será feito, também seguidamente, na ordem de prioridade do seu apontamento no
protocolo, quando não for obstado por ordem de autoridade judiciária competen-
te, ou por dúvida superveniente; neste caso, seguir-se-ão os registros ou aver-
bações dos imediatos, sem prejuízo da data autenticada pelo competente apon-
tamento.

Art. 152. Cada registro ou averbação será datado e assinado por inteiro, pelo
oficial ou pelos servidores referidos no art. 142, § 1o, separados, um do outro, por
uma linha horizontal.
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Art. 153. Os títulos terão sempre um número diferente segundo a ordem de
apresentação, ainda que se refiram à mesma pessoa. O registro e a averbação de-
verão ser imediatos, e, quando não o puderem ser, por acúmulo de serviço, o lan-
çamento será feito no prazo estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da
prenotação. Em qualquer desses casos, o oficial, depois de haver dado entrada
no protocolo e lançado no corpo do título as declarações prescritas, fornecerá
um recibo contendo a declaração da data da apresentação, o número de ordem
desta no protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue, devidamen-
te legalizado; o recibo será restituído pelo apresentante contra a devolução do
documento.

Art. 154. Nos termos de encerramento diário do protocolo, lavrados ao findar a
hora regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos números, os títu-
los apresentados cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos
do adiamento.

Parágrafo único. Ainda que o expediente continue para ultimação do serviço,
nenhuma nova apresentação será admitida depois da hora regulamentar.

Art. 155. Quando o título, já registrado por extrato, for levado a registro inte-
gral, ou for exigido simultaneamente pelo apresentante o duplo registro, mencio-
nar-se-á essa circunstância no lançamento posterior e, nas anotações do protoco-
lo, far-se-ão referências recíprocas para verificação das diversas espécies de lança-
mento do mesmo título.

Art. 156. O oficial deverá recusar registro a título e a documento que não se
revistam das formalidades legais.

Parágrafo único. Se tiver suspeita de falsificação, poderá o oficial sobrestar no
registro, depois de protocolado o documento, até notificar o apresentante dessa
circunstância; se este insistir, o registro será feito com essa nota, podendo o oficial,
entretanto, submeter a dúvida ao juiz competente, ou notificar o signatário para
assistir ao registro, mencionando também as alegações pelo último aduzidas.

Art. 157. O oficial, salvo quando agir de má-fé, devidamente comprovada, não
será responsável pelos danos decorrentes da anulação do registro, ou da averbação,
por vício intrínseco ou extrínseco do documento, título ou papel, mas, tão-somen-
te, pelos erros ou vícios no processo do registro.

Art. 158. As procurações deverão trazer reconhecidas as firmas dos outorgantes.

Art. 159. As folhas do título, documento ou papel que tiver sido registrado e as
das certidões serão rubricadas pelo oficial, antes de entregues aos apresentantes.
As declarações no protocolo, bem como as dos registros e das averbações lançadas
no título, documento ou papel e as respectivas datas poderão ser apostas por
carimbo, sendo, porém, para autenticação, de próprio punho do oficial, ou de quem
suas vezes fizer, a assinatura ou a rubrica.
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Art. 160. O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do
registro ou da averbação os demais interessados que figurarem no título, documen-
to, ou papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes sejam indicados, podendo
requisitar dos oficiais de registro, em outros Municípios, as notificações necessári-
as. Por esse processo, também, poderão ser feitos avisos, denúncias e notificações,
quando não for exigida a intervenção judicial.

§ 1o Os certificados de notificação ou da entrega de registros serão lavrados nas
colunas das anotações, no livro competente, à margem dos respectivos registros.

§ 2o O serviço das notificações e demais diligências poderá ser realizado por
escreventes designados pelo oficial e autorizados pelo juiz competente.

Art. 161. As certidões do registro integral de títulos terão o mesmo valor probante
dos originais, ressalvado o incidente de falsidade destes, oportunamente levantado
em juízo.

§ 1o O apresentante do título para registro integral poderá também deixá-lo arqui-
vado em cartório ou a sua fotocópia, autenticada pelo oficial, circunstâncias que
serão declaradas no registro e nas certidões.

§ 2o Quando houver acúmulo de trabalho, um dos suboficiais poderá ser autori-
zado pelo juiz, a pedido do oficial e sob sua responsabilidade, a lavrar e subscrever
certidão.

Art. 162. O fato da apresentação de um título, documento ou papel, para registro
ou averbação, não constituirá, para o apresentante, direito sobre o mesmo, desde
que não seja o próprio interessado.

Art. 163. Os tabeliães e escrivães, nos atos que praticarem, farão sempre referên-
cia ao livro e à folha do Registro de Títulos e Documentos em que tenham sido
trasladados os mandatos de origem estrangeira, a que tenham de reportar-se.

CAPÍTULO V
Do Cancelamento

Art. 164. O cancelamento poderá ser feito em virtude de sentença ou de docu-
mento autêntico de quitação ou de exoneração do título registrado.

Art. 165. Apresentado qualquer dos documentos referidos no artigo anterior, o
oficial certificará, na coluna das averbações do livro respectivo, o cancelamento e a
razão dele, mencionando-se o documento que o autorizou, datando e assinando a
certidão, de tudo fazendo referência nas anotações do protocolo.

Parágrafo único. Quando não for suficiente o espaço da coluna das averbações,
será feito novo registro, com referências recíprocas, na coluna própria.

Art. 166. Os requerimentos de cancelamento serão arquivados com os documen-
tos que os instruírem.
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TÍTULO V
Do Registro de Imóveis

CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos:16

I – o registro:

1) da instituição de bem de família;

2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais;

3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada
cláusula de vigência no caso de alienação da coisa locada;

4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e
em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;

5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;

6) das servidões em geral;

7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem
do direito de família;

8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição
de última vontade;

9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste e de
promessa de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham
por objeto imóveis não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de
sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou em prestações;

10) da enfiteuse;

11) da anticrese;

12) das convenções antenupciais;

13) das cédulas de crédito rural;

14) das cédulas de crédito industrial;

15) dos contratos de penhor rural;

16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as
conversíveis em ações;

17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;

16 Lei no 6.850/80, Lei no 6.941/81, Lei no 8.245/81, Lei no 9.514/97, Lei no 9.785/99, Lei no

10.257/2001, Lei no 10.931/2004 e Lei no 11.284/2006.
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18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de
unidades autônomas condominiais a que alude a Lei no 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, quando a incorporação ou a instituição de condomínio
se formalizar na vigência desta Lei;

19) dos loteamentos urbanos e rurais;

20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em
conformidade com o Decreto-lei no 58, de 10 de dezembro de 1937, e respec-
tiva cessão e promessa de cessão, quando o loteamento se formalizar na
vigência desta Lei;

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a imó-
veis;

22) (Revogado);

23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os
demarcarem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em cons-
tituição de condomínio e atribuírem uma ou mais unidades aos
incorporadores;

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas adjudicarem
bens de raiz em pagamento das dívidas da herança;

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha e das
sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não hou-
ver partilha;

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;

27) do dote;

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade
do parcelamento do solo ou da edificação;

29) da compra e venda pura e da condicional;

30) da permuta;

31) da dação em pagamento;

32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;

33) da doação entre vivos;

34) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de desa-
propriação, fixarem o valor da indenização;

35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel.

36) da imissão provisória na posse, e respectiva cessão e promessa de cessão,
quando concedido à União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas
entidades delegadas, para a execução de parcelamento popular, com finali-
dade urbana, destinado às classes de menor renda.



7 6 Legislação sobre Direitos Autorais

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão
de uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

38) (Vetado).

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;

II –  a averbação:

1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos
registros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer
dos cônjuges, inclusive os adquiridos posteriormente ao casamento;

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;

3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das promessas
de cessão a que alude o Decreto-lei no 58, de 10 de dezembro de 1937, quando
o loteamento se tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, da
reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imó-
veis;

5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras
circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou
nas pessoas nele interessadas;

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a Lei
no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido
formalizada anteriormente à vigência desta Lei;

7) das cédulas hipotecárias;

8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;

9) das sentenças de separação de dote;

10) do restabelecimento da sociedade conjugal;

11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade
impostas a imóveis, bem como da constituição de fideicomisso;

12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou
títulos registrados ou averbados;

13) “ex officio”, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder Público;

14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou anula-
ção de casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou
direitos reais sujeitos a registro;

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em
favor de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda
que importando elevação da dívida, desde que mantidas as mesmas partes
e que inexista outra hipoteca registrada em favor de terceiros;

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de preferência;
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17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos a
regime fiduciário;

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios
de imóvel urbano;

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano;

21) da cessão de crédito imobiliário;

22) da reserva legal;

23) da servidão ambiental;

Art. 168. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a inscri-
ção e a transcrição a que se referem as leis civis.

Art. 169. Todos os atos enumerados no art. 167 são obrigatórios e efetuar-se-ão
no cartório da situação do imóvel, salvo:17

I – as averbações, que serão efetuadas na matrícula ou à margem do registro a
que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição;

II – os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou circunscrições
limítrofes, que serão feitos em todas elas, devendo os Registros de Imóveis fazer
constar dos registros tal ocorrência.

III – o registro previsto no no 3 do inciso I do art. 167, e a averbação prevista
no no 16 do inciso II do art. 167 serão efetuados no Cartório onde o imóvel esteja
matriculado mediante apresentação de qualquer das vias do contrato, assinado pelas
partes e subscrito por duas testemunhas, bastando a coincidência entre o nome de
um dos proprietários e o locador.

Art. 170. O desmembramento territorial posterior ao registro não exige sua repeti-
ção no novo cartório.

Art. 171. Os atos relativos a vias férreas serão registrados no cartório correspon-
dente à estação inicial da respectiva linha.

CAPÍTULO II
Da Escrituração

Art. 172. No Registro de Imóveis serão feitos, nos termos desta Lei, o registro e a
averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de
direitos reais sobre imóveis reconhecidos em lei, “inter vivos” ou “mortis causa”,
quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em rela-
ção a terceiros, quer para a sua disponibilidade.

17 Lei no 8.245/91 e Lei no 10.267/2001.
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Art. 173. Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros:

I – Livro no 1 – Protocolo;

II – Livro no 2 – Registro Geral;

III – Livro no 3 – Registro Auxiliar;

IV – Livro no 4 – Indicador Real;

V – Livro no 5 – Indicador Pessoal.

Parágrafo único. Observado o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, os livros nos 2,
3, 4 e 5 poderão ser substituídos por fichas.

Art. 174. O livro no 1 – Protocolo – servirá para apontamento de todos os títulos
apresentados diariamente, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 12 desta
Lei.

Art. 175. São requisitos da escrituração do Livro no 1 – Protocolo:

I – o número de ordem, que seguirá indefinidamente nos livros da mesma
espécie;

II – a data da apresentação;

III – o nome do apresentante;

IV – a natureza formal do título;

V – os atos que formalizar, resumidamente mencionados.

Art. 176. O Livro no 2 – Registro Geral – será destinado à matrícula dos imóveis e
ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro
no 3.18

§ 1o A escrituração do Livro no 2 obedecerá às seguintes normas:

I – cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro
registro a ser feito na vigência desta Lei;

II – são requisitos da matrícula:

1) o número de ordem, que seguirá ao infinito;

2) a data;

3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação:

a) se rural, do código do imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denomi-
nação e de suas características, confrontações, localização e área;

b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área,
logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:

18 Lei no 10.267/2001.
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a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscri-
ção no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Regis-
tro Geral da cédula de identidade, ou à falta deste, sua filiação;

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;

5) o número do registro anterior;

III – são requisitos do registro no Livro no 2:

1) a data;

2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, ou do devedor, e do
adquirente, ou credor, bem como:

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão e o número de
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro
Geral da cédula de identidade, ou, à falta deste, sua filiação;

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda;

3) o título da transmissão ou do ônus;

4) a forma do título, sua procedência e caracterização;

5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta, condições e mais
especificações, inclusive os juros, se houver.

§ 2o Para a matrícula e registro das escrituras e partilhas, lavradas ou homologadas
na vigência do Decreto no 4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão observadas as
exigências deste artigo, devendo tais atos obedecer ao disposto na legislação anterior.

§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imó-
veis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será
obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a
devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coordenadas
dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema
Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a
isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da
área não exceda a quatro módulos fiscais.

§ 4o A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obrigatória para efetivação de
registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados
por ato do Poder Executivo.

Art. 177. O Livro no 3 – Registro Auxiliar – será destinado ao registro dos atos
que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respei-
to diretamente a imóvel matriculado.

Art. 178. Registrar-se-ão no Livro no 3 – Registro Auxiliar:

I – a emissão de debêntures, sem prejuízo do registro eventual e definitivo, na
matrícula do imóvel, da hipoteca, anticrese ou penhor que abonarem especialmente
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tais emissões, firmando-se pela ordem do registro a prioridade entre as séries de
obrigações emitidas pela sociedade;

II – as cédulas de crédito rural e de crédito industrial, sem prejuízo do registro
da hipoteca cedular;

III – as convenções de condomínio;

IV – o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados
e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;

V – as convenções antenupciais;

VI – os contratos de penhor rural;

VII – os títulos que, a requerimento do interessado, forem registrados no seu
inteiro teor, sem prejuízo do ato praticado no Livro no 2.

Art. 179. O Livro no 4 – Indicador Real – será o repositório de todos os imóveis
que figurarem nos demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos
números de ordem dos outros livros e anotações necessárias.

§ 1o Se não for utilizado o sistema de fichas, o Livro no 4 conterá, ainda, o número
de ordem, que seguirá indefinidamente, nos livros da mesma espécie.

§ 2o Adotado o sistema previsto no parágrafo precedente, os oficiais deverão ter,
para auxiliar a consulta, um livro-índice ou fichas pelas ruas, quando se tratar de
imóveis urbanos, e pelos nomes e situações, quando rurais.

Art. 180. O Livro no 5 – Indicador Pessoal – dividido alfabeticamente, será
repositório dos nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa
ou passivamente, direta ou indiretamente, figurarem nos demais livros, fazendo-se
referência aos respectivos números de ordem.

Parágrafo único. Se não for utilizado o sistema de fichas, o Livro no 5 conterá,
ainda, o número de ordem de cada letra do alfabeto, que seguirá indefinidamente, nos
livros da mesma espécie. Os oficiais poderão adotar, para auxiliar as buscas, um livro-
índice ou fichas em ordem alfabética.

Art. 181. Poderão ser abertos e escriturados, concomitantemente, até dez livros
de “Registro Geral”, obedecendo, neste caso, a sua escrituração ao algarismo final da
matrícula, sendo as matrículas de número final um feitas no Livro 2-1, as de final dois
no Livro 2-2 e as de final três no Livro 2-3, e assim, sucessivamente.

Parágrafo único. Também poderão ser desdobrados, a critério do oficial, os
Livros nos 3 “Registro Auxiliar”, 4 “Indicador Real” e 5 “Indicador Pessoal”.

CAPÍTULO III
Do Processo de Registro

Art. 182. Todos os títulos tomarão, no Protocolo, o número de ordem que lhes
competir em razão da seqüência rigorosa de sua apresentação.
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Art. 183. Reproduzir-se-á, em cada título, o número de ordem respectivo e a data
de sua prenotação.

Art. 184. O Protocolo será encerrado diariamente.

Art. 185. A escrituração do protocolo incumbirá tanto ao oficial titular como ao
seu substituto legal, podendo ser feita, ainda, por escrevente auxiliar expressamente
designado pelo oficial titular ou pelo seu substituto legal mediante autorização do
juiz competente, ainda que os primeiros não estejam nem afastados nem impedidos.

Art. 186. O número de ordem determinará a prioridade do título, e esta a preferên-
cia dos direitos reais, ainda que apresentados pela mesma pessoa mais de um título
simultaneamente.

Art. 187. Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à mesma circunscrição,
serão feitos os registros nas matrículas correspondentes, sob um único número de
ordem no Protocolo.

Art. 188. Protocolizado o título, proceder-se-á ao registro, dentro do prazo de
trinta dias, salvo nos casos previstos nos artigos seguintes.

Art. 189. Apresentado título de segunda hipoteca, com referência expressa à exis-
tência de outra anterior, o oficial, depois de prenotá-lo, aguardará durante trinta dias
que os interessados na primeira promovam a inscrição. Esgotado esse prazo, que
correrá da data da prenotação, sem que seja apresentado o título anterior, o segundo
será inscrito e obterá preferência sobre aquele.

Art. 190. Não serão registrados, no mesmo dia, títulos pelos quais se constituam
direitos reais contraditórios sobre o mesmo imóvel.

Art. 191. Prevalecerão, para efeito de prioridade de registro, quando apresenta-
dos no mesmo dia, os títulos prenotados no Protocolo sob número de ordem mais
baixo, protelando-se o registro dos apresentados posteriormente, pelo prazo corres-
pondente a, pelo menos, um dia útil.

Art. 192. O disposto nos arts. 190 e 191 não se aplica às escrituras públicas, da
mesma data e apresentadas no mesmo dia, que determinem, taxativamente, a hora da
sua lavratura, prevalecendo, para efeito de prioridade, a que foi lavrada em primeiro
lugar.

Art. 193. O registro será feito pela simples exibição do título, sem dependência de
extratos.

Art. 194. O título de natureza particular apresentado em uma só via será arquiva-
do em cartório, fornecendo o oficial, a pedido, certidão do mesmo.

Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante,
o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a
sua natureza, para manter a continuidade do registro.
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Art. 196. A matrícula será feita à vista dos elementos constantes do título apre-
sentado e do registro anterior que constar do próprio cartório.

Art. 197. Quando o título anterior estiver registrado em outro cartório, o novo
título será apresentado juntamente com certidão atualizada, comprobatória do regis-
tro anterior, e da existência ou inexistência de ônus.

Art. 198.  Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito. Não
se conformando o apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satis-
fazer, será o título, a seu requerimento e com a declaração de dúvida, remetido ao
juízo competente para dirimi-la, obedecendo-se ao seguinte:

I – no Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenotação, a ocorrência da
dúvida;

Il – após certificar, no título, a prenotação e a suscitação da dúvida, rubricará
o oficial todas as suas folhas;

III – em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvida ao apresentante,
fornecendo-lhe cópia da suscitação e notificando-o para impugná-la, perante o juízo
competente, no prazo de quinze dias;

IV – certificado o cumprimento do disposto no item anterior, remeter-se-ão ao
juízo competente, mediante carga, as razões da dúvida, acompanhadas do título.

Art. 199. Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo referido no item III do
artigo anterior, será ela, ainda assim, julgada por sentença.

Art. 200. Impugnada a dúvida com os documentos que o interessado apresentar,
será ouvido o Ministério Público, no prazo de dez dias.

Art. 201. Se não forem requeridas diligências, o juiz proferirá decisão no prazo de
quinze dias, com base nos elementos constantes dos autos.

Art. 202. Da sentença, poderão interpor apelação, com os efeitos devolutivo e
suspensivo, o interessado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado.

Art. 203. Transitada em julgado a decisão da dúvida, proceder-se-á do seguinte
modo:

I – se for julgada procedente, os documentos serão restituídos à parte inde-
pendentemente de translado, dando-se ciência da decisão ao oficial, para que a
consigne no Protocolo e cancele a prenotação;

II – se for julgada improcedente, o interessado apresentará, de novo, os seus
documentos, com o respectivo mandado, ou certidão da sentença, que ficarão arqui-
vados, para que, desde logo, se proceda ao registro, declarando o oficial o fato na
coluna de anotações do Protocolo.

Art. 204. A decisão da dúvida tem natureza administrativa e não impede o uso do
processo contencioso competente.
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Art. 205. Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos trin-
ta dias do seu lançamento no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omis-
são do interessado em atender às exigências legais.

Art. 206. Se o documento, uma vez prenotado, não puder ser registrado, ou o
apresentante desistir de seu registro, a importância relativa às despesas previstas no
art. 14 será restituída, deduzida a quantia correspondente às buscas e à prenotação.

Art. 207. No processo de dúvida, somente serão devidas custas, a serem pagas
pelo interessado, quando a dúvida for julgada procedente.

Art. 208. O registro começado dentro das horas fixadas não será interrompido, sal-
vo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o expediente até ser concluído.

Art. 209. Durante a prorrogação nenhuma nova apresentação será admitida, la-
vrando o termo de encerramento no Protocolo.

Art. 210. Todos os atos serão assinados e encerrados pelo oficial, por seu subs-
tituto legal, ou por escrevente expressamente designado pelo oficial ou por seu
substituto legal e autorizado pelo juiz competente ainda que os primeiros não estejam
nem afastados nem impedidos.

Art. 211. Nas vias dos títulos restituídas aos apresentantes, serão declarados
resumidamente, por carimbo, os atos praticados.

Art. 212. Se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a verda-
de, a retificação será feita pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, a requeri-
mento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213,
facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judicial.19

Parágrafo único. A opção pelo procedimento administrativo previsto no art. 213
não exclui a prestação jurisdicional, a requerimento da parte prejudicada.

Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação:20

I – de ofício ou a requerimento do interessado nos casos de:

a) omissão ou erro cometido na transposição de qualquer elemento do título;

b) indicação ou atualização de confrontação;

c) alteração de denominação de logradouro público, comprovada por docu-
mento oficial;

d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos de deflexão ou inserção
de coordenadas georeferenciadas, em que não haja alteração das medidas
perimetrais;

19 Lei no 10.931/2004.
20 Lei no 10.931/2004.
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e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir
das medidas perimetrais constantes do registro;

f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel confrontante que já
tenha sido objeto de retificação;

g) inserção ou modificação dos dados de qualificação pessoal das partes,
comprovada por documentos oficiais, ou mediante despacho judicial quando
houver necessidade de produção de outras provas;

II – a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medi-
da perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial
descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação
de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura – CREA, bem assim pelos confrontantes.

§ 1o Uma vez atendidos os requisitos de que trata o caput do art. 225, o oficial
averbará a retificação.

§ 2o Se a planta não contiver a assinatura de algum confrontante, este será noti-
ficado pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessa-
do, para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a notificação pessoalmente ou
pelo correio, com aviso de recebimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Re-
gistro de Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da
situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la.

§ 3o A notificação será dirigida ao endereço do confrontante constante do
Registro de Imóveis, podendo ser dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele
fornecido pelo requerente; não sendo encontrado o confrontante ou estando em
lugar incerto e não sabido, tal fato será certificado pelo oficial encarregado da
diligência, promovendo-se a notificação do confrontante mediante edital, com o
mesmo prazo fixado no § 2o, publicado por duas vezes em jornal local de grande
circulação.

§ 4o Presumir-se-á a anuência do confrontante que deixar de apresentar
impugnação no prazo da notificação.

§ 5o Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará a retificação requerida; se
houver impugnação fundamentada por parte de algum confrontante, o oficial intima-
rá o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o memorial a fim de
que, no prazo de cinco dias, se manifestem sobre a impugnação.

§ 6o Havendo impugnação e se as partes não tiverem formalizado transação ami-
gável para solucioná-la, o oficial remeterá o processo ao juiz competente, que decidi-
rá de plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia versar sobre o direito
de propriedade de alguma das partes, hipótese em que remeterá o interessado para as
vias ordinárias.

§ 7o Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo poderão ser apurados os
remanescentes de áreas parcialmente alienadas, caso em que serão considerados
como confrontantes tão-somente os confinantes das áreas remanescentes.
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§ 8o As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter seus registros retificados
pelo mesmo procedimento previsto neste artigo, desde que constem do registro ou
sejam logradouros devidamente averbados.

§ 9o Independentemente de retificação, dois ou mais confrontantes poderão, por
meio de escritura pública, alterar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver
transferência de área, com o recolhimento do devido imposto de transmissão e desde
que preservadas, se rural o imóvel, a fração mínima de parcelamento e, quando urba-
no, a legislação urbanística.

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os proprietários dos imóveis con-
tíguos, mas, também, seus eventuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam
os arts. 1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por qualquer dos
condôminos e o condomínio edilício, de que tratam os arts. 1.331 e seguintes do
Código Civil, será representado, conforme o caso, pelo síndico ou pela Comissão de
Representantes.

§ 11. Independe de retificação:

I – a regularização fundiária de interesse social realizada em Zonas Especiais
de Interesse Social, nos termos da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001,  promovida
por Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já estiverem cadastrados
individualmente ou com lançamento fiscal há mais de vinte anos;

II – a adequação da descrição de imóvel rural às exigências dos arts. 176, §§ 3o

e 4o, e 225, § 3o, desta Lei.

§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para a constatação de sua
situação em face dos confrontantes e localização na quadra.

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do imóvel, o título anterior à
retificação poderá ser levado a registro desde que requerido pelo adquirente, promo-
vendo-se o registro em conformidade com a nova descrição.

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do
memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou
pelos prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais.

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro decorren-
tes de regularização fundiária de interesse social a cargo da administração pública.

Art. 214. As nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-
no, independentemente de ação direta.21

§ 1o A nulidade será decretada depois de ouvidos os atingidos.

§ 2o Da decisão tomada no caso do § 1o caberá apelação ou agravo conforme o
caso.

21 Lei no 10.931/2004.
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§ 3o Se o juiz entender que a superveniência de novos registros poderá causar
danos de difícil reparação poderá determinar de ofício, a qualquer momento, ainda
que sem oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel.

§ 4o Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais nela praticar qualquer ato,
salvo com autorização judicial, permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação
de seus títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a solução do bloqueio.

§ 5o A nulidade não será decretada se atingir terceiro de boa-fé que já tiver preen-
chido as condições de usucapião do imóvel.

Art. 215. São nulos os registros efetuados após sentença de abertura de falência,
ou do termo legal nele fixado, salvo se a apresentação tiver sido feita anteriormente.

Art. 216. O registro poderá também ser retificado ou anulado por sentença em
processo contencioso, ou por efeito do julgado em ação de anulação ou de declara-
ção de nulidade de ato jurídico, ou de julgado sobre fraude à execução.

CAPÍTULO IV
Das Pessoas

Art. 217. O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa,
incumbindo-lhe as despesas respectivas.

Art. 218. Nos atos a título gratuito, o registro pode também ser promovido pelo
transferente, acompanhado da prova de aceitação do beneficiado.

Art. 219. O registro do penhor rural independe do consentimento do credor hipo-
tecário.

Art. 220. São considerados, para fins de escrituração, credores e devedores, res-
pectivamente:

I – nas servidões, o dono do prédio dominante e dono do prédio serviente;

II –  no uso, o usuário e o proprietário;

III – na habitação, o habitante e proprietário;

IV –  na anticrese, o mutuante e mutuário;

V – no usufruto, o usufrutuário e nu-proprietário;

VI – na enfiteuse, o senhorio e o enfiteuta;

VII – na constituição de renda, o beneficiário e o rendeiro censuário;

VIII – na locação, o locatário e o locador;

IX – nas promessas de compra e venda, o promitente comprador e o promitente
vendedor;

X – nas penhoras e ações, o autor e o réu;
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XI – nas cessões de direitos, o cessionário e o cedente;

XII – nas promessas de cessão de direitos, o promitente cessionário e o
promitente cedente.

CAPÍTULO V
Dos Títulos

Art. 221. Somente são admitidos registro:

I – escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados brasileiros;

II – escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes e testemu-
nhas, com as firmas reconhecidas, dispensado o reconhecimento quando se tratar de
atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação;

III – atos autênticos de países estrangeiros, com força de instrumento públi-
co, legalizados e traduzidos na forma da lei, e registrados no cartório do Registro de
Títulos e Documentos, assim como sentenças proferidas por tribunais estrangeiros
após homologação pelo Supremo Tribunal Federal;

IV – cartas de sentença, formais de partilha, certidões e mandados extraídos
de autos de processo.

Art. 222. Em todas as escrituras e em todos os atos relativos a imóveis, bem como
nas cartas de sentença e formais de partilha, o tabelião ou escrivão deve fazer refe-
rência à matrícula ou ao registro anterior, seu número e cartório.

Art. 223. Ficam sujeitas à obrigação, a que alude o artigo anterior, as partes que,
por instrumento particular, celebrarem atos relativos a imóveis.

Art. 224. Nas escrituras, lavradas em decorrência de autorização judicial, serão
mencionadas, por certidão, em breve relatório, com todas as minúcias que permitam
identificá-los, os respectivos alvarás.

Art. 225. Os tabeliães, escrivães e juizes farão com que, nas escrituras e nos
autos judiciais, as partes indiquem, com precisão, os característicos, as confronta-
ções e as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos confrontantes e,
ainda, quando se tratar só de terreno, se esse fica do lado par ou do lado ímpar do
logradouro, em que quadra e a que distância métrica da edificação ou da esquina mais
próxima, exigindo dos interessados certidão do registro imobiliário.22

§ 1o As mesmas minúcias, com relação à caracterização do imóvel, devem constar
dos instrumentos particulares apresentados em cartório para registro.

§ 2o Consideram-se irregulares, para efeito de matrícula, os títulos nos quais a
caracterização do imóvel não coincida com a que consta do registro anterior.

22 Lei no 10.267/2001.



8 8 Legislação sobre Direitos Autorais

§ 3o Nos autos judiciais que versem sobre imóveis rurais, a localização, os limites
e as confrontações serão obtidos a partir de memorial descritivo assinado por profis-
sional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais,
geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser
fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de
imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.

Art. 226. Tratando-se de usucapião, os requisitos da matrícula devem constar do
mandado judicial.

CAPÍTULO VI
Da Matrícula

Art. 227. Todo imóvel objeto de título a ser registrado deve estar matriculado no
Livro no 2 – Registro Geral – obedecido o disposto no art. 176.

Art. 228. A matrícula será efetuada por ocasião do primeiro registro a ser lançado
na vigência desta Lei, mediante os elementos constantes do título apresentado e do
registro anterior nele mencionado.

Art. 229. Se o registro anterior foi efetuado em outra circunscrição, a matrícula
será aberta com os elementos constantes do título apresentado e da certidão atuali-
zada daquele registro, a qual ficará arquivada em cartório.

Art. 230. Se na certidão constar ônus, o oficial fará a matrícula, e, logo em seguida
ao registro, averbará a existência do ônus, sua natureza e valor, certificando o fato no
título que devolver à parte, o que ocorrerá, também, quando o ônus estiver lançado
no próprio cartório.

Art. 231. No preenchimento dos livros, observar-se-ão as seguintes normas:

I – no alto da face de cada folha será lançada a matrícula do imóvel, com os
requisitos constantes do art. 176, e no espaço restante e no verso, serão lançados
por ordem cronológica e em forma narrativa, os registros e averbações dos atos
pertinentes ao imóvel matriculado;

II – preenchida uma folha, será feito o transporte para a primeira folha em
branco do mesmo livro ou do livro da mesma série que estiver em uso, onde continu-
arão os lançamentos, com remissões recíprocas.

Art. 232. Cada lançamento de registro será precedido pela letra “R” e o da
averbação pelas letras “AV”, seguindo-se o número de ordem do lançamento e o da
matrícula (ex: R-1-1, R-2-1, AV-3-1, R-4-1, AV-5-1 etc.).

Art. 233. A matrícula será cancelada:

I – por decisão judicial;
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II – quando, em virtude de alienações parciais, o imóvel for inteiramente trans-
ferido a outros proprietários;

III – pela fusão, nos termos do artigo seguinte.

Art. 234. Quando dois ou mais imóveis contíguos, pertencentes ao mesmo pro-
prietário, constarem de matrículas autônomas, pode ele requerer a fusão destas em
uma só, de novo número, encerrando-se as primitivas.

Art. 235. Podem, ainda, ser unificados, com abertura de matrícula única:

I – dois ou mais imóveis constantes de transcrições anteriores a esta Lei, à
margem das quais será averbada a abertura da matrícula que os unificar;

II – dois ou mais imóveis, registrados por ambos os sistemas, caso em que,
nas transcrições, será feita a averbação prevista no item anterior, e as matrículas
serão encerradas na forma do artigo anterior.

Parágrafo único. Os imóveis de que trata este artigo, bem como os oriundos de
desmembramentos, partilha e glebas destacadas de maior porção, serão desdobra-
dos em novas matrículas, juntamente com os ônus que sobre eles existirem, sempre
que ocorrer a transferência de uma ou mais unidades, procedendo-se, em seguida, ao
que estipula o item II do art. 233.

CAPÍTULO VII
Do Registro

Art. 236. Nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a que se referir esteja
matriculado.

Art. 237. Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará registro que depen-
da da apresentação de título anterior, a fim de que se preserve a continuidade do
registro.

Art. 238. O registro de hipoteca convencional valerá pelo prazo de trinta anos,
findo o qual só será mantido o número anterior se reconstituída por novo título e
novo registro.

Art. 239. As penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis serão registrados depois
de pagas as custas do registro pela parte interessada, em cumprimento de mandado
ou à vista de certidão do escrivão, de que constem, além dos requisitos exigidos para
o registro, os nomes do juiz, do depositário, das partes e a natureza do processo.

Parágrafo único. A certidão será lavrada pelo escrivão do feito, com a declara-
ção do fim especial a que se destina, após a entrega, em cartório, do mandado devi-
damente cumprido.

Art. 240. O registro da penhora faz prova quanto à fraude de qualquer transação
posterior.
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Art. 241. O registro da anticrese no Livro no 2 declarará, também, o prazo, a época
do pagamento e a forma de administração.

Art. 242. O contrato de locação, com cláusula expressa de vigência no caso de
alienação do imóvel, registrado no Livro no 2, consignará, também, o seu valor, a
renda, o prazo, o tempo e o lugar do pagamento, bem como pena convencional.

Art. 243. A matrícula do imóvel promovida pelo titular do domínio direto aprovei-
ta ao titular do domínio útil, e vice-versa.

Art. 244. As escrituras antenupciais serão registradas no Livro no 3 do cartório
do domicílio conjugal, sem prejuízo de sua averbação obrigatória no lugar da situa-
ção dos imóveis de propriedade do casal, ou dos que forem sendo adquiridos e
sujeitos a regime de bens diverso do comum, com a declaração das respectivas
cláusulas, para ciência de terceiros.

Art. 245. Quando o regime de separação de bens for determinado por lei, far-se-á
a respectiva averbação nos termos do artigo anterior, incumbindo ao Ministério
Público zelar pela fiscalização e observância dessa providência.

CAPÍTULO VIII
Da Averbação e do Cancelamento

Art. 246. Além dos casos expressamente indicados no item II do art. 167, serão
averbadas na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências que, por qualquer
modo, alterem o registro.23

§ 1o As averbações a que se referem os itens 4 e 5 do inciso II do art. 167 serão as
feitas a requerimento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com docu-
mento dos interessados, com firma reconhecida, instruído com documento
comprobatório fornecido pela autoridade competente. A alteração do nome só pode-
rá ser averbada quando devidamente comprovada por certidão do Registro Civil.

§ 2o Tratando-se de terra indígena com demarcação homologada, a União promo-
verá o registro da área em seu nome.

§ 3o Constatada, durante o processo demarcatório, a existência de domínio priva-
do nos limites da terra indígena, a União requererá ao Oficial de Registro a averbação,
na respectiva matrícula, dessa circunstância.

§ 4o As providências a que se referem os §§ 2o e 3o deste artigo deverão ser
efetivadas pelo cartório, no prazo de trinta dias, contado a partir do recebimento da
solicitação de registro e averbação, sob pena de aplicação de multa diária no valor de
R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo da responsabilidade civil e penal do Oficial de
Registro.

23 Lei no 10.267/2001.
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Art. 247. Averbar-se-á, também, na matrícula, a declaração de indisponibilidade
de bens, na forma prevista na Lei.

Art. 248. O cancelamento efetuar-se-á mediante averbação, assinada pelo oficial,
seu substituto legal ou escrevente autorizado, e declarará o motivo que o determi-
nou, bem como o título em virtude do qual foi feito.

Art. 249. O cancelamento poderá ser total ou parcial e referir-se a qualquer dos
atos do registro.

Art. 250. Far-se-á o cancelamento:

I – em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado;

II – a requerimento unânime das partes que tenham participado do ato regis-
trado, se capazes, com as firmas reconhecidas por tabelião;

III – a requerimento do interessado, instruído com documento hábil.

Art. 251. O cancelamento de hipoteca só pode ser feito:

I – à vista de autorização expressa ou quitação outorgada pelo credor ou seu
sucessor, em instrumento público ou particular;

II – em razão de procedimento administrativo ou contencioso, no qual o cre-
dor tenha sido intimado (art. 698 do Código de Processo Civil);

III – na conformidade da legislação referente às cédulas hipotecárias.

Art. 252. O registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus efeitos le-
gais ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado,
extinto ou rescindido.

Art. 253. Ao terceiro prejudicado é lícito, em juízo, fazer prova da extinção dos
ônus reais, e promover o cancelamento do seu registro.

Art. 254. Se, cancelado o registro, subsistirem o título e os direitos dele decorren-
tes, poderá o credor promover novo registro, o qual só produzirá efeitos a partir da
nova data.

Art. 255. Além dos casos previstos nesta Lei, a inscrição de incorporação ou
loteamento só será cancelada a requerimento do incorporador ou loteador, enquanto
nenhuma unidade ou lote for objeto de transação averbada, ou mediante o consenti-
mento de todos os compromissários ou cessionários.

Art. 256. O cancelamento da servidão, quando o prédio dominante estiver hipote-
cado, só poderá ser feito com aquiescência do credor, expressamente manifestada.

Art. 257. O dono do prédio serviente terá, nos termos da lei, direito a cancelar a
servidão.
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Art. 258. O foreiro poderá, nos termos da lei, averbar a renúncia de seu direito,
sem dependência do consentimento do senhorio direto.

Art. 259. O cancelamento não pode ser feito em virtude de sentença sujeita, ain-
da, a recurso.

CAPÍTULO IX
Do Bem de Família

Art. 260. A instituição do bem de família far-se-á por escritura pública, declarando
o instituidor que determinado prédio se destina a domicílio de sua família e ficará
isento de execução por dívida.

Art. 261. Para a inscrição do bem de família, o instituidor apresentará ao oficial do
registro a escritura pública de instituição, para que mande publicá-la na imprensa
local e, à falta, na da Capital do Estado ou do Território.

Art. 262. Se não ocorrer razão para dúvida, o oficial fará a publicação, em forma de
edital, do qual constará:

I – o resumo da escritura, nome, naturalidade e profissão do instituidor, data
do instrumento e nome do tabelião que o fez, situação e característicos do prédio;

II – o aviso de que, se alguém se julgar prejudicado, deverá, dentro em trinta
(30) dias, contados da data da publicação, reclamar contra a instituição, por escrito e
perante o oficial.

Art. 263. Findo o prazo do no II do artigo anterior, sem que tenha havido reclama-
ção, o oficial transcreverá a escritura, integralmente, no livro no 3 e fará a inscrição na
competente matrícula, arquivando um exemplar do jornal em que a publicação houver
sido feita e restituindo o instrumento ao apresentante, com a nota da inscrição.

Art. 264. Se for apresentada reclamação, dela fornecerá o oficial, ao instituidor,
cópia autêntica e lhe restituirá a escritura, com a declaração de haver sido suspenso
o registro, cancelando a prenotação.

§ 1o O instituidor poderá requerer ao Juiz que ordene o registro, sem embargo da
reclamação.

§ 2o Se o juiz determinar que proceda ao registro, ressalvará ao reclamante o
direito de recorrer à ação competente para anular a instituição ou de fazer execução
sobre o prédio instituído, na hipótese de tratar-se de dívida anterior e cuja solução se
tornou inexeqüível em virtude do ato da instituição.

§ 3o O despacho do juiz será irrecorrível e, se deferir o pedido será transcrito
integralmente, juntamente com o instrumento.

Art. 265. Quando o bem de família for instituído juntamente com a transmissão da
propriedade (Decreto-Lei no 3.200, de 19 de abril de 1941, art. 8o, § 5o), a inscrição far-
se-á imediatamente após o registro da transmissão ou, se for o caso, com a matrícula.
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CAPÍTULO X
Da Remição do Imóvel Hipotecado

Art. 266. Para remir o imóvel hipotecado, o adquirente requererá, no prazo legal, a
citação dos credores hipotecários propondo, para a remição, no mínimo, o preço por
que adquiriu o imóvel.

Art. 267. Se o credor, citado, não se opuser à remição, ou não comparecer, lavrar-
se-á termo de pagamento e quitação e o juiz ordenará, por sentença, o cancelamento
de hipoteca.

Parágrafo único. No caso de revelia, consignar-se-á o preço à custa do credor.

Art. 268. Se o credor, citado, comparecer e impugnar o preço oferecido, o juiz
mandará promover a licitação entre os credores hipotecários, os fiadores e o próprio
adquirente, autorizando a venda judicial a quem oferecer maior preço.

§ 1o Na licitação, será preferido, em igualdade de condições, o lanço do adquirente.

§ 2o Na falta de arrematante, o valor será o proposto pelo adquirente.

Art. 269. Arrematado o imóvel e depositado, dentro de quarenta e oito (48) horas,
o respectivo preço, o juiz mandará cancelar a hipoteca, sub-rogando-se no produto
da venda os direitos do credor hipotecário.

Art. 270. Se o credor de segunda hipoteca, embora não vencida a dívida, requerer
a remição, juntará o título e certidão da inscrição da anterior e depositará a importân-
cia devida ao primeiro credor, pedindo a citação deste para levantar o depósito e a do
devedor para dentro do prazo de cinco dias remir a hipoteca, sob pena de ficar o
requerente sub-rogado nos direitos creditórios, sem prejuízo dos que lhe couberem
em virtude da segunda hipoteca.

Art. 271. Se o devedor não comparecer ou não remir a hipoteca, os autos serão
conclusos ao juiz para julgar por sentença a remição pedida pelo segundo credor.

Art. 272. Se o devedor comparecer e quiser efetuar a remição, notificar-se-á o
credor para receber o preço, ficando sem efeito o depósito realizado pelo autor.

Art. 273. Se o primeiro credor estiver promovendo a execução da hipoteca, a
remição, que abrangerá a importância das custas e despesas realizadas, não se efetu-
ará antes da primeira praça, nem depois de assinado o auto de arrematação.

Art. 274. Na remição de hipoteca legal em que haja interesse de incapaz intervirá
o Ministério Público.

Art. 275. Das sentenças que julgarem o pedido de remição caberá o recurso de
apelação com ambos os efeitos.

Art. 276. Não é necessária a remição quando o credor assinar, com o vendedor,
escritura de venda do imóvel gravado.
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CAPÍTULO XI
Do Registro Torrens

Art. 277. Requerida a inscrição de imóvel rural no registro Torrens, o oficial
protocolizará e autuará o requerimento e documentos que o instruírem e verificará se
o pedido se acha em termos de ser despachado.

Art. 278. O requerimento será instruído com:

I – os documentos comprobatórios do domínio do requerente;

II – a prova de quaisquer atos que modifiquem ou limitem a sua propriedade;

III – o memorial de que constem os encargos do imóvel, os nomes dos ocu-
pantes, confrontantes, quaisquer interessados, e a indicação das respectivas resi-
dências;

IV – a planta do imóvel, cuja escala poderá variar entre os limites: 1:500m (1/
500) e 1:5.000m (1/5.000).

§ 1o O levantamento da planta obedecerá às seguintes regras:

a) empregar-se-ão goniômetros ou outros instrumentos de maior precisão;

b) a planta será orientada segundo o mediano do lugar, determinada a declina-
ção magnética;

c) fixação dos pontos de referência necessários a verificações ulteriores e de
marcos especiais, ligados a pontos certos e estáveis nas sedes das propriedades, de
maneira que a planta possa incorporar-se à carta geral cadastral.

§ 2o Às plantas serão anexadas o memorial e as cadernetas das operações de
campo, autenticadas pelo agrimensor.

Art. 279. O imóvel sujeito a hipoteca ou ônus real não será admitido a registro
sem consentimento expresso do credor hipotecário ou da pessoa em favor de quem
se tenha instituído o ônus.

Art. 280. Se o oficial considerar irregular o pedido ou a documentação, poderá
conceder o prazo de trinta dias para que o interessado os regularize. Se o requerente
não estiver de acordo com a exigência do oficial, este suscitará dúvida.

Art. 281. Se o oficial considerar em termos o pedido, remetê-lo-á a juízo para ser
despachado.

Art. 282. O juiz, distribuído o pedido a um dos cartórios judiciais, se entender que
os documentos justificam a propriedade do requerente, mandará expedir edital que
será afixado no lugar de costume e publicado uma vez no órgão oficial do Estado e
três vezes na imprensa local, se houver, marcando prazo não menor de dois meses,
nem maior de quatro meses para que se ofereça oposição.

Art. 283. O juiz ordenará, de ofício ou a requerimento da parte, que, à custa do
peticionário, se notifiquem do requerimento as pessoas nele indicadas.
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Art. 284. Em qualquer hipótese, será ouvido o órgão do Ministério Público, que
poderá impugnar o registro por falta de prova completa do domínio ou preterição de
outra formalidade legal.

Art. 285. Feita a publicação do edital, a pessoa que se julgar com direito sobre o
imóvel, no todo ou em parte, poderá contestar o pedido no prazo de quinze dias.

§ 1o A contestação mencionará o nome e a residência do réu, fará a descrição
exata do imóvel e indicará os direitos reclamados e os títulos em que se fundarem.

§ 2o Se não houver contestação, e se o Ministério Público não impugnar o pedi-
do, o juiz ordenará que se inscreva o imóvel, que ficará, assim, submetido aos efeitos
do registro Torrens.

Art. 286. Se houver contestação ou impugnação, o procedimento será ordinário,
cancelando-se, mediante mandado, a prenotação.

Art. 287. Da sentença que deferir, ou não, o pedido, cabe o recurso de apelação,
com ambos os efeitos.

Art. 288. Transitada em julgado a sentença que deferir o pedido, o oficial inscre-
verá, na matrícula, o julgado que determinou a submissão do imóvel aos efeitos do
registro Torrens, arquivando em cartório a documentação autuada.

TÍTULO VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigo-
rosa fiscalização do pagamento dos impostos devidos por força dos atos que lhes
forem apresentados em razão do ofício.

Art. 290. Os emolumentos devidos pelos atos relacionados com a primeira aquisi-
ção imobiliária para fins residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da Habita-
ção, serão reduzidos em 50% (cinqüenta por cento).24

§ 1o O registro e a averbação referentes à aquisição da casa própria, em que seja
parte cooperativa habitacional ou entidade assemelhada, serão considerados, para
efeito de cálculo, de custas e emolumentos, como um ato apenas, não podendo a sua
cobrança exceder o limite correspondente a 40% (quarenta por cento) do Maior Valor
de Referência.

§ 2o Nos demais programas de interesse social, executados pelas Companhias de
Habitação Popular – COHABs ou entidades assemelhadas, os emolumentos e as
custas devidos pelos atos de aquisição de imóveis e pelos de averbação de constru-
ção estarão sujeitos às seguintes limitações:

24 Lei no 6.941/81 e Lei no 9.934/99.
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a) imóvel de até 60 m2 (sessenta metros quadrados) de área construída: 10%
(dez por cento) do Maior Valor de Referência;

b) de mais de 60 m2 (sessenta metros quadrados) até 70 m2 (setenta metros
quadrados) de área construída: 15% (quinze por cento) do Maior Valor de
Referência;

c) de mais de 70 m2 (setenta metros quadrados) e até 80 m2 (oitenta metros
quadrados) de área construída: 20% (vinte por cento) do Maior Valor de
Referência.

§ 3o Os emolumentos devidos pelos atos relativos a financiamento rural serão
cobrados de acordo com a legislação federal.

§ 4o As custas e emolumentos devidos aos Cartórios de Notas e de Registro de
Imóveis, nos atos relacionados com a aquisição imobiliária para fins residenciais,
oriundas de programas e convênios com a União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios, para a construção de habitações populares destinadas a famílias de baixa
renda, pelo sistema de mutirão e autoconstrução orientada, serão reduzidos para
vinte por cento da tabela cartorária normal, considerando-se que o imóvel será limita-
do a até sessenta e nove metros quadrados de área construída, em terreno de até
duzentos e cinqüenta metros quadrados.

§ 5o Os cartórios que não cumprirem o disposto no § 4o ficarão sujeitos a multa de
até R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais) a ser aplicada pelo juiz, com a atualização
que se fizer necessária, em caso de desvalorização da moeda.

Art. 291. A emissão ou averbação da Cédula Hipotecária, consolidando créditos
hipotecários de um só credor, não implica modificação da ordem preferencial dessas
hipotecas em relação a outras que lhes sejam posteriores e que garantam créditos
não incluídos na consolidação.25

Art. 292. É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Registro de Imóveis, sob pena
de responsabilidade, lavrar ou registrar escritura ou escritos particulares autorizados
por lei, que tenham por objeto imóvel hipotecado a entidade do Sistema Financeiro
da Habitação, ou direitos a eles relativos, sem que conste dos mesmos, expressamen-
te, a menção ao ônus real e ao credor, bem como a comunicação ao credor, necessa-
riamente feita pelo alienante, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias.26

Art. 293. Se a escritura deixar de ser lavrada no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da data da comunicação do alienante, esta perderá a validade.27

Parágrafo único. A ciência da comunicação não importará consentimento tácito
do credor hipotecário.

25 Lei no 6.941/81.
26 Lei no 6.941/81
27 Lei no 6.941/81.
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Art. 294. Nos casos de incorporação de bens imóveis do patrimônio público, para
a formação ou integralização do capital de sociedade por ações da administração
indireta ou para a formação do patrimônio de empresa pública, o oficial do respectivo
registro de imóveis fará o novo registro em nome da entidade a que os mesmos forem
incorporados ou transferidos, valendo-se, para tanto, dos dados característicos e
confrontações constantes do anterior.28

§ 1o Servirá como título hábil para o novo registro o instrumento pelo qual a
incorporação ou transferência se verificou, em cópia autêntica, ou exemplar do órgão
oficial no qual foi aquele publicado.

§ 2o Na hipótese de não coincidência das características do imóvel com as cons-
tantes do registro existente, deverá a entidade, ao qual foi o mesmo incorporado ou
transferido, promover a respectiva correção mediante termo aditivo ao instrumento
de incorporação ou transferência e do qual deverão constar, entre outros elementos,
seus limites ou confrontações, sua descrição e caracterização.

§ 3o Para fins do registro de que trata o presente artigo, considerar-se-á, como
valor de transferência dos bens, o constante do instrumento a que alude o § 1o.

Art. 295. O encerramento dos livros em uso, antes da vigência da presente Lei,
não exclui a validade dos atos neles registrados, nem impede que, neles, se façam as
averbações e anotações posteriores.29

Parágrafo único. Se a averbação ou anotação dever ser feita no Livro no 2 do
Registro de Imóvel, pela presente Lei, e não houver espaço nos anteriores Livros de
Transcrição das Transmissões, será aberta a matrícula do imóvel.

Art. 296. Aplicam-se aos registros referidos no art. 1o, § 1o, incisos I, II e III, desta
Lei, as disposições relativas ao processo de dúvida no registro de imóveis.30

Art. 297. Os oficiais, na data de vigência desta Lei, lavrarão termo de encerramen-
to nos livros, e dele remeterão cópia ao juiz a que estiverem subordinados.31

Parágrafo único. Sem prejuízo do cumprimento integral das disposições
desta Lei, os livros antigos poderão ser aproveitados, até o seu esgotamento,
mediante autorização judicial e adaptação aos novos modelos, iniciando-se nova
numeração.

Art. 298. Esta Lei entrará em vigor no dia 1o de janeiro 1976.32

28 Lei no 6.941/81.
29 Lei no 6.941/81.
30 Lei no 6.941/81
31 Lei no 6.941/81.
32 Lei no 6.941/81.
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Art. 299. Revogam-se a Lei no 4.827, de 7 de março de 1924, os Decretos nos 4.857,
de 9 de novembro de 1939, 5.318, de 29 de fevereiro 1940, 5.553, de 6 de maio de 1940,
e as demais disposições em contrário.33

Brasília, 31 de dezembro de 1973; 152o da Independência e 85o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI – Alfredo Buzaid

33 Lei no 6.941/81.
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REGISTRO DE IMÓVEIS – Modelo do Livro no 1 – Protocolo

REGISTRO DE IMÓVEIS – Modelo do Livro no 2 – Registro Geral



100 Legislação sobre Direitos Autorais

REGISTRO DE IMÓVEIS – Modelo do Livro no 3 – Registro Auxiliar

REGISTRO DE IMÓVEIS – Modelo do Livro no 4 – Indicador Real
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REGISTRO DE IMÓVEIS – Modelo do Livro no 5 – Indicador Pessoal
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LEI No 9.279
DE 14 DE MAIO DE 1996

(Publicada no DO de 15/5/96)34

Regula direitos e obrigações relativos à pro-
priedade industrial.       

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

Art. 2o A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerado o
seu interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País, efetua-se
mediante:

I – concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade;

II – concessão de registro de desenho industrial;

III – concessão de registro de marca;

IV – repressão às falsas indicações geográficas; e

V – repressão à concorrência desleal.

Art. 3o Aplica-se também o disposto nesta Lei:

I – ao pedido de patente ou de registro proveniente do exterior e depositado
no País por quem tenha proteção assegurada por tratado ou convenção em vigor no
Brasil; e

II – aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos brasilei-
ros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direitos iguais ou equiva-
lentes.

Art. 4o As disposições dos tratados em vigor no Brasil são aplicáveis, em igualda-
de de condições, às pessoas físicas e jurídicas nacionais ou domiciliadas no País.

Art. 5o Consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos de proprie-
dade industrial.

34 Pág. 8.353 1.



103Legislação sobre Direitos Autorais

TÍTULO I
Das Patentes

CAPÍTULO I
Da Titularidade

Art. 6o Ao autor de invenção ou modelo de utilidade será assegurado o direito de
obter a patente que lhe garanta a propriedade, nas condições estabelecidas nesta
Lei.

§ 1o Salvo prova em contrário, presume-se o requerente legitimado a obter a
patente.

§ 2o A patente poderá ser requerida em nome próprio, pelos herdeiros ou suces-
sores do autor, pelo cessionário ou por aquele a quem a lei ou o contrato de trabalho
ou de prestação de serviços determinar que pertença a titularidade.

§ 3o Quando se tratar de invenção ou de modelo de utilidade realizado conjunta-
mente por duas ou mais pessoas, a patente poderá ser requerida por todas ou qual-
quer delas, mediante nomeação e qualificação das demais, para ressalva dos respec-
tivos direitos.

§ 4o O inventor será nomeado e qualificado, podendo requerer a não divulgação
de sua nomeação.

Art. 7o Se dois ou mais autores tiverem realizado a mesma invenção ou modelo de
utilidade, de forma independente, o direito de obter patente será assegurado àquele que
provar o depósito mais antigo, independentemente das datas de invenção ou criação.

Parágrafo único. A retirada de depósito anterior sem produção de qualquer
efeito dará prioridade ao depósito imediatamente posterior.

CAPÍTULO II
Da Patenteabilidade

SEÇÃO I
Das Invenções e dos Modelos de Utilidade Patenteáveis

Art. 8o É patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade
inventiva e aplicação industrial.

Art. 9o É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte
deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição,
envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua
fabricação.

Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade:

I – descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos;
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II – concepções puramente abstratas;

III – esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, finan-
ceiros, educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização;

IV – as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer
criação estética;

V – programas de computador em si;

VI – apresentação de informações;

VII – regras de jogo;

VIII – técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos
terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal; e

IX – o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontra-
dos na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de
qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais.

Art. 11. A invenção e o modelo de utilidade são considerados novos quando não
compreendidos no estado da técnica.

§ 1o O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tornado acessível ao
público antes da data de depósito do pedido de patente, por descrição escrita ou
oral, por uso ou qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior, ressalvado o disposto
nos arts. 12, 16 e 17.

§ 2o Para fins de aferição da novidade, o conteúdo completo de pedido deposita-
do no Brasil, e ainda não publicado, será considerado estado da técnica a partir da
data de depósito, ou da prioridade reivindicada, desde que venha a ser publicado,
mesmo que subseqüentemente.

§ 3o O disposto no parágrafo anterior será aplicado ao pedido internacional de
patente depositado segundo tratado ou convenção em vigor no Brasil, desde que
haja processamento nacional.

Art. 12. Não será considerada como estado da técnica a divulgação de invenção
ou modelo de utilidade, quando ocorrida durante os 12 (doze) meses que precederem
a data de depósito ou a da prioridade do pedido de patente, se promovida:

I – pelo inventor;

II – pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, através de publi-
cação oficial do pedido de patente depositado sem o consentimento do inventor,
baseado em informações deste obtidas ou em decorrência de atos por ele realizados;
ou

III – por terceiros, com base em informações obtidas direta ou indiretamente
do inventor ou em decorrência de atos por este realizados.

Parágrafo único. O INPI poderá exigir do inventor declaração relativa à divulga-
ção, acompanhada ou não de provas, nas condições estabelecidas em regulamento.
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Art. 13. A invenção é dotada de atividade inventiva sempre que, para um técnico
no assunto, não decorra de maneira evidente ou óbvia do estado da técnica.

Art. 14. O modelo de utilidade é dotado de ato inventivo sempre que, para um
técnico no assunto, não decorra de maneira comum ou vulgar do estado da técnica.

Art. 15. A invenção e o modelo de utilidade são considerados suscetíveis de
aplicação industrial quando possam ser utilizados ou produzidos em qualquer tipo
de indústria.

SEÇÃO II
Da Prioridade

Art. 16. Ao pedido de patente depositado em país que mantenha acordo com o
Brasil, ou em organização internacional, que produza efeito de depósito nacional,
será assegurado direito de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo, não sen-
do o depósito invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesses prazos.

§ 1o A reivindicação de prioridade será feita no ato de depósito, podendo ser
suplementada dentro de 60 (sessenta) dias por outras prioridades anteriores à data
do depósito no Brasil.

§ 2o A reivindicação de prioridade será comprovada por documento hábil da
origem, contendo número, data, título, relatório descritivo e, se for o caso, reivindica-
ções e desenhos, acompanhado de tradução simples da certidão de depósito ou
documento equivalente, contendo dados identificadores do pedido, cujo teor será
de inteira responsabilidade do depositante.

§ 3o Se não efetuada por ocasião do depósito, a comprovação deverá ocorrer em
até 180 (cento e oitenta) dias contados do depósito.

§ 4o Para os pedidos internacionais depositados em virtude de tratado em vigor
no Brasil, a tradução prevista no § 2o deverá ser apresentada no prazo de 60 (sessen-
ta) dias contados da data da entrada no processamento nacional.

§ 5o No caso de o pedido depositado no Brasil estar fielmente contido no docu-
mento da origem, será suficiente uma declaração do depositante a este respeito para
substituir a tradução simples.

§ 6o Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o documento correspondente
deverá ser apresentado dentro de 180 (cento e oitenta) dias contados do depósito,
ou, se for o caso, em até 60 (sessenta) dias da data da entrada no processamento
nacional, dispensada a legalização consular no país de origem.

§ 7o A falta de comprovação nos prazos estabelecidos neste artigo acarretará a
perda da prioridade.

§ 8o Em caso de pedido depositado com reivindicação de prioridade, o requeri-
mento para antecipação de publicação deverá ser instruído com a comprovação da
prioridade.
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Art. 17. O pedido de patente de invenção ou de modelo de utilidade depositado
originalmente no Brasil, sem reivindicação de prioridade e não publicado, assegurará
o direito de prioridade ao pedido posterior sobre a mesma matéria depositado no
Brasil pelo mesmo requerente ou sucessores, dentro do prazo de 1 (um) ano.

§ 1o A prioridade será admitida apenas para a matéria revelada no pedido anterior,
não se estendendo a matéria nova introduzida.

§ 2o O pedido anterior ainda pendente será considerado definitivamente arquivado.

§ 3o O pedido de patente originário de divisão de pedido anterior não poderá
servir de base a reivindicação de prioridade.

SEÇÃO III
Das Invenções e Dos Modelos de Utilidade Não Patenteáveis

Art. 18. Não são patenteáveis:

I – o que for contrário à moral, aos bons costumes e à segurança, à ordem e à
saúde públicas;

II – as substâncias, matérias, misturas, elementos ou produtos de qualquer
espécie, bem como a modificação de suas propriedades físico-químicas e os respec-
tivos processos de obtenção ou modificação, quando resultantes de transformação
do núcleo atômico; e

III – o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos
que atendam aos três requisitos de patenteabilidade – novidade, atividade inventiva
e aplicação industrial – previstos no art. 8o e que não sejam mera descoberta.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, microorganismos transgênicos são or-
ganismos, exceto o todo ou parte de plantas ou de animais, que expressem, mediante
intervenção humana direta em sua composição genética, uma característica normal-
mente não alcançável pela espécie em condições naturais.

CAPÍTULO III
Do Pedido de Patente

SEÇÃO I
Do Depósito do Pedido

Art. 19. O pedido de patente, nas condições estabelecidas pelo INPI, conterá:

I – requerimento;

II – relatório descritivo;

III – reivindicações;

IV – desenhos, se for o caso;

V – resumo; e

VI – comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito.
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Art. 20. Apresentado o pedido, será ele submetido a exame formal preliminar e, se
devidamente instruído, será protocolizado, considerada a data de depósito a da sua
apresentação.

Art. 21. O pedido que não atender formalmente ao disposto no art. 19, mas que
contiver dados relativos ao objeto, ao depositante e ao inventor, poderá ser entre-
gue, mediante recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as exigências a serem cumpri-
das, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de devolução ou arquivamento da docu-
mentação.

Parágrafo único. Cumpridas as exigências, o depósito será considerado como
efetuado na data do recibo.

SEÇÃO II
Das Condições do Pedido

Art. 22. O pedido de patente de invenção terá de se referir a uma única invenção
ou a um grupo de invenções inter-relacionadas de maneira a compreenderem um
único conceito inventivo.

Art. 23. O pedido de patente de modelo de utilidade terá de se referir a um único
modelo principal, que poderá incluir uma pluralidade de elementos distintos, adicio-
nais ou variantes construtivas ou configurativas, desde que mantida a unidade téc-
nico-funcional e corporal do objeto.

Art. 24. O relatório deverá descrever clara e suficientemente o objeto, de modo a
possibilitar sua realização por técnico no assunto e indicar, quando for o caso, a
melhor forma de execução.

Parágrafo único. No caso de material biológico essencial à realização prática do
objeto do pedido, que não possa ser descrito na forma deste artigo e que não estiver
acessível ao público, o relatório será suplementado por depósito do material em
instituição autorizada pelo INPI ou indicada em acordo internacional.

Art. 25. As reivindicações deverão ser fundamentadas no relatório descritivo,
caracterizando as particularidades do pedido e definindo, de modo claro e preciso, a
matéria objeto da proteção.

Art. 26. O pedido de patente poderá ser dividido em dois ou mais, de ofício ou a
requerimento do depositante, até o final do exame, desde que o pedido dividido:

I – faça referência específica ao pedido original; e

II – não exceda à matéria revelada constante do pedido original.

Parágrafo único. O requerimento de divisão em desacordo com o disposto nes-
te artigo será arquivado.

Art. 27. Os pedidos divididos terão a data de depósito do pedido original e o
benefício de prioridade deste, se for o caso.
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Art. 28. Cada pedido dividido estará sujeito a pagamento das retribuições corres-
pondentes.

Art. 29. O pedido de patente retirado ou abandonado será obrigatoriamente pu-
blicado.

§ 1o O pedido de retirada deverá ser apresentado em até 16 (dezesseis) meses,
contados da data do depósito ou da prioridade mais antiga.

§ 2o A retirada de um depósito anterior sem produção de qualquer efeito dará
prioridade ao depósito imediatamente posterior.

SEÇÃO III
Do Processo e do Exame do Pedido

Art. 30. O pedido de patente será mantido em sigilo durante 18 (dezoito) meses
contados da data de depósito ou da prioridade mais antiga, quando houver, após o
que será publicado, à exceção do caso previsto no art. 75.

§ 1o A publicação do pedido poderá ser antecipada a requerimento do depositante.

§ 2o Da publicação deverão constar dados identificadores do pedido de patente,
ficando cópia do relatório descritivo, das reivindicações, do resumo e dos desenhos
à disposição do público no INPI.

§ 3o No caso previsto no parágrafo único do art. 24, o material biológico tornar-
se-á acessível ao público com a publicação de que trata este artigo.

Art. 31. Publicado o pedido de patente e até o final do exame, será facultada a
apresentação, pelos interessados, de documentos e informações para subsidiarem o
exame.

Parágrafo único. O exame não será iniciado antes de decorridos 60 (sessenta)
dias da publicação do pedido.

Art. 32. Para melhor esclarecer ou definir o pedido de patente, o depositante po-
derá efetuar alterações até o requerimento do exame, desde que estas se limitem à
matéria inicialmente revelada no pedido.

Art. 33. O exame do pedido de patente deverá ser requerido pelo depositante ou
por qualquer interessado, no prazo de 36 (trinta e seis) meses contados da data do
depósito, sob pena do arquivamento do pedido.

Parágrafo único. O pedido de patente poderá ser desarquivado, se o depositante
assim o requerer, dentro de 60 (sessenta) dias contados do arquivamento, mediante
pagamento de uma retribuição específica, sob pena de arquivamento definitivo.

Art. 34. Requerido o exame, deverão ser apresentados, no prazo de 60 (sessenta)
dias, sempre que solicitado, sob pena de arquivamento do pedido:

I – objeções, buscas de anterioridade e resultados de exame para concessão de
pedido correspondente em outros países, quando houver reivindicação de prioridade;
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II – documentos necessários à regularização do processo e exame do pedido; e

III – tradução simples do documento hábil referido no § 2o do art. 16, caso esta
tenha sido substituída pela declaração prevista no § 5o do mesmo artigo.

Art. 35. Por ocasião do exame técnico, será elaborado o relatório de busca e pare-
cer relativo a:

I – patenteabilidade do pedido;

II – adaptação do pedido à natureza reivindicada;

III – reformulação do pedido ou divisão; ou

IV – exigências técnicas.

Art. 36. Quando o parecer for pela não patenteabilidade ou pelo não enquadra-
mento do pedido na natureza reivindicada ou formular qualquer exigência, o
depositante será intimado para manifestar-se no prazo de 90 (noventa) dias.

§ 1o Não respondida a exigência, o pedido será definitivamente arquivado.

§ 2o Respondida a exigência, ainda que não cumprida, ou contestada sua formu-
lação, e havendo ou não manifestação sobre a patenteabilidade ou o enquadramento,
dar-se-á prosseguimento ao exame.

Art. 37. Concluído o exame, será proferida decisão, deferindo ou indeferindo o
pedido de patente.

CAPÍTULO IV
Da Concessão e da Vigência da Patente

SEÇÃO I
Da Concessão da Patente

Art. 38. A patente será concedida depois de deferido o pedido, e comprovado o
pagamento da retribuição correspondente, expedindo-se a respectiva carta-patente.

§ 1o O pagamento da retribuição e respectiva comprovação deverão ser efetuados
no prazo de 60 (sessenta) dias contados do deferimento.

§ 2o A retribuição prevista neste artigo poderá ainda ser paga e comprovada
dentro de 30 (trinta) dias após o prazo previsto no parágrafo anterior, independente-
mente de notificação, mediante pagamento de retribuição específica, sob pena de
arquivamento definitivo do pedido.

§ 3o Reputa-se concedida a patente na data de publicação do respectivo ato.

Art. 39. Da carta-patente deverão constar o número, o título e a natureza respec-
tivos, o nome do inventor, observado o disposto no § 4o do art. 6o, a qualificação e o
domicílio do titular, o prazo de vigência, o relatório descritivo, as reivindicações e os
desenhos, bem como os dados relativos à prioridade.
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35 Lei no 10.196/2001.

SEÇÃO II
Da Vigência da Patente

Art. 40. A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de
modelo de utilidade pelo prazo de 15 (quinze) anos contados da data de depósito.

Parágrafo único. O prazo de vigência não será inferior a 10 (dez) anos para a
patente de invenção e a 7 (sete) anos para a patente de modelo de utilidade, a contar
da data de concessão, ressalvada a hipótese de o INPI estar impedido de proceder ao
exame de mérito do pedido, por pendência judicial comprovada ou por motivo de
força maior.

CAPÍTULO V
Da Proteção Conferida pela Patente

SEÇÃO I
Dos Direitos

Art. 41. A extensão da proteção conferida pela patente será determinada pelo teor
das reivindicações, interpretado com base no relatório descritivo e nos desenhos.

Art. 42. A patente confere ao seu titular o direito de impedir terceiro, sem o seu
consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar com estes
propósitos:

I – produto objeto de patente;

II – processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado.

§ 1o Ao titular da patente é assegurado ainda o direito de impedir que terceiros
contribuam para que outros pratiquem os atos referidos neste artigo.

§ 2o Ocorrerá violação de direito da patente de processo, a que se refere o inciso
II, quando o possuidor ou proprietário não comprovar, mediante determinação judi-
cial específica, que o seu produto foi obtido por processo de fabricação diverso
daquele protegido pela patente.

Art. 43. O disposto no artigo anterior não se aplica:35

I – aos atos praticados por terceiros não autorizados, em caráter privado e sem
finalidade comercial, desde que não acarretem prejuízo ao interesse econômico do
titular da patente;

II – aos atos praticados por terceiros não autorizados, com finalidade experi-
mental, relacionados a estudos ou pesquisas científicas ou tecnológicas;

III – à preparação de medicamento de acordo com prescrição médica para
casos individuais, executada por profissional habilitado, bem como ao medicamento
assim preparado;
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IV – a produto fabricado de acordo com patente de processo ou de produto
que tiver sido colocado no mercado interno diretamente pelo titular da patente ou
com seu consentimento;

V – a terceiros que, no caso de patentes relacionadas com matéria viva, utili-
zem, sem finalidade econômica, o produto patenteado como fonte inicial de variação
ou propagação para obter outros produtos;

VI – a terceiros que, no caso de patentes relacionadas com matéria viva,
utilizem, ponham em circulação ou comercializem um produto patenteado que haja
sido introduzido licitamente no comércio pelo detentor da patente ou por detentor de
licença, desde que o produto patenteado não seja utilizado para multiplicação ou
propagação comercial da matéria viva em causa;

VII – aos atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados à inven-
ção protegida por patente, destinados exclusivamente à produção de informações,
dados e resultados de testes, visando à obtenção do registro de comercialização, no
Brasil ou em outro país, para a exploração e comercialização do produto objeto da
patente, após a expiração dos prazos estipulados no art. 40.

Art. 44. Ao titular da patente é assegurado o direito de obter indenização pela
exploração indevida de seu objeto, inclusive em relação à exploração ocorrida entre a
data da publicação do pedido e a da concessão da patente.

§ 1o Se o infrator obteve, por qualquer meio, conhecimento do conteúdo do
pedido depositado, anteriormente à publicação, contar-se-á o período da exploração
indevida para efeito da indenização a partir da data de início da exploração.

§ 2o Quando o objeto do pedido de patente se referir a material biológico, depo-
sitado na forma do parágrafo único do art. 24, o direito à indenização será somente
conferido quando o material biológico se tiver tornado acessível ao público.

§ 3o O direito de obter indenização por exploração indevida, inclusive com rela-
ção ao período anterior à concessão da patente, está limitado ao conteúdo do seu
objeto, na forma do art. 41.

SEÇÃO II
Do Usuário Anterior

Art. 45. À pessoa de boa fé que, antes da data de depósito ou de prioridade de
pedido de patente, explorava seu objeto no País, será assegurado o direito de conti-
nuar a exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores.

§ 1o O direito conferido na forma deste artigo só poderá ser cedido juntamente
com o negócio ou empresa, ou parte desta que tenha direta relação com a exploração
do objeto da patente, por alienação ou arrendamento.

§ 2o O direito de que trata este artigo não será assegurado a pessoa que tenha
tido conhecimento do objeto da patente através de divulgação na forma do art. 12,
desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de 1 (um) ano, contado da
divulgação.
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CAPÍTULO VI
Da Nulidade da Patente

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 46. É nula a patente concedida contrariando as disposições desta Lei.

Art. 47. A nulidade poderá não incidir sobre todas as reivindicações, sendo con-
dição para a nulidade parcial o fato de as reivindicações subsistentes constituírem
matéria patenteável por si mesmas.

Art. 48. A nulidade da patente produzirá efeitos a partir da data do depósito do
pedido.

Art. 49. No caso de inobservância do disposto no art. 6o, o inventor poderá, alter-
nativamente, reivindicar, em ação judicial, a adjudicação da patente.

SEÇÃO II
Do Processo Administrativo de Nulidade

Art. 50. A nulidade da patente será declarada administrativamente quando:

I – não tiver sido atendido qualquer dos requisitos legais;

II – o relatório e as reivindicações não atenderem ao disposto nos arts. 24 e 25,
respectivamente;

III – o objeto da patente se estenda além do conteúdo do pedido originalmen-
te depositado; ou

IV – no seu processamento, tiver sido omitida qualquer das formalidades
essenciais, indispensáveis à concessão.

Art. 51. O processo de nulidade poderá ser instaurado de ofício ou mediante
requerimento de qualquer pessoa com legítimo interesse, no prazo de 6 (seis) meses
contados da concessão da patente.

Parágrafo único. O processo de nulidade prosseguirá ainda que extinta a patente.

Art. 52. O titular será intimado para se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 53. Havendo ou não manifestação, decorrido o prazo fixado no artigo anteri-
or, o INPI emitirá parecer, intimando o titular e o requerente para se manifestarem no
prazo comum de 60 (sessenta) dias.

Art. 54. Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, mesmo que não apresentadas
as manifestações, o processo será decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se
a instância administrativa.

Art. 55. Aplicam-se, no que couber, aos certificados de adição, as disposições
desta Seção.
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SEÇÃO III
Da Ação de Nulidade

Art. 56. A ação de nulidade poderá ser proposta a qualquer tempo da vigência da
patente, pelo INPI ou por qualquer pessoa com legítimo interesse.

§ 1o A nulidade da patente poderá ser argüida, a qualquer tempo, como matéria
de defesa.

§ 2o O juiz poderá, preventiva ou incidentalmente, determinar a suspensão dos
efeitos da patente, atendidos os requisitos processuais próprios.

Art. 57. A ação de nulidade de patente será ajuizada no foro da Justiça Federal e
o INPI, quando não for autor, intervirá no feito.

§ 1o O prazo para resposta do réu titular da patente será de 60 (sessenta) dias.

§ 2o Transitada em julgado a decisão da ação de nulidade, o INPI publicará ano-
tação, para ciência de terceiros.

CAPÍTULO VII
Da Cessão e das Anotações

Art. 58. O pedido de patente ou a patente, ambos de conteúdo indivisível, pode-
rão ser cedidos, total ou parcialmente.

Art. 59. O INPI fará as seguintes anotações:

I – da cessão, fazendo constar a qualificação completa do cessionário;

II – de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o pedido ou a patente; e

III – das alterações de nome, sede ou endereço do depositante ou titular.

Art. 60. As anotações produzirão efeito em relação a terceiros a partir da data de
sua publicação.

CAPÍTULO VIII
Das Licenças

SEÇÃO I
Da Licença Voluntária

Art. 61. O titular de patente ou o depositante poderá celebrar contrato de licença
para exploração.

Parágrafo único. O licenciado poderá ser investido pelo titular de todos os
poderes para agir em defesa da patente.

Art. 62. O contrato de licença deverá ser averbado no INPI para que produza
efeitos em relação a terceiros.
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§ 1o A averbação produzirá efeitos em relação a terceiros a partir da data de sua
publicação.

§ 2o Para efeito de validade de prova de uso, o contrato de licença não precisará
estar averbado no INPI.

Art. 63. O aperfeiçoamento introduzido em patente licenciada pertence a quem o
fizer, sendo assegurado à outra parte contratante o direito de preferência para seu
licenciamento.

SEÇÃO II
Da Oferta de Licença

Art. 64. O titular da patente poderá solicitar ao INPI que a coloque em oferta para
fins de exploração.

§ 1o O INPI promoverá a publicação da oferta.

§ 2o Nenhum contrato de licença voluntária de caráter exclusivo será averbado
no INPI sem que o titular tenha desistido da oferta.

§ 3o A patente sob licença voluntária, com caráter de exclusividade, não poderá
ser objeto de oferta.

§ 4o O titular poderá, a qualquer momento, antes da expressa aceitação de seus
termos pelo interessado, desistir da oferta, não se aplicando o disposto no art. 66.

Art. 65. Na falta de acordo entre o titular e o licenciado, as partes poderão reque-
rer ao INPI o arbitramento da remuneração.

§ 1o Para efeito deste artigo, o INPI observará o disposto no § 4o do art. 73.

§ 2o A remuneração poderá ser revista decorrido 1 (um) ano de sua fixação.

Art. 66. A patente em oferta terá sua anuidade reduzida à metade no período com-
preendido entre o oferecimento e a concessão da primeira licença, a qualquer título.

Art. 67. O titular da patente poderá requerer o cancelamento da licença se o licen-
ciado não der início à exploração efetiva dentro de 1 (um) ano da concessão, inter-
romper a exploração por prazo superior a 1 (um) ano, ou, ainda, se não forem obede-
cidas as condições para a exploração.

SEÇÃO III
Da Licença Compulsória

Art. 68. O titular ficará sujeito a ter a patente licenciada compulsoriamente se
exercer os direitos dela decorrentes de forma abusiva, ou por meio dela praticar
abuso de poder econômico, comprovado nos termos da lei, por decisão administrati-
va ou judicial.

§ 1o Ensejam, igualmente, licença compulsória:
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I – a não exploração do objeto da patente no território brasileiro por falta de
fabricação ou fabricação incompleta do produto, ou, ainda, a falta de uso integral do
processo patenteado, ressalvados os casos de inviabilidade econômica, quando
será admitida a importação; ou

II – a comercialização que não satisfizer às necessidades do mercado.

§ 2o A licença só poderá ser requerida por pessoa com legítimo interesse e que
tenha capacidade técnica e econômica para realizar a exploração eficiente do objeto
da patente, que deverá destinar-se, predominantemente, ao mercado interno, extin-
guindo-se nesse caso a excepcionalidade prevista no inciso I do parágrafo anterior.

§ 3o No caso de a licença compulsória ser concedida em razão de abuso de poder
econômico, ao licenciado, que propõe fabricação local, será garantido um prazo, limitado
ao estabelecido no art. 74, para proceder à importação do objeto da licença, desde que
tenha sido colocado no mercado diretamente pelo titular ou com o seu consentimento.

§ 4o No caso de importação para exploração de patente e no caso da importação
prevista no parágrafo anterior, será igualmente admitida a importação por terceiros
de produto fabricado de acordo com patente de processo ou de produto, desde que
tenha sido colocado no mercado diretamente pelo titular ou com o seu consentimento.

§ 5o A licença compulsória de que trata o § 1o somente será requerida após
decorridos 3 (três) anos da concessão da patente.

Art. 69. A licença compulsória não será concedida se, à data do requerimento, o
titular:

I – justificar o desuso por razões legítimas;

II – comprovar a realização de sérios e efetivos preparativos para a explora-
ção; ou

III – justificar a falta de fabricação ou comercialização por obstáculo de ordem
legal.

Art. 70. A licença compulsória será ainda concedida quando, cumulativamente,
se verificarem as seguintes hipóteses:

I – ficar caracterizada situação de dependência de uma patente em relação a
outra;

II – o objeto da patente dependente constituir substancial progresso técnico
em relação à patente anterior; e

III – o titular não realizar acordo com o titular da patente dependente para
exploração da patente anterior.

§ 1o Para os fins deste artigo considera-se patente dependente aquela cuja explo-
ração depende obrigatoriamente da utilização do objeto de patente anterior.

§ 2o Para efeito deste artigo, uma patente de processo poderá ser considerada
dependente de patente do produto respectivo, bem como uma patente de produto
poderá ser dependente de patente de processo.
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§ 3o O titular da patente licenciada na forma deste artigo terá direito a licença
compulsória cruzada da patente dependente.

Art. 71. Nos casos de emergência nacional ou interesse público, declarados em ato do
Poder Executivo Federal, desde que o titular da patente ou seu licenciado não atenda a
essa necessidade, poderá ser concedida, de ofício, licença compulsória, temporária e não
exclusiva, para a exploração da patente, sem prejuízo dos direitos do respectivo titular.

Parágrafo único. O ato de concessão da licença estabelecerá seu prazo de vi-
gência e a possibilidade de prorrogação.

Art. 72. As licenças compulsórias serão sempre concedidas sem exclusividade,
não se admitindo o sublicenciamento.

Art. 73. O pedido de licença compulsória deverá ser formulado mediante indica-
ção das condições oferecidas ao titular da patente.

§ 1o Apresentado o pedido de licença, o titular será intimado para manifestar-se
no prazo de 60 (sessenta) dias, findo o qual, sem manifestação do titular, será consi-
derada aceita a proposta nas condições oferecidas.

§ 2o O requerente de licença que invocar abuso de direitos patentários ou abuso
de poder econômico deverá juntar documentação que o comprove.

§ 3o No caso de a licença compulsória ser requerida com fundamento na falta de
exploração, caberá ao titular da patente comprovar a exploração.

§ 4o Havendo contestação, o INPI poderá realizar as necessárias diligências, bem
como designar comissão, que poderá incluir especialistas não integrantes dos qua-
dros da autarquia, visando arbitrar a remuneração que será paga ao titular.

§ 5o Os órgãos e entidades da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual e municipal, prestarão ao INPI as informações solicitadas com o objetivo de
subsidiar o arbitramento da remuneração.

§ 6o No arbitramento da remuneração, serão consideradas as circunstâncias de
cada caso, levando-se em conta, obrigatoriamente, o valor econômico da licença
concedida.

§ 7o Instruído o processo, o INPI decidirá sobre a concessão e condições da
licença compulsória no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 8o O recurso da decisão que conceder a licença compulsória não terá efeito
suspensivo.

Art. 74. Salvo razões legítimas, o licenciado deverá iniciar a exploração do objeto
da patente no prazo de 1 (um) ano da concessão da licença, admitida a interrupção
por igual prazo.

§ 1o O titular poderá requerer a cassação da licença quando não cumprido o
disposto neste artigo.

§ 2o O licenciado ficará investido de todos os poderes para agir em defesa da
patente.
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§ 3o Após a concessão da licença compulsória, somente será admitida a sua
cessão quando realizada conjuntamente com a cessão, alienação ou arrendamento
da parte do empreendimento que a explore.

CAPÍTULO IX
Da Patente de Interesse da Defesa Nacional

Art. 75. O pedido de patente originário do Brasil cujo objeto interesse à defesa
nacional será processado em caráter sigiloso e não estará sujeito às publicações
previstas nesta Lei.

§ 1o O INPI encaminhará o pedido, de imediato, ao órgão competente do Poder
Executivo para, no prazo de 60 (sessenta) dias, manifestar-se sobre o caráter sigiloso.
Decorrido o prazo sem a manifestação do órgão competente, o pedido será processa-
do normalmente.

§ 2o É vedado o depósito no exterior de pedido de patente cujo objeto tenha sido
considerado de interesse da defesa nacional, bem como qualquer divulgação do
mesmo, salvo expressa autorização do órgão competente.

§ 3o A exploração e a cessão do pedido ou da patente de interesse da defesa
nacional estão condicionadas à prévia autorização do órgão competente, assegura-
da indenização sempre que houver restrição dos direitos do depositante ou do titular.

CAPÍTULO X
Do Certificado de Adição de Invenção

Art. 76. O depositante do pedido ou titular de patente de invenção poderá requerer,
mediante pagamento de retribuição específica, certificado de adição para proteger aper-
feiçoamento ou desenvolvimento introduzido no objeto da invenção, mesmo que des-
tituído de atividade inventiva, desde que a matéria se inclua no mesmo conceito inventivo.

§ 1o Quando tiver ocorrido a publicação do pedido principal, o pedido de certifi-
cado de adição será imediatamente publicado.

§ 2o O exame do pedido de certificado de adição obedecerá ao disposto nos arts.
30 a 37, ressalvado o disposto no parágrafo anterior.

§ 3o O pedido de certificado de adição será indeferido se o seu objeto não apre-
sentar o mesmo conceito inventivo.

§ 4o O depositante poderá, no prazo do recurso, requerer a transformação do
pedido de certificado de adição em pedido de patente, beneficiando-se da data de
depósito do pedido de certificado, mediante pagamento das retribuições cabíveis.

Art. 77. O certificado de adição é acessório da patente, tem a data final de vigên-
cia desta e acompanha-a para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. No processo de nulidade, o titular poderá requerer que a maté-
ria contida no certificado de adição seja analisada para se verificar a possibilidade de
sua subsistência, sem prejuízo do prazo de vigência da patente.
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CAPÍTULO XI
Da Extinção da Patente

Art. 78. A patente extingue-se:

I – pela expiração do prazo de vigência;

II – pela renúncia de seu titular, ressalvado o direito de terceiros;

III – pela caducidade;

IV – pela falta de pagamento da retribuição anual, nos prazos previstos no § 2o

do art. 84 e no art. 87; e

V – pela inobservância do disposto no art. 217.

Parágrafo único. Extinta a patente, o seu objeto cai em domínio público.

Art. 79. A renúncia só será admitida se não prejudicar direitos de terceiros.

Art. 80. Caducará a patente, de ofício ou a requerimento de qualquer pessoa com
legítimo interesse, se, decorridos 2 (dois) anos da concessão da primeira licença
compulsória, esse prazo não tiver sido suficiente para prevenir ou sanar o abuso ou
desuso, salvo motivos justificáveis.

§ 1o A patente caducará quando, na data do requerimento da caducidade ou da
instauração de ofício do respectivo processo, não tiver sido iniciada a exploração.

§ 2o No processo de caducidade instaurado a requerimento, o INPI poderá pros-
seguir se houver desistência do requerente.

Art. 81. O titular será intimado mediante publicação para se manifestar, no prazo
de 60 (sessenta) dias, cabendo-lhe o ônus da prova quanto à exploração.

Art. 82. A decisão será proferida dentro de 60 (sessenta) dias, contados do térmi-
no do prazo mencionado no artigo anterior.

Art. 83. A decisão da caducidade produzirá efeitos a partir da data do requerimen-
to ou da publicação da instauração de ofício do processo.

CAPÍTULO XII
Da Retribuição Anual

Art. 84. O depositante do pedido e o titular da patente estão sujeitos ao pagamen-
to de retribuição anual, a partir do início do terceiro ano da data do depósito.

§ 1o O pagamento antecipado da retribuição anual será regulado pelo INPI.

§ 2o O pagamento deverá ser efetuado dentro dos primeiros 3 (três) meses de
cada período anual, podendo, ainda, ser feito, independente de notificação, dentro
dos 6 (seis) meses subseqüentes, mediante pagamento de retribuição adicional.

Art. 85. O disposto no artigo anterior aplica-se aos pedidos internacionais depo-
sitados em virtude de tratado em vigor no Brasil, devendo o pagamento das retribui-
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ções anuais vencidas antes da data da entrada no processamento nacional ser efetu-
ado no prazo de 3 (três) meses dessa data.

Art. 86. A falta de pagamento da retribuição anual, nos termos dos arts. 84 e 85,
acarretará o arquivamento do pedido ou a extinção da patente.

CAPÍTULO XIII
Da Restauração

Art. 87. O pedido de patente e a patente poderão ser restaurados, se o depositante ou
o titular assim o requerer, dentro de 3 (três) meses, contados da notificação do arquiva-
mento do pedido ou da extinção da patente, mediante pagamento de retribuição específica.

CAPÍTULO XIV
Da Invenção e do Modelo de Utilidade

Realizado por Empregado ou Prestador de Serviço

Art. 88. A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao empre-
gador quando decorrerem de contrato de trabalho cuja execução ocorra no Brasil e
que tenha por objeto a pesquisa ou a atividade inventiva, ou resulte esta da natureza
dos serviços para os quais foi o empregado contratado.

§ 1o Salvo expressa disposição contratual em contrário, a retribuição pelo traba-
lho a que se refere este artigo limita-se ao salário ajustado.

§ 2o Salvo prova em contrário, consideram-se desenvolvidos na vigência do
contrato a invenção ou o modelo de utilidade, cuja patente seja requerida pelo empre-
gado até 1 (um) ano após a extinção do vínculo empregatício.

Art. 89. O empregador, titular da patente, poderá conceder ao empregado, autor
de invento ou aperfeiçoamento, participação nos ganhos econômicos resultantes da
exploração da patente, mediante negociação com o interessado ou conforme dispos-
to em norma da empresa.

Parágrafo único. A participação referida neste artigo não se incorpora, a qual-
quer título, ao salário do empregado.

Art. 90. Pertencerá exclusivamente ao empregado a invenção ou o modelo de
utilidade por ele desenvolvido, desde que desvinculado do contrato de trabalho e
não decorrente da utilização de recursos, meios, dados, materiais, instalações ou
equipamentos do empregador.

Art. 91.  A propriedade de invenção ou de modelo de utilidade será comum, em
partes iguais, quando resultar da contribuição pessoal do empregado e de recursos,
dados, meios, materiais, instalações ou equipamentos do empregador, ressalvada
expressa disposição contratual em contrário.

§ 1o Sendo mais de um empregado, a parte que lhes couber será dividida igual-
mente entre todos, salvo ajuste em contrário.
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§ 2o É garantido ao empregador o direito exclusivo de licença de exploração e
assegurada ao empregado a justa remuneração.

§ 3o A exploração do objeto da patente, na falta de acordo, deverá ser iniciada
pelo empregador dentro do prazo de 1 (um) ano, contado da data de sua concessão,
sob pena de passar à exclusiva propriedade do empregado a titularidade da patente,
ressalvadas as hipóteses de falta de exploração por razões legítimas.

§ 4o No caso de cessão, qualquer dos co-titulares, em igualdade de condições,
poderá exercer o direito de preferência.

Art. 92. O disposto nos artigos anteriores aplica-se, no que couber, às relações
entre o trabalhador autônomo ou o estagiário e a empresa contratante e entre empre-
sas contratantes e contratadas.

Art. 93. Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, às entidades da
Administração Pública, direta, indireta e fundacional, federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo único. Na hipótese do art. 88, será assegurada ao inventor, na forma
e condições previstas no estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere
este artigo, premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com o pedido ou
com a patente, a título de incentivo.

TÍTULO II
Dos Desenhos Industriais

CAPÍTULO I
Da Titularidade

Art. 94. Ao autor será assegurado o direito de obter registro de desenho industri-
al que lhe confira a propriedade, nas condições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro de desenho industrial, no que couber,
as disposições dos arts. 6o e 7o.

CAPÍTULO II
Da Registrabilidade

SEÇÃO I
Dos Desenhos Industriais Registráveis

Art. 95. Considera-se desenho industrial a forma plástica ornamental de um obje-
to ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto,
proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração externa e que
possa servir de tipo de fabricação industrial.

Art. 96. O desenho industrial é considerado novo quando não compreendido no
estado da técnica.
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§ 1o O estado da técnica é constituído por tudo aquilo tornado acessível ao
público antes da data de depósito do pedido, no Brasil ou no exterior, por uso ou
qualquer outro meio, ressalvado o disposto no § 3o deste artigo e no art. 99.

§ 2o Para aferição unicamente da novidade, o conteúdo completo de pedido de
patente ou de registro depositado no Brasil, e ainda não publicado, será considerado
como incluído no estado da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade
reivindicada, desde que venha a ser publicado, mesmo que subseqüentemente.

§ 3o Não será considerado como incluído no estado da técnica o desenho indus-
trial cuja divulgação tenha ocorrido durante os 180 (cento e oitenta) dias que prece-
derem a data do depósito ou a da prioridade reivindicada, se promovida nas situa-
ções previstas nos incisos I a III do art. 12.

Art. 97. O desenho industrial é considerado original quando dele resulte uma
configuração visual distintiva, em relação a outros objetos anteriores.

Parágrafo único. O resultado visual original poderá ser decorrente da combina-
ção de elementos conhecidos.

Art. 98. Não se considera desenho industrial qualquer obra de caráter puramente
artístico.

SEÇÃO II
Da Prioridade

Art. 99. Aplicam-se ao pedido de registro, no que couber, as disposições do art.
16, exceto o prazo previsto no seu § 3o, que será de 90 (noventa) dias.

SEÇÃO III
Dos Desenhos Industriais Não Registráveis

Art. 100. Não é registrável como desenho industrial:

I – o que for contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda a honra ou
imagem de pessoas, ou atente contra liberdade de consciência, crença, culto religio-
so ou idéia e sentimentos dignos de respeito e veneração;

II – a forma necessária comum ou vulgar do objeto ou, ainda, aquela determi-
nada essencialmente por considerações técnicas ou funcionais.

CAPÍTULO III
Do Pedido de Registro

SEÇÃO I
Do Depósito do Pedido

Art. 101. O pedido de registro, nas condições estabelecidas pelo INPI, conterá:

I – requerimento;
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II – relatório descritivo, se for o caso;

III – reivindicações, se for o caso;

IV – desenhos ou fotografias;

V – campo de aplicação do objeto; e

VI – comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito.

Parágrafo único. Os documentos que integram o pedido de registro deverão ser
apresentados em língua portuguesa.

Art. 102. Apresentado o pedido, será ele submetido a exame formal preliminar e,
se devidamente instruído, será protocolizado, considerada a data do depósito a da
sua apresentação.

Art. 103. O pedido que não atender formalmente ao disposto no art. 101, mas
que contiver dados suficientes relativos ao depositante, ao desenho industrial e
ao autor, poderá ser entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as
exigências a serem cumpridas, em 5 (cinco) dias, sob pena de ser considerado
inexistente.

Parágrafo único. Cumpridas as exigências, o depósito será considerado como
efetuado na data da apresentação do pedido.

SEÇÃO II
Das Condições do Pedido

Art. 104. O pedido de registro de desenho industrial terá que se referir a um único
objeto, permitida uma pluralidade de variações, desde que se destinem ao mesmo
propósito e guardem entre si a mesma característica distintiva preponderante, limita-
do cada pedido ao máximo de 20 (vinte) variações.

Parágrafo único. O desenho deverá representar clara e suficientemente o objeto
e suas variações, se houver, de modo a possibilitar sua reprodução por técnico no
assunto.

Art. 105. Se solicitado o sigilo na forma do § 1o do art. 106, poderá o pedido ser
retirado em até 90 (noventa) dias contados da data do depósito.

Parágrafo único. A retirada de um depósito anterior sem produção de qualquer
efeito dará prioridade ao depósito imediatamente posterior.

SEÇÃO III
Do Processo e do Exame do Pedido

Art. 106. Depositado o pedido de registro de desenho industrial e observado o
disposto nos arts. 100, 101 e 104, será automaticamente publicado e simultaneamente
concedido o registro, expedindo-se o respectivo certificado.
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§ 1o A requerimento do depositante, por ocasião do depósito, poderá ser manti-
do em sigilo o pedido, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data do
depósito, após o que será processado.

§ 2o Se o depositante se beneficiar do disposto no art. 99, aguardar-se-á a apre-
sentação do documento de prioridade para o processamento do pedido.

§ 3o Não atendido o disposto nos arts. 101 e 104, será formulada exigência,
que deverá ser respondida em 60 (sessenta) dias, sob pena de arquivamento defini-
tivo.

§ 4o Não atendido o disposto no art. 100, o pedido de registro será indeferido.

CAPÍTULO IV
Da Concessão e da Vigência do Registro

Art. 107. Do certificado deverão constar o número e o título, nome do autor –
observado o disposto no § 4o do art. 6o, o nome, a nacionalidade e o domicílio do
titular, o prazo de vigência, os desenhos, os dados relativos à prioridade estrangeira,
e, quando houver, relatório descritivo e reivindicações.

Art. 108. O registro vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos contados da data do
depósito, prorrogável por 3 (três) períodos sucessivos de 5 (cinco) anos cada.

§ 1o O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o último ano de
vigência do registro, instruído com o comprovante do pagamento da respectiva
retribuição.

§ 2o Se o pedido de prorrogação não tiver sido formulado até o termo final da
vigência do registro, o titular poderá fazê-lo nos 180 (cento e oitenta) dias subse-
qüentes, mediante o pagamento de retribuição adicional.

CAPÍTULO V
Da Proteção Conferida pelo Registro

Art. 109. A propriedade do desenho industrial adquire-se pelo registro validamente
concedido.

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro do desenho industrial, no que couber,
as disposições do art. 42 e dos incisos I, II e IV do art. 43.

Art. 110. À pessoa que, de boa fé, antes da data do depósito ou da prioridade do
pedido de registro explorava seu objeto no País, será assegurado o direito de conti-
nuar a exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores.

§ 1o O direito conferido na forma deste artigo só poderá ser cedido juntamente
com o negócio ou empresa, ou parte deste, que tenha direta relação com a exploração
do objeto do registro, por alienação ou arrendamento.
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§ 2o O direito de que trata este artigo não será assegurado a pessoa que tenha
tido conhecimento do objeto do registro através de divulgação nos termos do § 3o do
art. 96, desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de 6 (seis) meses conta-
dos da divulgação.

CAPÍTULO VI
Do Exame de Mérito

Art. 111. O titular do desenho industrial poderá requerer o exame do objeto do
registro, a qualquer tempo da vigência, quanto aos aspectos de novidade e de origi-
nalidade.

Parágrafo único. O INPI emitirá parecer de mérito, que, se concluir pela ausência
de pelo menos um dos requisitos definidos nos arts. 95 a 98, servirá de fundamento
para instauração de ofício de processo de nulidade do registro.

CAPÍTULO VII
Da Nulidade do Registro

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 112. É nulo o registro concedido em desacordo com as disposições desta
Lei.

§ 1o A nulidade do registro produzirá efeitos a partir da data do depósito do
pedido.

§ 2o No caso de inobservância do disposto no art. 94, o autor poderá, alternativa-
mente, reivindicar a adjudicação do registro.

SEÇÃO II
Do Processo Administrativo de Nulidade

Art. 113. A nulidade do registro será declarada administrativamente quando tiver
sido concedido com infringência dos arts. 94 a 98.

§ 1o O processo de nulidade poderá ser instaurado de ofício ou mediante reque-
rimento de qualquer pessoa com legítimo interesse, no prazo de 5 (cinco) anos con-
tados da concessão do registro, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único
do art. 111.

§ 2o O requerimento ou a instauração de ofício suspenderá os efeitos da conces-
são do registro se apresentada ou publicada no prazo de 60 (sessenta) dias da con-
cessão.

Art. 114. O titular será intimado para se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da data da publicação.
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Art. 115. Havendo ou não manifestação, decorrido o prazo fixado no artigo ante-
rior, o INPI emitirá parecer, intimando o titular e o requerente para se manifestarem no
prazo comum de 60 (sessenta) dias.

Art. 116. Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, mesmo que não apresenta-
das as manifestações, o processo será decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-
se a instância administrativa.

Art. 117. O processo de nulidade prosseguirá, ainda que extinto o registro.

SEÇÃO III
Da Ação de Nulidade

Art. 118. Aplicam-se à ação de nulidade de registro de desenho industrial, no que
couber, as disposições dos arts. 56 e 57.

CAPÍTULO VIII
Da Extinção do Registro

Art. 119. O registro extingue-se:

I – pela expiração do prazo de vigência;

II – pela renúncia de seu titular, ressalvado o direito de terceiros;

III – pela falta de pagamento da retribuição prevista nos arts. 108 e 120; ou

IV – pela inobservância do disposto no art. 217.

CAPÍTULO IX
Da Retribuição Qüinqüenal

Art. 120. O titular do registro está sujeito ao pagamento de retribuição qüinqüenal,
a partir do segundo qüinqüênio da data do depósito.

§ 1o O pagamento do segundo qüinqüênio será feito durante o 5o (quinto) ano da
vigência do registro.

§ 2o O pagamento dos demais qüinqüênios será apresentado junto com o pedido
de prorrogação a que se refere o art. 108.

§ 3o O pagamento dos qüinqüênios poderá ainda ser efetuado dentro dos 6 (seis)
meses subseqüentes ao prazo estabelecido no parágrafo anterior, mediante paga-
mento de retribuição adicional.

CAPÍTULO X
Das Disposições Finais

Art. 121. As disposições dos arts. 58 a 63 aplicam-se, no que couber, à matéria de
que trata o presente Título, disciplinando-se o direito do empregado ou prestador de
serviços pelas disposições dos arts. 88 a 93.
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TÍTULO III
Das Marcas

CAPÍTULO I
Da Registrabilidade

SEÇÃO I
Dos Sinais Registráveis Como Marca

Art. 122. São suscetíveis de registro como marca os sinais distintivos visualmen-
te perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais.

Art. 123. Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – marca de produto ou serviço: aquela usada para distinguir produto ou
serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa;

II – marca de certificação: aquela usada para atestar a conformidade de um
produto ou serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente
quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia empregada; e

III – marca coletiva: aquela usada para identificar produtos ou serviços pro-
vindos de membros de uma determinada entidade.

SEÇÃO II
Dos Sinais Não Registráveis Como Marca

Art. 124. Não são registráveis como marca:

I – brasão, armas, medalha, bandeira, emblema, distintivo e monumento ofici-
ais, públicos, nacionais, estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva de-
signação, figura ou imitação;

II – letra, algarismo e data, isoladamente, salvo quando revestidos de sufici-
ente forma distintiva;

III – expressão, figura, desenho ou qualquer outro sinal contrário à moral e
aos bons costumes ou que ofenda a honra ou imagem de pessoas ou atente contra
liberdade de consciência, crença, culto religioso ou idéia e sentimento dignos de
respeito e veneração;

IV – designação ou sigla de entidade ou órgão público, quando não requerido
o registro pela própria entidade ou órgão público;

V – reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciador de
título de estabelecimento ou nome de empresa de terceiros, suscetível de causar
confusão ou associação com estes sinais distintivos;

VI – sinal de caráter genérico, necessário, comum, vulgar ou simplesmente
descritivo, quando tiver relação com o produto ou serviço a distinguir, ou aquele
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empregado comumente para designar uma característica do produto ou serviço, quanto
à natureza, nacionalidade, peso, valor, qualidade e época de produção ou de presta-
ção do serviço, salvo quando revestidos de suficiente forma distintiva;

VII – sinal ou expressão empregada apenas como meio de propaganda;

VIII – cores e suas denominações, salvo se dispostas ou combinadas de
modo peculiar e distintivo;

IX – indicação geográfica, sua imitação suscetível de causar confusão ou
sinal que possa falsamente induzir indicação geográfica;

X – sinal que induza a falsa indicação quanto à origem, procedência, natureza,
qualidade ou utilidade do produto ou serviço a que a marca se destina;

XI – reprodução ou imitação de cunho oficial, regularmente adotada para
garantia de padrão de qualquer gênero ou natureza;

XII – reprodução ou imitação de sinal que tenha sido registrado como marca
coletiva ou de certificação por terceiro, observado o disposto no art. 154;

XIII – nome, prêmio ou símbolo de evento esportivo, artístico, cultural, social,
político, econômico ou técnico, oficial ou oficialmente reconhecido, bem como a
imitação suscetível de criar confusão, salvo quando autorizados pela autoridade
competente ou entidade promotora do evento;

XIV – reprodução ou imitação de título, apólice, moeda e cédula da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios, ou de país;

XV – nome civil ou sua assinatura, nome de família ou patronímico e imagem
de terceiros, salvo com consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;

XVI – pseudônimo ou apelido notoriamente conhecidos, nome artístico sin-
gular ou coletivo, salvo com consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;

XVII – obra literária, artística ou científica, assim como os títulos que estejam
protegidos pelo direito autoral e sejam suscetíveis de causar confusão ou associa-
ção, salvo com consentimento do autor ou titular;

XVIII – termo técnico usado na indústria, na ciência e na arte, que tenha
relação com o produto ou serviço a distinguir;

XIX – reprodução ou imitação, no todo ou em parte, ainda que com acréscimo,
de marca alheia registrada, para distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico,
semelhante ou afim, suscetível de causar confusão ou associação com marca alheia;

XX – dualidade de marcas de um só titular para o mesmo produto ou serviço,
salvo quando, no caso de marcas de mesma natureza, se revestirem de suficiente
forma distintiva;

XXI – a forma necessária, comum ou vulgar do produto ou de acondiciona-
mento, ou, ainda, aquela que não possa ser dissociada de efeito técnico;

XXII – objeto que estiver protegido por registro de desenho industrial de
terceiro; e
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XXIII – sinal que imite ou reproduza, no todo ou em parte, marca que o reque-
rente evidentemente não poderia desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular
seja sediado ou domiciliado em território nacional ou em país com o qual o Brasil
mantenha acordo ou que assegure reciprocidade de tratamento, se a marca se desti-
nar a distinguir produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de cau-
sar confusão ou associação com aquela marca alheia.

SEÇÃO III
Marca de Alto Renome

Art. 125. À marca registrada no Brasil considerada de alto renome será assegura-
da proteção especial, em todos os ramos de atividade.

SEÇÃO IV
Marca Notoriamente Conhecida

Art. 126. A marca notoriamente conhecida em seu ramo de atividade nos termos
do art. 6o bis (I), da Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade
Industrial, goza de proteção especial, independentemente de estar previamente de-
positada ou registrada no Brasil.

§ 1o A proteção de que trata este artigo aplica-se também às marcas de serviço.

§ 2o O INPI poderá indeferir de ofício pedido de registro de marca que reproduza
ou imite, no todo ou em parte, marca notoriamente conhecida.

CAPÍTULO II
Prioridade

Art. 127. Ao pedido de registro de marca depositado em país que mantenha acor-
do com o Brasil ou em organização internacional, que produza efeito de depósito
nacional, será assegurado direito de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo,
não sendo o depósito invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesses pra-
zos.

§ 1o A reivindicação da prioridade será feita no ato de depósito, podendo ser
suplementada dentro de 60 (sessenta) dias, por outras prioridades anteriores à data
do depósito no Brasil.

§ 2o A reivindicação da prioridade será comprovada por documento hábil da
origem, contendo o número, a data e a reprodução do pedido ou do registro, acompa-
nhado de tradução simples, cujo teor será de inteira responsabilidade do depositante.

§ 3o Se não efetuada por ocasião do depósito, a comprovação deverá ocorrer em
até 4 (quatro) meses, contados do depósito, sob pena de perda da prioridade.

§ 4o Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o documento correspondente
deverá ser apresentado junto com o próprio documento de prioridade.
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CAPÍTULO III
Dos Requerentes de Registro

Art. 128. Podem requerer registro de marca as pessoas físicas ou jurídicas de
direito público ou de direito privado.

§ 1o As pessoas de direito privado só podem requerer registro de marca relativo
à atividade que exerçam efetiva e licitamente, de modo direto ou através de empresas
que controlem direta ou indiretamente, declarando, no próprio requerimento, esta
condição, sob as penas da lei.

§ 2o O registro de marca coletiva só poderá ser requerido por pessoa jurídica
representativa de coletividade, a qual poderá exercer atividade distinta da de seus
membros.

§ 3o O registro da marca de certificação só poderá ser requerido por pessoa sem
interesse comercial ou industrial direto no produto ou serviço atestado.

§ 4o A reivindicação de prioridade não isenta o pedido da aplicação dos disposi-
tivos constantes deste Título.

CAPÍTULO IV
Dos Direitos sobre a Marca

SEÇÃO I
Aquisição

Art. 129. A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido,
conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo
em todo o território nacional, observado quanto às marcas coletivas e de certificação
o disposto nos arts. 147 e 148.

§ 1o Toda pessoa que, de boa fé, na data da prioridade ou depósito, usava no
País, há pelo menos 6 (seis) meses, marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou
certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá direito de precedên-
cia ao registro.

§ 2o O direito de precedência somente poderá ser cedido juntamente com o negó-
cio da empresa, ou parte deste, que tenha direta relação com o uso da marca, por
alienação ou arrendamento.

SEÇÃO II
Da Proteção Conferida pelo Registro

Art. 130. Ao titular da marca ou ao depositante é ainda assegurado o direito de:

I – ceder seu registro ou pedido de registro;

II – licenciar seu uso;

III – zelar pela sua integridade material ou reputação.
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Art. 131. A proteção de que trata esta Lei abrange o uso da marca em papéis,
impressos, propaganda e documentos relativos à atividade do titular.

Art. 132. O titular da marca não poderá:

I – impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem sinais distintivos que
lhes são próprios, juntamente com a marca do produto, na sua promoção e
comercialização;

II – impedir que fabricantes de acessórios utilizem a marca para indicar a
destinação do produto, desde que obedecidas as práticas leais de concorrência;

III – impedir a livre circulação de produto colocado no mercado interno, por si
ou por outrem com seu consentimento, ressalvado o disposto nos §§ 3o e 4o do art.
68; e

IV – impedir a citação da marca em discurso, obra científica ou literária ou
qualquer outra publicação, desde que sem conotação comercial e sem prejuízo para
seu caráter distintivo.

CAPÍTULO V
Da Vigência, da Cessão e das Anotações

SEÇÃO I
Da Vigência

Art. 133. O registro da marca vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da
data da concessão do registro, prorrogável por períodos iguais e sucessivos.

§ 1o O pedido de prorrogação deverá ser formulado durante o último ano de
vigência do registro, instruído com o comprovante do pagamento da respectiva
retribuição.

§ 2o Se o pedido de prorrogação não tiver sido efetuado até o termo final da
vigência do registro, o titular poderá fazê-lo nos 6 (seis) meses subseqüentes, medi-
ante o pagamento de retribuição adicional.

§ 3o A prorrogação não será concedida se não atendido o disposto no art. 128.

SEÇÃO II
Da Cessão

Art. 134. O pedido de registro e o registro poderão ser cedidos, desde que o
cessionário atenda aos requisitos legais para requerer tal registro.

Art. 135. A cessão deverá compreender todos os registros ou pedidos, em nome
do cedente, de marcas iguais ou semelhantes, relativas a produto ou serviço idêntico,
semelhante ou afim, sob pena de cancelamento dos registros ou arquivamento dos
pedidos não cedidos.
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SEÇÃO III
Das Anotações

Art. 136. O INPI fará as seguintes anotações:

I – da cessão, fazendo constar a qualificação completa do cessionário;

II – de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o pedido ou registro; e

III – das alterações de nome, sede ou endereço do depositante ou titular.

Art. 137. As anotações produzirão efeitos em relação a terceiros a partir da data
de sua publicação.

Art. 138. Cabe recurso da decisão que:

I – indeferir anotação de cessão;

II – cancelar o registro ou arquivar o pedido, nos termos do art. 135.

SEÇÃO IV
Da Licença de Uso

Art. 139. O titular de registro ou o depositante de pedido de registro poderá cele-
brar contrato de licença para uso da marca, sem prejuízo de seu direito de exercer
controle efetivo sobre as especificações, natureza e qualidade dos respectivos pro-
dutos ou serviços.

Parágrafo único. O licenciado poderá ser investido pelo titular de todos os
poderes para agir em defesa da marca, sem prejuízo dos seus próprios direitos.

Art. 140. O contrato de licença deverá ser averbado no INPI para que produza
efeitos em relação a terceiros.

§ 1o A averbação produzirá efeitos em relação a terceiros a partir da data de sua
publicação.

§ 2o Para efeito de validade de prova de uso, o contrato de licença não precisará
estar averbado no INPI.

Art. 141. Da decisão que indeferir a averbação do contrato de licença cabe recurso.

CAPÍTULO VI
Da Perda dos Direitos

Art. 142. O registro da marca extingue-se:

I – pela expiração do prazo de vigência;

II – pela renúncia, que poderá ser total ou parcial em relação aos produtos ou
serviços assinalados pela marca;

III – pela caducidade; ou

IV – pela inobservância do disposto no art. 217.
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Art. 143. Caducará o registro, a requerimento de qualquer pessoa com legítimo
interesse se, decorridos 5 (cinco) anos da sua concessão, na data do requerimento:

I – o uso da marca não tiver sido iniciado no Brasil; ou

II – o uso da marca tiver sido interrompido por mais de 5 (cinco) anos consecuti-
vos, ou se, no mesmo prazo, a marca tiver sido usada com modificação que implique
alteração de seu caráter distintivo original, tal como constante do certificado de registro.

§ 1o Não ocorrerá caducidade se o titular justificar o desuso da marca por razões
legítimas.

§ 2o O titular será intimado para se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias, caben-
do-lhe o ônus de provar o uso da marca ou justificar seu desuso por razões legítimas.

Art. 144. O uso da marca deverá compreender produtos ou serviços constantes
do certificado, sob pena de caducar parcialmente o registro em relação aos não
semelhantes ou afins daqueles para os quais a marca foi comprovadamente usada.

Art. 145. Não se conhecerá do requerimento de caducidade se o uso da marca
tiver sido comprovado ou justificado seu desuso em processo anterior, requerido há
menos de 5 (cinco) anos.

Art. 146. Da decisão que declarar ou denegar a caducidade caberá recurso.

CAPÍTULO VII
Das Marcas Coletivas e de Certificação

Art. 147. O pedido de registro de marca coletiva conterá regulamento de utiliza-
ção, dispondo sobre condições e proibições de uso da marca.

Parágrafo único. O regulamento de utilização, quando não acompanhar o pedi-
do, deverá ser protocolizado no prazo de 60 (sessenta) dias do depósito, sob pena de
arquivamento definitivo do pedido.

Art. 148. O pedido de registro da marca de certificação conterá:

I – as características do produto ou serviço objeto de certificação; e

II – as medidas de controle que serão adotadas pelo titular.

Parágrafo único. A documentação prevista nos incisos I e II deste artigo, quan-
do não acompanhar o pedido, deverá ser protocolizada no prazo de 60 (sessenta)
dias, sob pena de arquivamento definitivo do pedido.

Art. 149. Qualquer alteração no regulamento de utilização deverá ser comunicada
ao INPI, mediante petição protocolizada, contendo todas as condições alteradas,
sob pena de não ser considerada.

Art. 150. O uso da marca independe de licença, bastando sua autorização no
regulamento de utilização.

Art. 151. Além das causas de extinção estabelecidas no art. 142, o registro da
marca coletiva e de certificação extingue-se quando:
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I – a entidade deixar de existir; ou

II – a marca for utilizada em condições outras que não aquelas previstas no
regulamento de utilização.

Art. 152. Só será admitida a renúncia ao registro de marca coletiva quando requerida
nos termos do contrato social ou estatuto da própria entidade, ou, ainda, conforme o
regulamento de utilização.

Art. 153. A caducidade do registro será declarada se a marca coletiva não for
usada por mais de uma pessoa autorizada, observado o disposto nos arts. 143 a 146.

Art. 154. A marca coletiva e a de certificação que já tenham sido usadas e cujos
registros tenham sido extintos não poderão ser registradas em nome de terceiro,
antes de expirado o prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção do registro.

CAPÍTULO VIII
Do Depósito

Art. 155. O pedido deverá referir-se a um único sinal distintivo e, nas condições
estabelecidas pelo INPI, conterá:

I – requerimento;

II – etiquetas, quando for o caso; e

III – comprovante do pagamento da retribuição relativa ao depósito.

Parágrafo único. O requerimento e qualquer documento que o acompanhe deve-
rão ser apresentados em língua portuguesa e, quando houver documento em língua
estrangeira, sua tradução simples deverá ser apresentada no ato do depósito ou dentro
dos 60 (sessenta) dias subseqüentes, sob pena de não ser considerado o documento.

Art. 156. Apresentado o pedido, será ele submetido a exame formal preliminar e,
se devidamente instruído, será protocolizado, considerada a data de depósito a da
sua apresentação.

Art. 157. O pedido que não atender formalmente ao disposto no art. 155, mas que
contiver dados suficientes relativos ao depositante, sinal marcário e classe, poderá ser
entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as exigências a serem
cumpridas pelo depositante, em 5 (cinco) dias, sob pena de ser considerado inexistente.

Parágrafo único. Cumpridas as exigências, o depósito será considerado como
efetuado na data da apresentação do pedido.

CAPÍTULO IX
Do Exame

Art. 158. Protocolizado, o pedido será publicado para apresentação de oposição
no prazo de 60 (sessenta) dias.
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§ 1o O depositante será intimado da oposição, podendo se manifestar no prazo
de 60 (sessenta) dias.

§ 2o Não se conhecerá da oposição, nulidade administrativa ou de ação de nuli-
dade se, fundamentada no inciso XXIII do art. 124 ou no art. 126, não se comprovar,
no prazo de 60 (sessenta) dias após a interposição, o depósito do pedido de registro
da marca na forma desta Lei.

Art. 159. Decorrido o prazo de oposição ou, se interposta esta, findo o prazo de
manifestação, será feito o exame, durante o qual poderão ser formuladas exigências,
que deverão ser respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 1o Não respondida a exigência, o pedido será definitivamente arquivado.

§ 2o Respondida a exigência, ainda que não cumprida, ou contestada a sua for-
mulação, dar-se-á prosseguimento ao exame.

Art. 160. Concluído o exame, será proferida decisão, deferindo ou indeferindo o
pedido de registro.

CAPÍTULO X
Da Expedição do Certificado de Registro

Art. 161. O certificado de registro será concedido depois de deferido o pedido e
comprovado o pagamento das retribuições correspondentes.

Art. 162. O pagamento das retribuições, e sua comprovação, relativas à expedi-
ção do certificado de registro e ao primeiro decênio de sua vigência, deverão ser
efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias contados do deferimento.

Parágrafo único. A retribuição poderá ainda ser paga e comprovada dentro de
30 (trinta) dias após o prazo previsto neste artigo, independentemente de notifica-
ção, mediante o pagamento de retribuição específica, sob pena de arquivamento
definitivo do pedido.

Art. 163. Reputa-se concedido o certificado de registro na data da publicação do
respectivo ato.

Art. 164. Do certificado deverão constar a marca, o número e data do registro,
nome, nacionalidade e domicílio do titular, os produtos ou serviços, as característi-
cas do registro e a prioridade estrangeira.

CAPÍTULO XI
Da Nulidade do Registro

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 165. É nulo o registro que for concedido em desacordo com as disposições
desta Lei.
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Parágrafo único. A nulidade do registro poderá ser total ou parcial, sendo con-
dição para a nulidade parcial o fato de a parte subsistente poder ser considerada
registrável.

Art. 166. O titular de uma marca registrada em país signatário da Convenção da
União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial poderá, alternativamente,
reivindicar, através de ação judicial, a adjudicação do registro, nos termos previstos
no art. 6o septies (1) daquela Convenção.

Art. 167. A declaração de nulidade produzirá efeito a partir da data do depósito
do pedido.

SEÇÃO II
Do Processo Administrativo de Nulidade

Art. 168. A nulidade do registro será declarada administrativamente quando tiver
sido concedida com infringência do disposto nesta Lei.

Art. 169. O processo de nulidade poderá ser instaurado de ofício ou mediante
requerimento de qualquer pessoa com legítimo interesse, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias contados da data da expedição do certificado de registro.

Art. 170. O titular será intimado para se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 171. Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, mesmo que não apresentada
a manifestação, o processo será decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se a
instância administrativa.

Art. 172. O processo de nulidade prosseguirá ainda que extinto o registro.

SEÇÃO III
Da Ação de Nulidade

Art. 173. A ação de nulidade poderá ser proposta pelo INPI ou por qualquer
pessoa com legítimo interesse.

Parágrafo único. O juiz poderá, nos autos da ação de nulidade, determinar
liminarmente a suspensão dos efeitos do registro e do uso da marca, atendidos os
requisitos processuais próprios.

Art. 174. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para declarar a nulidade do registro,
contados da data da sua concessão.

Art. 175. A ação de nulidade do registro será ajuizada no foro da justiça federal e
o INPI, quando não for autor, intervirá no feito.

§ 1o O prazo para resposta do réu titular do registro será de 60 (sessenta) dias.

§ 2o Transitada em julgado a decisão da ação de nulidade, o INPI publicará ano-
tação, para ciência de terceiros.
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TÍTULO IV
Das Indicações Geográficas

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a denomi-
nação de origem.

Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cida-
de, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como
centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de prestação
de determinado serviço.

Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cida-
de, região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas
qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográ-
fico, incluídos fatores naturais e humanos.

Art. 179. A proteção estender-se-á à representação gráfica ou figurativa da indi-
cação geográfica, bem como à representação geográfica de país, cidade, região ou
localidade de seu território cujo nome seja indicação geográfica.

Art. 180. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum, desig-
nando produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica.

Art. 181. O nome geográfico que não constitua indicação de procedência ou de-
nominação de origem poderá servir de elemento característico de marca para produto
ou serviço, desde que não induza falsa procedência.

Art. 182. O uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e prestadores
de serviço estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em relação às denominações de
origem, o atendimento de requisitos de qualidade.

Parágrafo único. O INPI estabelecerá as condições de registro das indicações
geográficas.

TÍTULO V
Dos Crimes contra a Propriedade Industrial

CAPÍTULO I
Dos Crimes contra as Patentes

Art. 183. Comete crime contra patente de invenção ou de modelo de utilidade
quem:

I – fabrica produto que seja objeto de patente de invenção ou de modelo de
utilidade, sem autorização do titular; ou

II – usa meio ou processo que seja objeto de patente de invenção, sem auto-
rização do titular.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.
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Art. 184. Comete crime contra patente de invenção ou de modelo de utilidade quem:

I – exporta, vende, expõe ou oferece à venda, tem em estoque, oculta ou
recebe, para utilização com fins econômicos, produto fabricado com violação de
patente de invenção ou de modelo de utilidade, ou obtido por meio ou processo
patenteado; ou

II – importa produto que seja objeto de patente de invenção ou de modelo de
utilidade ou obtido por meio ou processo patenteado no País, para os fins previstos
no inciso anterior, e que não tenha sido colocado no mercado externo diretamente
pelo titular da patente ou com seu consentimento.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Art. 185. Fornecer componente de um produto patenteado, ou material ou equipa-
mento para realizar um processo patenteado, desde que a aplicação final do componen-
te, material ou equipamento induza, necessariamente, à exploração do objeto da patente.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Art. 186. Os crimes deste Capítulo caracterizam-se ainda que a violação não atinja
todas as reivindicações da patente ou se restrinja à utilização de meios equivalentes
ao objeto da patente.

CAPÍTULO II
Dos Crimes contra os Desenhos Indutriais

Art. 187. Fabricar, sem autorização do titular, produto que incorpore desenho in-
dustrial registrado, ou imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

Art. 188. Comete crime contra registro de desenho industrial quem:

I – exporta, vende, expõe ou oferece à venda, tem em estoque, oculta ou recebe,
para utilização com fins econômicos, objeto que incorpore ilicitamente desenho indus-
trial registrado, ou imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão; ou

II – importa produto que incorpore desenho industrial registrado no País, ou
imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão, para os fins previstos
no inciso anterior, e que não tenha sido colocado no mercado externo diretamente
pelo titular ou com seu consentimento.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

CAPÍTULO III
Dos Crimes contra as Marcas

Art. 189. Comete crime contra registro de marca quem:

I – reproduz, sem autorização do titular, no todo ou em parte, marca registrada,
ou imita-a de modo que possa induzir confusão; ou
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II – altera marca registrada de outrem já aposta em produto colocado no
mercado.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

Art. 190. Comete crime contra registro de marca quem importa, exporta, vende,
oferece ou expõe à venda, oculta ou tem em estoque:

I – produto assinalado com marca ilicitamente reproduzida ou imitada, de
outrem, no todo ou em parte; ou

II – produto de sua indústria ou comércio, contido em vasilhame, recipiente
ou embalagem que contenha marca legítima de outrem.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

CAPÍTULO IV
Dos Crimes Cometidos por Meio de Marca,

Título de Estabelecimento e Sinal de Propaganda

Art. 191. Reproduzir ou imitar, de modo que possa induzir em erro ou confusão,
armas, brasões ou distintivos oficiais nacionais, estrangeiros ou internacionais, sem
a necessária autorização, no todo ou em parte, em marca, título de estabelecimento,
nome comercial, insígnia ou sinal de propaganda, ou usar essas reproduções ou
imitações com fins econômicos.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou expõe ou oferece à
venda produtos assinalados com essas marcas.

CAPÍTULO V
Dos Crimes contra Indicações Geográficas e Demais Indicações

Art. 192. Fabricar, importar, exportar, vender, expor ou oferecer à venda ou ter em
estoque produto que apresente falsa indicação geográfica.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Art. 193. Usar, em produto, recipiente, invólucro, cinta, rótulo, fatura, circular,
cartaz ou em outro meio de divulgação ou propaganda, termos retificativos, tais
como “tipo”, “espécie”, “gênero”, “sistema”, “semelhante”, “sucedâneo”, “idênti-
co”, ou equivalente, não ressalvando a verdadeira procedência do produto.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

Art. 194. Usar marca, nome comercial, título de estabelecimento, insígnia, expres-
são ou sinal de propaganda ou qualquer outra forma que indique procedência que
não a verdadeira, ou vender ou expor à venda produto com esses sinais.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.
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CAPÍTULO VI
Dos Crimes de Concorrência Desleal

Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem:

I – publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em detrimento de concorrente,
com o fim de obter vantagem;

II – presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa informação, com o fim de
obter vantagem;

III – emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou alheio,
clientela de outrem;

IV – usa expressão ou sinal de propaganda alheios, ou os imita, de modo a
criar confusão entre os produtos ou estabelecimentos;

V – usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia
alheios ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque produto com essas
referências;

VI – substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, em produto de outrem,
o nome ou razão social deste, sem o seu consentimento;

VII – atribui-se, como meio de propaganda, recompensa ou distinção que não
obteve;

VIII – vende ou expõe ou oferece à venda, em recipiente ou invólucro de
outrem, produto adulterado ou falsificado, ou dele se utiliza para negociar com pro-
duto da mesma espécie, embora não adulterado ou falsificado, se o fato não constitui
crime mais grave;

IX – dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a empregado de concorrente,
para que o empregado, faltando ao dever do emprego, lhe proporcione vantagem;

X – recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita promessa de paga ou recom-
pensa, para, faltando ao dever de empregado, proporcionar vantagem a concorrente
do empregador;

XI – divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos, infor-
mações ou dados confidenciais, utilizáveis na indústria, comércio ou prestação de
serviços, excluídos aqueles que sejam de conhecimento público ou que sejam evi-
dentes para um técnico no assunto, a que teve acesso mediante relação contratual ou
empregatícia, mesmo após o término do contrato;

XII – divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de conhecimentos ou
informações a que se refere o inciso anterior, obtidos por meios ilícitos ou a que teve
acesso mediante fraude; ou

XIII – vende, expõe ou oferece à venda produto, declarando ser objeto de
patente depositada, ou concedida, ou de desenho industrial registrado, que não o
seja, ou menciona-o, em anúncio ou papel comercial, como depositado ou patentea-
do, ou registrado, sem o ser;
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XIV – divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, de resultados de testes
ou outros dados não divulgados, cuja elaboração envolva esforço considerável e
que tenham sido apresentados a entidades governamentais como condição para
aprovar a comercialização de produtos.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

§ 1o Inclui-se nas hipóteses a que se referem os incisos XI e XII o empregador,
sócio ou administrador da empresa, que incorrer nas tipificações estabelecidas nos
mencionados dispositivos.

§ 2o O disposto no inciso XIV não se aplica quanto à divulgação por órgão
governamental competente para autorizar a comercialização de produto, quando ne-
cessário para proteger o público.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Gerais

Art. 196. As penas de detenção previstas nos Capítulos I, II e III deste Título
serão aumentadas de um terço à metade se:

I – o agente é ou foi representante, mandatário, preposto, sócio ou empregado
do titular da patente ou do registro, ou, ainda, do seu licenciado; ou

II – a marca alterada, reproduzida ou imitada for de alto renome, notoriamente
conhecida, de certificação ou coletiva.

Art. 197. As penas de multa previstas neste Título serão fixadas, no mínimo, em
10 (dez) e, no máximo, em 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, de acordo com a
sistemática do Código Penal.

Parágrafo único. A multa poderá ser aumentada ou reduzida, em até 10 (dez)
vezes, em face das condições pessoais do agente e da magnitude da vantagem
auferida, independentemente da norma estabelecida no artigo anterior.

Art. 198. Poderão ser apreendidos, de ofício ou a requerimento do interessado,
pelas autoridades alfandegárias, no ato de conferência, os produtos assinalados
com marcas falsificadas, alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa indicação de
procedência.

Art. 199. Nos crimes previstos neste Título somente se procede mediante queixa,
salvo quanto ao crime do art. 191, em que a ação penal será pública.

Art. 200. A ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão, nos
crimes contra a propriedade industrial, regulam-se pelo disposto no Código de Pro-
cesso Penal, com as modificações constantes dos artigos deste Capítulo.

Art. 201. Na diligência de busca e apreensão, em crime contra patente que tenha
por objeto a invenção de processo, o oficial do juízo será acompanhado por perito,
que verificará, preliminarmente, a existência do ilícito, podendo o juiz ordenar a apre-
ensão de produtos obtidos pelo contrafator com o emprego do processo patenteado.
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Art. 202. Além das diligências preliminares de busca e apreensão, o interessado
poderá requerer:

I – apreensão de marca falsificada, alterada ou imitada onde for preparada ou
onde quer que seja encontrada, antes de utilizada para fins criminosos; ou

II – destruição de marca falsificada nos volumes ou produtos que a contive-
rem, antes de serem distribuídos, ainda que fiquem destruídos os envoltórios ou os
próprios produtos.

Art. 203. Tratando-se de estabelecimentos industriais ou comerciais legalmente
organizados e que estejam funcionando publicamente, as diligências preliminares
limitar-se-ão à vistoria e apreensão dos produtos, quando ordenadas pelo juiz, não
podendo ser paralisada a sua atividade licitamente exercida.

Art. 204. Realizada a diligência de busca e apreensão, responderá por perdas e
danos a parte que a tiver requerido de má-fé, por espírito de emulação, mero capricho
ou erro grosseiro.

Art. 205. Poderá constituir matéria de defesa na ação penal a alegação de nulida-
de da patente ou registro em que a ação se fundar. A absolvição do réu, entretanto,
não importará a nulidade da patente ou do registro, que só poderá ser demandada
pela ação competente.

Art. 206. Na hipótese de serem reveladas, em juízo, para a defesa dos interesses
de qualquer das partes, informações que se caracterizem como confidenciais, sejam
segredo de indústria ou de comércio, deverá o juiz determinar que o processo pros-
siga em segredo de justiça, vedado o uso de tais informações também à outra parte
para outras finalidades.

Art. 207. Independentemente da ação criminal, o prejudicado poderá intentar as
ações cíveis que considerar cabíveis na forma do Código de Processo Civil.

Art. 208. A indenização será determinada pelos benefícios que o prejudicado te-
ria auferido se a violação não tivesse ocorrido.

Art. 209. Fica ressalvado ao prejudicado o direito de haver perdas e danos em
ressarcimento de prejuízos causados por atos de violação de direitos de propriedade
industrial e atos de concorrência desleal não previstos nesta Lei, tendentes a preju-
dicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão entre estabelecimentos
comerciais, industriais ou prestadores de serviço, ou entre os produtos e serviços
postos no comércio.

§ 1o Poderá o juiz, nos autos da própria ação, para evitar dano irreparável ou de
difícil reparação, determinar liminarmente a sustação da violação ou de ato que a
enseje, antes da citação do réu, mediante, caso julgue necessário, caução em dinhei-
ro ou garantia fidejussória.

§ 2o Nos casos de reprodução ou de imitação flagrante de marca registrada, o juiz
poderá determinar a apreensão de todas as mercadorias, produtos, objetos, embala-
gens, etiquetas e outros que contenham a marca falsificada ou imitada.
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Art. 210. Os lucros cessantes serão determinados pelo critério mais favorável ao
prejudicado, dentre os seguintes:

I – os benefícios que o prejudicado teria auferido se a violação não tivesse
ocorrido; ou

II – os benefícios que foram auferidos pelo autor da violação do direito; ou

III – a remuneração que o autor da violação teria pago ao titular do direito
violado pela concessão de uma licença que lhe permitisse legalmente explorar o bem.

TÍTULO VI
Da Transferência de Tecnologia e da Franquia

Art. 211. O INPI fará o registro dos contratos que impliquem transferência de
tecnologia, contratos de franquia e similares para produzirem efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único. A decisão relativa aos pedidos de registro de contratos de que
trata este artigo será proferida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do
pedido de registro.

TÍTULO VII
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Dos Recursos

Art. 212. Salvo expressa disposição em contrário, das decisões de que trata esta
Lei cabe recurso, que será interposto no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 1o Os recursos serão recebidos nos efeitos suspensivo e devolutivo pleno,
aplicando-se todos os dispositivos pertinentes ao exame de primeira instância, no
que couber.

§ 2o Não cabe recurso da decisão que determinar o arquivamento definitivo de
pedido de patente ou de registro e da que deferir pedido de patente, de certificado de
adição ou de registro de marca.

§ 3o Os recursos serão decididos pelo Presidente do INPI, encerrando-se a ins-
tância administrativa.

Art. 213. Os interessados serão intimados para, no prazo de 60 (sessenta) dias,
oferecerem contra-razões ao recurso.

Art. 214. Para fins de complementação das razões oferecidas a título de recurso, o
INPI poderá formular exigências, que deverão ser cumpridas no prazo de 60 (sessen-
ta) dias.

Parágrafo único. Decorrido o prazo do caput, será decidido o recurso.

Art. 215. A decisão do recurso é final e irrecorrível na esfera administrativa.
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CAPÍTULO II
Dos Atos das Partes

Art. 216. Os atos previstos nesta Lei serão praticados pelas partes ou por seus
procuradores, devidamente qualificados.

§ 1o O instrumento de procuração, no original, traslado ou fotocópia autentica-
da, deverá ser em língua portuguesa, dispensados a legalização consular e o reco-
nhecimento de firma.

§ 2o A procuração deverá ser apresentada em até 60 (sessenta) dias contados da
prática do primeiro ato da parte no processo, independente de notificação ou exigên-
cia, sob pena de arquivamento, sendo definitivo o arquivamento do pedido de paten-
te, do pedido de registro de desenho industrial e de registro de marca.

Art. 217. A pessoa domiciliada no exterior deverá constituir e manter procurador
devidamente qualificado e domiciliado no País, com poderes para representá-la admi-
nistrativa e judicialmente, inclusive para receber citações.

Art. 218. Não se conhecerá da petição:

I – se apresentada fora do prazo legal; ou

II – se desacompanhada do comprovante da respectiva retribuição no valor
vigente à data de sua apresentação.

Art. 219. Não serão conhecidos a petição, a oposição e o recurso, quando:

I – apresentados fora do prazo previsto nesta Lei;

II – não contiverem fundamentação legal; ou

III – desacompanhados do comprovante do pagamento da retribuição corres-
pondente.

Art. 220. O INPI aproveitará os atos das partes, sempre que possível, fazendo as
exigências cabíveis.

CAPÍTULO III
Dos Prazos

Art. 221. Os prazos estabelecidos nesta Lei são contínuos, extinguindo-se auto-
maticamente o direito de praticar o ato, após seu decurso, salvo se a parte provar que
não o realizou por justa causa.

§ 1o Reputa-se justa causa o evento imprevisto, alheio à vontade da parte e que
a impediu de praticar o ato.

§ 2o Reconhecida a justa causa, a parte praticará o ato no prazo que lhe for
concedido pelo INPI.

Art. 222. No cômputo dos prazos, exclui-se o dia do começo e inclui-se o do
vencimento.
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Art. 223. Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a
intimação, que será feita mediante publicação no órgão oficial do INPI.

Art. 224. Não havendo expressa estipulação nesta Lei, o prazo para a prática do
ato será de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO IV
Da Prescrição

Art. 225. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para reparação de dano causado ao
direito de propriedade industrial.

CAPÍTULO V
Dos Atos do INPI

Art. 226. Os atos do INPI nos processos administrativos referentes à proprieda-
de industrial só produzem efeitos a partir da sua publicação no respectivo órgão
oficial, ressalvados:

I – os que expressamente independerem de notificação ou publicação por
força do disposto nesta Lei;

II – as decisões administrativas, quando feita notificação por via postal ou
por ciência dada ao interessado no processo; e

III – os pareceres e despachos internos que não necessitem ser do conheci-
mento das partes.

CAPÍTULO VI
Das Classificações

Art. 227. As classificações relativas às matérias dos Títulos I, II e III desta Lei
serão estabelecidas pelo INPI, quando não fixadas em tratado ou acordo internacio-
nal em vigor no Brasil.

CAPÍTULO VII
Da Retribuição

Art. 228. Para os serviços previstos nesta Lei será cobrada retribuição, cujo valor
e processo de recolhimento serão estabelecidos por ato do titular do órgão da admi-
nistração pública federal a que estiver vinculado o INPI.

TÍTULO VIII
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 229. Aos pedidos em andamento serão aplicadas as disposições desta Lei,
exceto quanto à patenteabilidade dos pedidos depositados até 31 de dezembro de
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1994, cujo objeto de proteção sejam substâncias, matérias ou produtos obtidos por
meios ou processos químicos ou substâncias, matérias, misturas ou produtos ali-
mentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como
os respectivos processos de obtenção ou modificação e cujos depositantes não
tenham exercido a faculdade prevista nos arts. 230 e 231 desta Lei, os quais serão
considerados indeferidos, para todos os efeitos, devendo o INPI publicar a comuni-
cação dos aludidos indeferimentos.36

Parágrafo único. Aos pedidos relativos a produtos farmacêuticos e produtos
químicos para a agricultura, que tenham sido depositados entre 1o de janeiro de 1995
e 14 de maio de 1997, aplicam-se os critérios de patenteabilidade desta Lei, na data
efetiva do depósito do pedido no Brasil ou da prioridade, se houver, assegurando-se
a proteção a partir da data da concessão da patente, pelo prazo remanescente a
contar do dia do depósito no Brasil, limitado ao prazo previsto no caput do art. 40.

Art. 229-A. Consideram-se indeferidos os pedidos de patentes de processo apre-
sentados entre 1o de janeiro de 1995 e 14 de maio de 1997, aos quais o art. 9o, alínea
“c”, da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, não conferia proteção, devendo o
INPI publicar a comunicação dos aludidos indeferimentos.37

Art. 229-B. Os pedidos de patentes de produto apresentados entre 1o de janeiro
de 1995 e 14 de maio de 1997, aos quais o art. 9o, alíneas “b” e “c”, da Lei no 5.772, de
1971, não conferia proteção e cujos depositantes não tenham exercido a faculdade
prevista nos arts. 230 e 231, serão decididos até 31 de dezembro de 2004, em confor-
midade com esta Lei.38

Art. 229-C. A concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos
dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.39

Art. 230. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às substâncias, maté-
rias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substâncias, matéri-
as, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de
qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação,
por quem tenha proteção garantida em tratado ou convenção em vigor no Brasil,
ficando assegurada a data do primeiro depósito no exterior, desde que seu objeto não
tenha sido colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por
terceiro com seu consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País,
sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto do pedido ou da patente.

§ 1o O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da
publicação desta Lei, e deverá indicar a data do primeiro depósito no exterior.

36 Lei no 10.196/2001.
37 Lei no 10.196/2001.
38 Lei no 10.196/2001.
39 Lei no 10.196/2001.
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§ 2o O pedido de patente depositado com base neste artigo será automaticamen-
te publicado, sendo facultado a qualquer interessado manifestar-se, no prazo de 90
(noventa) dias, quanto ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 3o Respeitados os arts. 10 e 18 desta Lei, e uma vez atendidas as condições
estabelecidas neste artigo e comprovada a concessão da patente no país onde foi
depositado o primeiro pedido, será concedida a patente no Brasil, tal como concedi-
da no país de origem.

§ 4o Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo rema-
nescente de proteção no país onde foi depositado o primeiro pedido, contado da
data do depósito no Brasil e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se aplicando o
disposto no seu parágrafo único.

§ 5o O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às subs-
tâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as subs-
tâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medi-
camentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou
modificação, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições estabelecidos
neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento.

§ 6o Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ao pedido depositado
e à patente concedida com base neste artigo.

Art. 231. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às matérias de que
trata o artigo anterior, por nacional ou pessoa domiciliada no País, ficando assegura-
da a data de divulgação do invento, desde que seu objeto não tenha sido colocado
em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu consen-
timento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos prepara-
tivos para a exploração do objeto do pedido.

§ 1o O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da
publicação desta Lei.

§ 2o O pedido de patente depositado com base neste artigo será processado nos
termos desta Lei.

§ 3o Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo rema-
nescente de proteção de 20 (vinte) anos contado da data da divulgação do invento,
a partir do depósito no Brasil.

§ 4o O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às maté-
rias de que trata o artigo anterior, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condi-
ções estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em anda-
mento.

Art. 232. A produção ou utilização, nos termos da legislação anterior, de substân-
cias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substânci-
as, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medica-
mentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou
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modificação, mesmo que protegidos por patente de produto ou processo em outro
país, de conformidade com tratado ou convenção em vigor no Brasil, poderão conti-
nuar, nas mesmas condições anteriores à aprovação desta Lei.

§ 1o Não será admitida qualquer cobrança retroativa ou futura, de qualquer valor,
a qualquer título, relativa a produtos produzidos ou processos utilizados no Brasil
em conformidade com este artigo.

§ 2o Não será igualmente admitida cobrança nos termos do parágrafo anterior,
caso, no período anterior à entrada em vigência desta Lei, tenham sido realizados in-
vestimentos significativos para a exploração de produto ou de processo referidos neste
artigo, mesmo que protegidos por patente de produto ou de processo em outro país.

Art. 233. Os pedidos de registro de expressão e sinal de propaganda e de declara-
ção de notoriedade serão definitivamente arquivados e os registros e declaração per-
manecerão em vigor pelo prazo de vigência restante, não podendo ser prorrogados.

Art. 234. Fica assegurada ao depositante a garantia de prioridade de que trata o
art. 7o da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, até o término do prazo em curso.

Art. 235. É assegurado o prazo em curso concedido na vigência da Lei no 5.772, de
21 de dezembro de 1971.

Art. 236. O pedido de patente de modelo ou de desenho industrial depositado na
vigência da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971,  será automaticamente denomi-
nado pedido de registro de desenho industrial, considerando-se, para todos os efei-
tos legais, a publicação já feita.

Parágrafo único. Nos pedidos adaptados serão considerados os pagamentos
para efeito de cálculo de retribuição qüinqüenal devida.

Art. 237. Aos pedidos de patente de modelo ou de desenho industrial que tive-
rem sido objeto de exame na forma da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971,  não se
aplicará o disposto no art. 111.

Art. 238. Os recursos interpostos na vigência da Lei no 5.772, de 21 de dezembro
de 1971, serão decididos na forma nela prevista.

Art. 239. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as necessárias transfor-
mações no INPI, para assegurar à Autarquia autonomia financeira e administrativa,
podendo esta:

I – contratar pessoal técnico e administrativo mediante concurso público;

II – fixar tabela de salários para os seus funcionários, sujeita à aprovação do
Ministério a que estiver vinculado o INPI; e

III – dispor sobre a estrutura básica e regimento interno, que serão aprovados
pelo Ministério a que estiver vinculado o INPI.

Parágrafo único. As despesas resultantes da aplicação deste artigo correrão
por conta de recursos próprios do INPI.
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Art. 240. O art. 2o da Lei no 5.648, de 11 de dezembro de 1970, passa a ter a seguinte
redação:

“Art. 2o O INPI tem por finalidade principal executar, no âmbito nacio-
nal, as normas que regulam a propriedade industrial, tendo em vista a
sua função social, econômica, jurídica e técnica, bem como pronunci-
ar-se quanto à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de
convenções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade indus-
trial.”

Art. 241. Fica o Poder Judiciário autorizado a criar juízos especiais para dirimir
questões relativas à propriedade intelectual.

Art. 242. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional projeto de lei des-
tinado a promover, sempre que necessário, a harmonização desta Lei com a política
para propriedade industrial adotada pelos demais países integrantes do MERCOSUL.

Art. 243. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação quanto às matérias
disciplinadas nos arts. 230, 231, 232 e 239, e 1 (um) ano após sua publicação quanto
aos demais artigos.

Art. 244. Revogam-se a Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, a Lei no 6.348, de
7 de julho de 1976, os arts. 187 a 196 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de
1940, os arts. 169 a 189 do Decreto-Lei no 7.903, de 27 de agosto de 1945, e as demais
disposições em contrário.

Brasília, 14 de maio de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Nelson A. Jobim – Sebastião do Rego Barros
Neto – Pedro Malan – Francisco Dornelles – José Israel Vargas
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LEI No 9.456
25 DE ABRIL DE 1997

(Publicada no DO de 28/04/97)40

Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

    TÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o Fica instituído o direito de Proteção de Cultivares, de acordo com o estabe-
lecido nesta Lei.

Art. 2o A proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual referente a cul-
tivar se efetua mediante a concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, conside-
rado bem móvel para todos os efeitos legais e única forma de proteção de cultivares
e de direito que poderá obstar a livre utilização de plantas ou de suas partes de
reprodução ou de multiplicação vegetativa, no País.

Art. 3o Considera-se, para os efeitos desta Lei:

I – melhorista: a pessoa física que obtiver cultivar e estabelecer descritores
que a diferenciem das demais;

II – descritor: a característica morfológica, fisiológica, bioquímica ou molecular
que seja herdada geneticamente, utilizada na identificação de cultivar;

III – margem mínima: o conjunto mínimo de descritores, a critério do órgão
competente, suficiente para diferenciar uma nova cultivar ou uma cultivar essencial-
mente derivada das demais cultivares conhecidas;

IV – cultivar: a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que
seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem mínima de
descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e estável quanto aos
descritores através de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo
complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível
ao público, bem como a linhagem componente de híbridos;

40 Pág. 8.241 1. Ret. no DO de 26/08/97, pág. 18.537 2, e , posteriormente, no DO de 25/09/
97, pág. 21.353 1.
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V – nova cultivar: a cultivar que não tenha sido oferecida à venda no Brasil há
mais de doze meses em relação à data do pedido de proteção e que, observado o
prazo de comercialização no Brasil, não tenha sido oferecida à venda em outros
países, com o consentimento do obtentor, há mais de seis anos para espécies de
árvores e videiras e há mais de quatro anos para as demais espécies;

VI – cultivar distinta: a cultivar que se distingue claramente de qualquer outra
cuja existência na data do pedido de proteção seja reconhecida;

VII – cultivar homogênea: a cultivar que, utilizada em plantio, em escala
comercial, apresente variabilidade mínima quanto aos descritores que a identifiquem,
segundo critérios estabelecidos pelo órgão competente;

VIII – cultivar estável: a cultivar que, reproduzida em escala comercial, mante-
nha a sua homogeneidade através de gerações sucessivas;

IX – cultivar essencialmente derivada: a essencialmente derivada de outra
cultivar se, cumulativamente, for:

a) predominantemente derivada da cultivar inicial ou de outra cultivar essen-
cialmente derivada, sem perder a expressão das características essenciais
que resultem do genótipo ou da combinação de genótipos da cultivar da
qual derivou, exceto no que diz respeito às diferenças resultantes da deri-
vação;

b) claramente distinta da cultivar da qual derivou, por margem mínima de
descritores, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão competente;

c) não tenha sido oferecida à venda no Brasil há mais de doze meses em
relação à data do pedido de proteção e que, observado o prazo de
comercialização no Brasil, não tenha sido oferecida à venda em outros
países, com o consentimento do obtentor, há mais de seis anos para espé-
cies de árvores e videiras e há mais de quatro anos para as demais espéci-
es;

X – linhagens: os materiais genéticos homogêneos, obtidos por algum pro-
cesso autogâmico continuado;

XI – híbrido: o produto imediato do cruzamento entre linhagens geneticamen-
te diferentes;

XII – teste de distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade (DHE): o pro-
cedimento técnico de comprovação de que a nova cultivar ou a cultivar essencial-
mente derivada são distinguíveis de outra cujos descritores sejam conhecidos, ho-
mogêneas quanto às suas características em cada ciclo reprodutivo e estáveis quan-
to à repetição das mesmas características ao longo de gerações sucessivas;

XIII – amostra viva: a fornecida pelo requerente do direito de proteção que, se
utilizada na propagação da cultivar, confirme os descritores apresentados;

XIV – semente: toda e qualquer estrutura vegetal utilizada na propagação de
uma cultivar;
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XV – propagação: a reprodução e a multiplicação de uma cultivar, ou a
concomitância dessas ações;

XVI – material propagativo: toda e qualquer parte da planta ou estrutura
vegetal utilizada na sua reprodução e multiplicação;

XVII – planta inteira: a planta com todas as suas partes passíveis de serem
utilizadas na propagação de uma cultivar;

XVIII – complexo agroflorestal: o conjunto de atividades relativas ao cultivo
de gêneros e espécies vegetais visando, entre outras, à alimentação humana ou
animal, à produção de combustíveis, óleos, corantes, fibras e demais insumos para
fins industrial, medicinal florestal e ornamental.

    TÍTULO II
Da Propriedade Intelectual

CAPÍTULO I
Da Proteção

SEÇÃO I
Da Cultivar Passível de Proteção

Art. 4o É passível de proteção a nova cultivar ou a cultivar essencialmente deriva-
da, de qualquer gênero ou espécie vegetal.

§ 1o São também passíveis de proteção as cultivares não enquadráveis no dis-
posto no caput e que já tenham sido oferecidas à venda até a data do pedido,
obedecidas as seguintes condições cumulativas:

I – que o pedido de proteção seja apresentado até doze meses após cumprido
o disposto no § 2o deste artigo, para cada espécie ou cultivar;

II – que a primeira comercialização da cultivar haja ocorrido há, no máximo, dez
anos da data do pedido de proteção;

III – a proteção produzirá efeitos tão somente para fins de utilização da culti-
var para obtenção de cultivares essencialmente derivadas;

IV – a proteção será concedida pelo período remanescente aos prazos previs-
tos no art. 11, considerada, para tanto, a data da primeira comercialização.

§ 2o Cabe ao órgão responsável pela proteção de cultivares divulgar, progressi-
vamente, as espécies vegetais e respectivos descritores mínimos necessários à aber-
tura de pedidos de proteção, bem como as respectivas datas-limite para efeito do
inciso I do parágrafo anterior.

§ 3o A divulgação de que trata o parágrafo anterior obedecerá a uma escala de
espécies, observado o seguinte cronograma, expresso em total cumulativo de espé-
cies protegidas:
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I – na data de entrada em vigor da regulamentação desta Lei: pelo menos 5
espécies;

II – após 3 anos: pelo menos 10 espécies;

III – após 6 anos: pelo menos 18 espécies;

IV – após 8 anos: pelo menos 24 espécies.

SEÇÃO II
Dos Obtentores

Art. 5o À pessoa física ou jurídica que obtiver nova cultivar ou cultivar essencial-
mente derivada no País será assegurada a proteção que lhe garanta o direito de
propriedade nas condições estabelecidas nesta Lei.

§ 1o A proteção poderá ser requerida por pessoa física ou jurídica que tiver
obtido cultivar, por seus herdeiros ou sucessores ou por eventuais cessionários
mediante apresentação de documento hábil.

§ 2o Quando o processo de obtenção for realizado por duas ou mais pessoas, em
cooperação, a proteção poderá ser requerida em conjunto ou isoladamente, mediante
nomeação e qualificação de cada uma, para garantia dos respectivos direitos.

§ 3o Quando se tratar de obtenção decorrente de contrato de trabalho, prestação
de serviços ou outra atividade laboral, o pedido de proteção deverá indicar o nome
de todos os melhoristas que, nas condições de empregados ou de prestadores de
serviço, obtiveram a nova cultivar ou a cultivar essencialmente derivada.

Art. 6o Aplica-se, também, o disposto nesta Lei:

I – aos pedidos de proteção de cultivar proveniente do exterior e depositados
no País por quem tenha proteção assegurada por Tratado em vigor no Brasil;

II – aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que assegure aos brasilei-
ros ou pessoas domiciliadas no Brasil a reciprocidade de direitos iguais ou equiva-
lentes.

Art. 7o Os dispositivos dos Tratados em vigor no Brasil são aplicáveis, em igualda-
de de condições, às pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou domiciliadas no País.

SEÇÃO III
Do Direito de Proteção

Art. 8o A proteção da cultivar recairá sobre o material de reprodução ou de multi-
plicação vegetativa da planta inteira.

Art. 9o A proteção assegura a seu titular o direito à reprodução comercial no terri-
tório brasileiro, ficando vedados a terceiros, durante o prazo de proteção, a produção
com fins comerciais, o oferecimento à venda ou a comercialização, do material de
propagação da cultivar, sem sua autorização.
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Art. 10. Não fere o direito de propriedade sobre a cultivar protegida aquele que:

I – reserva e planta sementes para uso próprio, em seu estabelecimento ou em
estabelecimento de terceiros cuja posse detenha;

II – usa ou vende como alimento ou matéria-prima o produto obtido do seu
plantio, exceto para fins reprodutivos;

III – utiliza a cultivar como fonte de variação no melhoramento genético ou na
pesquisa científica;

IV – sendo pequeno produtor rural, multiplica sementes, para doação ou tro-
ca, exclusivamente para outros pequenos produtores rurais, no âmbito de programas
de financiamento ou de apoio a pequenos produtores rurais, conduzidos por órgãos
públicos ou organizações não-governamentais, autorizados pelo Poder Público.

§ 1o Não se aplicam as disposições do caput especificamente para a cultura da
cana-de-açúcar, hipótese em que serão observadas as seguintes disposições adicio-
nais, relativamente ao direito de propriedade sobre a cultivar:

I – para multiplicar material vegetativo, mesmo que para uso próprio, o produ-
tor obrigar-se-á a obter a autorização do titular do direito sobre a cultivar;

II – quando, para a concessão de autorização, for exigido pagamento, não pode-
rá este ferir o equilíbrio econômico-financeiro da lavoura desenvolvida pelo produtor;

III – somente se aplica o disposto no inciso I às lavouras conduzidas por
produtores que detenham a posse ou o domínio de propriedades rurais com área
equivalente a, no mínimo, quatro módulos fiscais, calculados de acordo com o esta-
belecido na Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, quando destinadas à produção
para fins de processamento industrial;

IV – as disposições deste parágrafo não se aplicam aos produtores que,
comprovadamente, tenham iniciado, antes da data de promulgação desta Lei, proces-
so de multiplicação, para uso próprio, de cultivar que venha a ser protegida.

§ 2o Para os efeitos do inciso III do caput, sempre que:

I – for indispensável a utilização repetida da cultivar protegida para produção
comercial de outra cultivar ou de híbrido, fica o titular da segunda obrigado a obter a
autorização do titular do direito de proteção da primeira;

II – uma cultivar venha a ser caracterizada como essencialmente derivada de
uma cultivar protegida, sua exploração comercial estará condicionada à autorização
do titular da proteção desta mesma cultivar protegida.

§ 3o Considera-se pequeno produtor rural, para fins do disposto no inciso IV do
caput, aquele que, simultaneamente, atenda os seguintes requisitos:

I – explore parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário
ou parceiro;

II – mantenha até dois empregados permanentes, sendo admitido ainda o
recurso eventual à ajuda de terceiros, quando a natureza sazonal da atividade
agropecuária o exigir;
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III – não detenha a qualquer título, área superior a quatro módulos fiscais,
quantificados segundo a legislação em vigor;

IV – tenha, no mínimo, oitenta por cento de sua renda bruta anual proveni-
ente da exploração agropecuária ou extrativa; e

V – resida na propriedade ou em aglomerado urbano ou rural próximo.

SEÇÃO IV
Da Duração da Proteção

Art. 11. A proteção da cultivar vigorará, a partir da data da concessão do Cer-
tificado Provisório de Proteção, pelo prazo de quinze anos, excetuadas as videi-
ras, as árvores frutíferas, as árvores florestais e as árvores ornamentais, inclu-
sive, em cada caso, o seu porta-enxerto, para as quais a duração será de dezoito
anos.

Art. 12. Decorrido o prazo de vigência do direito de proteção, a cultivar cairá em
domínio público e nenhum outro direito poderá obstar sua livre utilização.

SEÇÃO V
Do Pedido de Proteção

Art. 13. O pedido de proteção será formalizado mediante requerimento assinado
pela pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar, ou por seu procurador, e
protocolado no órgão competente.

Parágrafo único. A proteção, no território nacional, de cultivar obtida por
pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, nos termos dos incisos I e II do art.
6o, deverá ser solicitada diretamente por seu procurador, com domicílio no Brasil,
nos termos do art. 50 desta Lei.

Art. 14. Além do requerimento, o pedido de proteção, que só poderá se referir a
uma única cultivar, conterá:

I – a espécie botânica;

II – o nome da cultivar;

III – a origem genética;

IV – relatório descritivo mediante preenchimento de todos os descritores
exigidos;

V – declaração garantindo a existência de amostra viva à disposição do
órgão competente e sua localização para eventual exame;

VI – o nome e o endereço do requerente e dos melhoristas;

VII – comprovação das características de DHE, para as cultivares nacionais
e estrangeiras;
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VIII – relatório de outros descritores indicativos de sua distinguibilidade,
homogeneidade e estabilidade, ou a comprovação da efetivação, pelo requerente, de
ensaios com a cultivar junto com controles específicos ou designados pelo órgão
competente;

IX – prova do pagamento da taxa de pedido de proteção;

X – declaração quanto à existência de comercialização da cultivar no País ou
no exterior;

XI – declaração quanto à existência, em outro país, de proteção, ou de pedido
de proteção, ou de qualquer requerimento de direito de prioridade, referente à culti-
var cuja proteção esteja sendo requerida;

XII – extrato capaz de identificar o objeto do pedido.

§ 1o O requerimento, o preenchimento dos descritores definidos e a indicação dos
novos descritores deverão satisfazer as condições estabelecidas pelo órgão compe-
tente.

§ 2o Os documentos a que se refere este artigo deverão ser apresentados em
língua portuguesa.

Art. 15. Toda cultivar deverá possuir denominação que a identifique, destinada a
ser sua denominação genérica, devendo para fins de proteção, obedecer aos seguin-
tes critérios:

I – ser única, não podendo ser expressa apenas de forma numérica;

II – ter denominação diferente de cultivar preexistente;

III – não induzir a erro quanto às suas características intrínsecas ou quanto à
sua procedência.

Art. 16. O pedido de proteção, em extrato capaz de identificar o objeto do pedi-
do, será publicado, no prazo de até sessenta dias corridos, contados da sua apre-
sentação.

Parágrafo único. Publicado o pedido de proteção, correrá o prazo de noventa
dias para apresentação de eventuais impugnações, dando-se ciência ao requerente.

Art. 17. O relatório descritivo e os descritores indicativos de sua distinguibilidade,
homogeneidade e estabilidade não poderão ser modificados pelo requerente, exceto:

I – para retificar erros de impressão ou datilográficos;

II – se imprescindível para esclarecer ou precisar o pedido e somente até a
data da publicação do mesmo;

III – se cair em exigência por não atender o disposto no § 2o do art. 18.

Art. 18. No ato de apresentação do pedido de proteção, proceder-se-á à verifica-
ção formal preliminar quanto à existência de sinonímia e, se inexistente, será
protocolado, desde que devidamente instruído.
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§ 1o Do protocolo de pedido de proteção de cultivar constarão hora, dia, mês,
ano e número de apresentação do pedido, nome e endereço completo do interessado
e de seu procurador, se houver.

§ 2o O exame, que não ficará condicionado a eventuais impugnações oferecidas,
verificará se o pedido de proteção está de acordo com as prescrições legais, se está
tecnicamente bem definido e se não há anterioridade, ainda que com denominação
diferente.

§ 3o O pedido será indeferido se a cultivar contrariar as disposições do art. 4o.

§ 4o Se necessário, serão formuladas exigências adicionais julgadas convenien-
tes, inclusive no que se refere à apresentação do novo relatório descritivo, sua
complementação e outras informações consideradas relevantes para conclusão do
exame do pedido.

§ 5o A exigência não cumprida ou não contestada no prazo de sessenta dias,
contados da ciência da notificação acarretará o arquivamento do pedido, encerran-
do-se a instância administrativa.

§ 6o O pedido será arquivado se for considerada improcedente a contestação
oferecida à exigência.

§ 7o Salvo o disposto no § 5o deste artigo, da decisão que denegar ou deferir o
pedido de proteção caberá recurso no prazo de sessenta dias a contar da data de sua
publicação.

§ 8o Interposto o recurso, o órgão competente terá o prazo de até sessenta dias
para decidir sobre o mesmo.

Art. 19. Publicado o pedido de proteção, será concedido, a título precário, Certifi-
cado Provisório de Proteção, assegurando, ao titular, o direito de exploração comer-
cial da cultivar, nos termos desta Lei.

SEÇÃO VI
Da Concessão do Certificado de Proteção de Cultivar

Art. 20. O Certificado de Proteção de Cultivar será imediatamente expedido de-
pois de decorrido o prazo para recurso ou, se este interposto, após a publicação
oficial de sua decisão.

§ 1o Deferido o pedido e não havendo recurso tempestivo, na forma do § 7o do
art. 18, a publicação será efetuada no prazo de até quinze dias.

§ 2o Do Certificado de Proteção de Cultivar deverão constar o número respecti-
vo, nome e nacionalidade do titular ou, se for o caso, de seu herdeiro, sucessor ou
cessionário, bem como o prazo de duração da proteção.

§ 3o Além dos dados indicados no parágrafo anterior, constarão do Certificado
de Proteção de Cultivar o nome do melhorista e, se for o caso, a circunstância de que
a obtenção resultou de contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou outra
atividade laboral, fato que deverá ser esclarecido no respectivo pedido de proteção.
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Art. 21. A proteção concedida terá divulgação, mediante publicação oficial, no
prazo de até quinze dias a partir da data de sua concessão.

Art. 22. Obtido o Certificado Provisório de Proteção ou o Certificado de Proteção de
Cultivar, o titular fica obrigado a manter, durante o período de proteção, amostra viva da
cultivar protegida à disposição do órgão competente, sob pena de cancelamento do
respectivo Certificado se, notificado, não a apresentar no prazo de sessenta dias.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, quando da
obtenção do Certificado Provisório de Proteção ou do Certificado de Proteção de
Cultivar, o titular fica obrigado a enviar ao órgão competente duas amostras vivas da
cultivar protegida, uma para manipulação e exame, outra para integrar a coleção de
germoplasma.

SEÇÃO VII
Das Alterações no Certificado de Proteção de Cultivar

Art. 23. A titularidade da proteção de cultivar poderá ser transferida por ato inter
vivos ou em virtude de sucessão legítima ou testamentária.

Art. 24. A transferência, por ato inter vivos ou sucessão legítima ou testamentária
de Certificado de Proteção de Cultivar, a alteração de nome, domicílio ou sede de seu
titular, as condições de licenciamento compulsório ou de uso público restrito, sus-
pensão transitória ou cancelamento da proteção, após anotação no respectivo pro-
cesso, deverão ser averbados no Certificado de Proteção.

§ 1o Sem prejuízo de outras exigências cabíveis, o documento original de transfe-
rência conterá a qualificação completa do cedente e do cessionário, bem como das
testemunhas e a indicação precisa da cultivar protegida.

§ 2o Serão igualmente anotados e publicados os atos que se refiram, entre ou-
tros, à declaração de licenciamento compulsório ou de uso público restrito, suspen-
são transitória, extinção da proteção ou cancelamento do certificado, por decisão de
autoridade administrativa ou judiciária.

§ 3o A averbação não produzirá qualquer efeito quanto à remuneração devida por
terceiros ao titular, pela exploração da cultivar protegida, quando se referir a cultivar
cujo direito de proteção esteja extinto ou em processo de nulidade ou cancelamento.

§ 4o A transferência só produzirá efeito em relação a terceiros, depois de publica-
do o ato de deferimento.

§ 5o Da denegação da anotação ou averbação caberá recurso, no prazo de ses-
senta dias, contados da ciência do respectivo despacho.

Art. 25. A requerimento de qualquer pessoa, com legítimo interesse, que tenha
ajuizado ação judicial relativa à ineficácia dos atos referentes a pedido de proteção,
de transferência de titularidade ou alteração de nome, endereço ou sede de titular,
poderá o juiz ordenar a suspensão do processo de proteção, de anotação ou
averbação, até decisão final.
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Art. 26. O pagamento das anuidades pela proteção da cultivar, a serem definidas
em regulamento, deverá ser feito a partir do exercício seguinte ao da data da conces-
são do Certificado de Proteção.

SEÇÃO VIII
Do Direito de Prioridade

Art. 27. Às pessoas físicas ou jurídicas que tiverem requerido um pedido de pro-
teção em país que mantenha acordo com o Brasil ou em organização internacional da
qual o Brasil faça parte e que produza efeito de depósito nacional, será assegurado
direito de prioridade durante um prazo de até doze meses.

§ 1o Os fatos ocorridos no prazo previsto no caput, tais como a apresentação de
outro pedido de proteção, a publicação ou a utilização da cultivar objeto do primeiro
pedido de proteção, não constituem motivo de rejeição do pedido posterior e não
darão origem a direito a favor de terceiros.

§ 2o O prazo previsto no caput será contado a partir da data de apresentação do
primeiro pedido, excluído o dia de apresentação.

§ 3o Para beneficiar-se das disposições do caput, o requerente deverá:

I – mencionar, expressamente, no requerimento posterior de proteção, a rei-
vindicação de prioridade do primeiro pedido;

II – apresentar, no prazo de até três meses, cópias dos documentos que instru-
íram o primeiro pedido, devidamente certificadas pelo órgão ou autoridade ante a
qual tenham sido apresentados, assim como a prova suficiente de que a cultivar
objeto dos dois pedidos é a mesma.

§ 4o As pessoas físicas ou jurídicas mencionadas no caput deste artigo terão um
prazo de até dois anos após a expiração do prazo de prioridade para fornecer informa-
ções, documentos complementares ou amostra viva, caso sejam exigidos.

CAPÍTULO II
Da Licença Compulsória

Art. 28. A cultivar protegida nos termos desta Lei poderá ser objeto de licença
compulsória, que assegurará:

I – a disponibilidade da cultivar no mercado, a preços razoáveis, quando a
manutenção de fornecimento regular esteja sendo injustificadamente impedida pelo
titular do direito de proteção sobre a cultivar;

II – a regular distribuição da cultivar e manutenção de sua qualidade;

III – remuneração razoável ao titular do direito de proteção da cultivar.

Parágrafo único. Na apuração da restrição injustificada à concorrência, a auto-
ridade observará, no que couber, o disposto no art. 21 da Lei no 8.884, de 11 de junho
de 1994.
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Art. 29. Entende-se por licença compulsória o ato da autoridade competente que,
a requerimento de legítimo interessado, autorizar a exploração da cultivar indepen-
dentemente da autorização de seu titular, por prazo de três anos prorrogável por
iguais períodos, sem exclusividade e mediante remuneração na forma a ser definida
em regulamento.

Art. 30. O requerimento de licença compulsória conterá, dentre outros:

I – qualificação do requerente;

II – qualificação do titular do direito sobre a cultivar;

III – descrição suficiente da cultivar;

IV – os motivos do requerimento, observado o disposto no art. 28 desta Lei;

V – prova de que o requerente diligenciou, sem sucesso, junto ao titular da
cultivar no sentido de obter licença voluntária;

VI – prova de que o requerente goza de capacidade financeira e técnica para
explorar a cultivar.

Art. 31. O requerimento de licença será dirigido ao Ministério da Agricultura e do
Abastecimento e decidido pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica –
CADE, criado pela Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994.

§ 1o Recebido o requerimento, o Ministério intimará o titular do direito de prote-
ção a se manifestar, querendo, no prazo de dez dias.

§ 2o Com ou sem a manifestação de que trata o parágrafo anterior, o Ministério
encaminhará o processo ao CADE, com parecer técnico do órgão competente e no prazo
máximo de quinze dias, recomendando ou não a concessão da licença compulsória.

§ 3o Se não houver necessidade de diligências complementares, o CADE apreci-
ará o requerimento no prazo máximo de trinta dias.

Art. 32. O Ministério da Agricultura e do Abastecimento e o Ministério da Justiça,
no âmbito das respectivas atribuições, disporão de forma complementar sobre o
procedimento e as condições para apreciação e concessão da licença compulsória,
observadas as exigências procedimentais inerentes à ampla defesa e à proteção ao
direito de propriedade instituído por esta Lei.

Art. 33. Da decisão do CADE que conceder licença requerida não caberá recurso
no âmbito da Administração nem medida liminar judicial, salvo, quanto à última,
ofensa ao devido processo legal.

Art. 34. Aplica-se à licença compulsória, no que couber, as disposições previstas
na Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 35. A licença compulsória somente poderá ser requerida após decorridos três
anos da concessão do Certificado Provisório de Proteção, exceto na hipótese de
abuso do poder econômico.
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CAPÍTULO III
Do Uso Público Restrito

Art. 36. A cultivar protegida será declarada de uso público restrito, ex officio pelo
Ministro da Agricultura e do Abastecimento, com base em parecer técnico dos res-
pectivos órgãos competentes, no exclusivo interesse público, para atender às neces-
sidades da política agrícola, nos casos de emergência nacional, abuso do poder
econômico, ou outras circunstâncias de extrema urgência e em casos de uso público
não comercial.

Parágrafo único. Considera-se de uso público restrito a cultivar que, por ato do
Ministro da Agricultura e do Abastecimento, puder ser explorada diretamente pela
União Federal ou por terceiros por ela designados, sem exclusividade, sem autoriza-
ção de seu titular, pelo prazo de três anos, prorrogável por iguais períodos, desde
que notificado e remunerado o titular na forma a ser definida em regulamento.

CAPÍTULO IV
Das Sanções

Art. 37. Aquele que vender, oferecer à venda, reproduzir, importar, exportar, bem
como embalar ou armazenar para esses fins, ou ceder a qualquer título, material de
propagação de cultivar protegida, com denominação correta ou com outra, sem auto-
rização do titular, fica obrigado a indenizá-lo, em valores a serem determinados em
regulamento, além de ter o material apreendido, assim como pagará multa equivalente
a vinte por cento do valor comercial do material apreendido, incorrendo, ainda, em
crime de violação dos direitos do melhorista, sem prejuízo das demais sanções penais
cabíveis.

§ 1o Havendo reincidência quanto ao mesmo ou outro material, será duplicado o
percentual da multa em relação à aplicada na última punição, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

§ 2o O órgão competente destinará gratuitamente o material apreendido – se de
adequada qualidade – para distribuição, como semente para plantio, a agricultores
assentados em programas de Reforma Agrária ou em áreas onde se desenvolvam
programas públicos de apoio à agricultura familiar, vedada sua comercialização.

§ 3o O disposto no caput e no § 1o deste artigo não se aplica aos casos previstos
no art. 10.

CAPÍTULO V
Da Obtenção Ocorrida na Vigência do Contrato de Trabalho ou de Prestação de

Serviços ou Outra Atividade Laboral

Art. 38. Pertencerão exclusivamente ao empregador ou ao tomador dos serviços
os direitos sobre as novas cultivares, bem como as cultivares essencialmente deriva-
das, desenvolvidas ou obtidas pelo empregado ou prestador de serviços durante a
vigência do Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços ou outra atividade
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laboral, resultantes de cumprimento de dever funcional ou de execução de contrato,
cujo objeto seja a atividade de pesquisa no Brasil, devendo constar obrigatoriamente
do pedido e do Certificado de Proteção o nome do melhorista.

§ 1o Salvo expressa disposição contratual em contrário, a contraprestação do
empregado ou do prestador de serviço ou outra atividade laboral, na hipótese previs-
ta neste artigo, será limitada ao salário ou remuneração ajustada.

§ 2o Salvo convenção em contrário, será considerada obtida durante a vigência
do Contrato de Trabalho ou de Prestação de Serviços ou outra atividade laboral, a
nova cultivar ou a cultivar essencialmente derivada, cujo Certificado de Proteção
seja requerido pelo empregado ou prestador de serviços até trinta e seis meses após
a extinção do respectivo contrato.

Art. 39. Pertencerão a ambas as partes, salvo expressa estipulação em contrário,
as novas cultivares, bem como as cultivares essencialmente derivadas, obtidas pelo
empregado ou prestador de serviços ou outra atividade laboral, não compreendidas
no disposto no art. 38, quando decorrentes de contribuição pessoal e mediante a
utilização de recursos, dados, meios, materiais, instalações ou equipamentos do em-
pregador ou do tomador dos serviços.

§ 1o Para os fins deste artigo, fica assegurado ao empregador ou tomador dos
serviços ou outra atividade laboral, o direito exclusivo de exploração da nova culti-
var ou da cultivar essencialmente derivada e garantida ao empregado ou prestador
de serviços ou outra atividade laboral a remuneração que for acordada entre as
partes, sem prejuízo do pagamento do salário ou da remuneração ajustada.

§ 2o Sendo mais de um empregado ou prestador de serviços ou outra atividade
laboral, a parte que lhes couber será dividida igualmente entre todos, salvo ajuste em
contrário.

CAPÍTULO VI
Da Extinção do Direito de Proteção

Art. 40. A proteção da cultivar extingue-se:

I – pela expiração do prazo de proteção estabelecido nesta Lei;

II – pela renuncia do respectivo titular ou de seus sucessores;

III – pelo cancelamento do Certificado de Proteção nos termos do art. 42.

Parágrafo único. A renúncia à proteção somente será admitida se não prejudicar
direitos de terceiros.

Art. 41. Extinta a proteção, seu objeto cai em domínio público.

Art. 42. O Certificado de Proteção será cancelado administrativamente ex officio
ou a requerimento de qualquer pessoa com legítimo interesse, em qualquer das se-
guintes hipóteses:

I – pela perda de homogeneidade ou estabilidade;
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II – na ausência de pagamento da respectiva anuidade;

III – quando não forem cumpridas as exigências do art. 50;    

IV – pela não apresentação da amostra viva, conforme estabelece o art. 22;

V – pela comprovação de que a cultivar tenha causado, após a sua comer-
cialização, impacto desfavorável ao meio ambiente ou à saúde humana.

§ 1o O titular será notificado da abertura do processo de cancelamento, sendo-
lhe assegurado o prazo de sessenta dias para contestação, a contar da data da
notificação.

§ 2o Da decisão que conceder ou denegar o cancelamento, caberá recurso no
prazo de sessenta dias corridos, contados de sua publicação.

§ 3o A decisão pelo cancelamento produzirá efeitos a partir da data do requeri-
mento ou da publicação de instauração ex officio do processo.

CAPÍTULO VII
Da Nulidade da Proteção

Art. 43. É nula a proteção quando:

I – não tenham sido observadas as condições de novidade e distinguibilidade
da cultivar, de acordo com os incisos V e VI do art. 3o desta Lei;

II – tiver sido concedida contrariando direitos de terceiros;

III – o título não corresponder a seu verdadeiro objeto;

IV – no seu processamento tiver sido omitida qualquer das providências de-
terminadas por esta Lei, necessárias à apreciação do pedido e expedição do Certifica-
do de Proteção.

Parágrafo único. A nulidade do Certificado produzirá efeitos a partir da data do
pedido.

Art. 44. O processo de nulidade poderá ser instaurado ex officio ou a pedido de
qualquer pessoa com legítimo interesse.

TÍTULO III
Do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares

CAPÍTULO I
Da Criação

Art. 45. Fica criado, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento,
o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC, a quem compete a proteção de
cultivares.

§ 1o A estrutura, as atribuições e as finalidades do SNPC serão definidas em
regulamento.
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§ 2o O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC manterá o Cadastro
Nacional de Cultivares Protegidas.

TÍTULO IV
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Dos Atos, dos Despachos e dos Prazos

Art. 46. Os atos, despachos e decisões nos processos administrativos referentes
à proteção de cultivares só produzirão efeito após sua publicação no Diário Oficial
da União, exceto:

I – despachos interlocutórios que não necessitam ser do conhecimento das
partes;

II – pareceres técnicos, a cuja vista, no entanto, terão acesso as partes, caso
requeiram;

III – outros que o Decreto de regulamentação indicar.

Art. 47. O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC editará publica-
ção periódica especializada para divulgação do Cadastro Nacional de Cultivares
Protegidas, previsto no § 2o do art. 45 e no disposto no caput, e seus incisos I, II,
e III, do art. 46.

Art. 48. Os prazos referidos nesta Lei contam-se a partir da data de sua publicação.

CAPÍTULO II
Das Certidões

Art. 49. Será assegurado, no prazo de trinta dias a contar da data da protocolização
do requerimento, o fornecimento de certidões relativas às matérias de que trata esta
Lei, desde que regularmente requeridas e comprovado o recolhimento das taxas
respectivas.

CAPÍTULO III
Da Procuração de Domiciliado no Exterior

Art. 50. A pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior deverá constituir e
manter procurador, devidamente qualificado e domiciliado no Brasil, com poderes
para representá-la e receber notificações administrativas e citações judiciais referen-
tes à matéria desta Lei, desde a data do pedido da proteção e durante a vigência do
mesmo, sob pena de extinção do direito de proteção.

§ 1o A procuração deverá outorgar poderes para efetuar pedido de proteção e
sua manutenção junto ao SNPC e ser específica para cada caso.
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§ 2o Quando o pedido de proteção não for efetuado pessoalmente, deverá ser
instruído com procuração, contendo os poderes necessários, devidamente traduzida
por tradutor público juramentado, caso lavrada no exterior.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 51. O pedido de proteção de cultivar essencialmente derivada de cultivar
passível de ser protegida nos termos do § 1o do art. 4o somente será apreciado e, se
for o caso, concedidos os respectivos Certificados, após decorrido o prazo previsto
no inciso I do mesmo parágrafo, respeitando-se a ordem cronológica de apresenta-
ção dos pedidos.

Parágrafo único. Poderá o SNPC dispensar o cumprimento do prazo menciona-
do no caput nas hipóteses em que, em relação à cultivar passível de proteção nos
termos do § 1o do art. 4o:

I – houver sido concedido Certificado de Proteção; ou

II – houver expressa autorização de seu obtentor.

Art. 52. As cultivares já comercializadas no Brasil cujo pedido de proteção, devi-
damente instruído, não for protocolizado no prazo previsto no Inciso I do § 1o do art.
4o serão consideradas automaticamente de domínio público.

Art. 53. Os serviços de que trata esta Lei, serão remunerados pelo regime de
preços e serviços públicos específicos, cabendo ao Ministério da Agricultura e do
Abastecimento fixar os respectivos valores e forma de arrecadação.

Art. 54. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias após
a publicação.

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 56. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de abril de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Ailton Barcelos Fernandes
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41 Pág. 1 2. Ret. no DO de 25/02/98, pág. 1 1.

LEI No 9.609
DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

(Publicada no DO de 20/02/98)41

Dispõe sobre a proteção da propriedade inte-
lectual de programa de computador, sua
comercialização no País, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o Programa de computador é a expressão de um conjunto organizado de
instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qual-
quer natureza, de emprego necessário em máquinas automáticas de tratamento da
informação, dispositivos, instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em
técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins determinados.

CAPÍTULO II
Da Proteção aos Direitos de Autor e do Registro

Art. 2o O regime de proteção à propriedade intelectual de programa de computa-
dor é o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e conexos
vigentes no País, observado o disposto nesta Lei.

§ 1o Não se aplicam ao programa de computador as disposições relativas aos
direitos morais, ressalvado, a qualquer tempo, o direito do autor de reivindicar a
paternidade do programa de computador e o direito do autor de opor-se a alterações
não-autorizadas, quando estas impliquem deformação, mutilação ou outra modificação
do programa de computador, que prejudiquem a sua honra ou a sua reputação.

§ 2o Fica assegurada a tutela dos direitos relativos a programa de computador
pelo prazo de cinqüenta anos, contados a partir de 1o de janeiro do ano subseqüente
ao da sua publicação ou, na ausência desta, da sua criação.

§ 3o A proteção aos direitos de que trata esta Lei independe de registro.

§ 4o Os direitos atribuídos por esta Lei ficam assegurados aos estrangeiros
domiciliados no exterior, desde que o país de origem do programa conceda, aos
brasileiros e estrangeiros domiciliados no Brasil, direitos equivalentes.
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§ 5o Inclui-se dentre os direitos assegurados por esta Lei e pela legislação de
direitos autorais e conexos vigentes no País aquele direito exclusivo de autorizar ou
proibir o aluguel comercial, não sendo esse direito exaurível pela venda, licença ou
outra forma de transferência da cópia do programa.

§ 6o O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos em que o programa
em si não seja objeto essencial do aluguel.

Art. 3o Os programas de computador poderão, a critério do titular, ser registrados
em órgão ou entidade a ser designado por ato do Poder Executivo, por iniciativa do
Ministério responsável pela política de ciência e tecnologia.

§ 1o O pedido de registro estabelecido neste artigo deverá conter, pelo menos, as
seguintes informações:

I – os dados referentes ao autor do programa de computador e ao titular, se
distinto do autor, sejam pessoas físicas ou jurídicas;

II – a identificação e descrição funcional do programa de computador; e

III – os trechos do programa e outros dados que se considerar suficientes
para identificá-lo e caracterizar sua originalidade, ressalvando-se os direitos de ter-
ceiros e a responsabilidade do Governo.

§ 2o As informações referidas no inciso III do parágrafo anterior são de caráter
sigiloso, não podendo ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a requerimento do
próprio titular.

Art. 4o Salvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao empregador,
contratante de serviços ou órgão público, os direitos relativos ao programa de compu-
tador, desenvolvido e elaborado durante a vigência de contrato ou de vínculo estatutário,
expressamente destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou em que a atividade do
empregado, contratado de serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, que decorra da
própria natureza dos encargos concernentes a esses vínculos.

§ 1o Ressalvado ajuste em contrário, a compensação do trabalho ou serviço
prestado limitar-se-á à remuneração ou ao salário convencionado.

§ 2o Pertencerão, com exclusividade, ao empregado, contratado de serviço ou
servidor os direitos concernentes a programa de computador gerado sem relação
com o contrato de trabalho, prestação de serviços ou vínculo estatutário, e sem a
utilização de recursos, informações tecnológicas, segredos industriais e de negóci-
os, materiais, instalações ou equipamentos do empregador, da empresa ou entidade
com a qual o empregador mantenha contrato de prestação de serviços ou assemelha-
dos, do contratante de serviços ou órgão público.

§ 3o O tratamento previsto neste artigo será aplicado nos casos em que o progra-
ma de computador for desenvolvido por bolsistas, estagiários e assemelhados.

Art. 5o Os direitos sobre as derivações autorizadas pelo titular dos direitos de
programa de computador, inclusive sua exploração econômica, pertencerão à pessoa
autorizada que as fizer, salvo estipulação contratual em contrário.
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Art. 6o Não constituem ofensa aos direitos do titular de programa de computador:

I – a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, desde
que se destine à cópia de salvaguarda ou armazenamento eletrônico, hipótese em
que o exemplar original servirá de salvaguarda;

II – a citação parcial do programa, para fins didáticos, desde que identificados
o programa e o titular dos direitos respectivos;

III – a ocorrência de semelhança de programa a outro, preexistente, quando se
der por força das características funcionais de sua aplicação, da observância de
preceitos normativos e técnicos, ou de limitação de forma alternativa para a sua
expressão;

IV – a integração de um programa, mantendo-se suas características essenciais,
a um sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável às necessidades
do usuário, desde que para o uso exclusivo de quem a promoveu.

CAPÍTULO III
Das Garantias aos Usuários
de Programa de Computador

Art. 7o O contrato de licença de uso de programa de computador, o documento
fiscal correspondente, os suportes físicos do programa ou as respectivas embala-
gens deverão consignar, de forma facilmente legível pelo usuário, o prazo de validade
técnica da versão comercializada.

Art. 8o Aquele que comercializar programa de computador, quer seja titular dos
direitos do programa, quer seja titular dos direitos de comercialização, fica obrigado, no
território nacional, durante o prazo de validade técnica da respectiva versão, a assegu-
rar aos respectivos usuários a prestação de serviços técnicos complementares relati-
vos ao adequado funcionamento do programa, consideradas as suas especificações.

Parágrafo único. A obrigação persistirá no caso de retirada de circulação
comercial do programa de computador durante o prazo de validade, salvo justa inde-
nização de eventuais prejuízos causados a terceiros.

CAPÍTULO IV
Dos Contratos de Licença de Uso,

de Comercialização e de Transferência de Tecnologia

Art. 9o O uso de programa de computador no País será objeto de contrato de
licença.

Parágrafo único. Na hipótese de eventual inexistência do contrato referido no
caput deste artigo, o documento fiscal relativo à aquisição ou licenciamento de cópia
servirá para comprovação da regularidade do seu uso.

Art. 10. Os atos e contratos de licença de direitos de comercialização referentes a
programas de computador de origem externa deverão fixar, quanto aos tributos e
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encargos exigíveis, a responsabilidade pelos respectivos pagamentos e estabelecerão
a remuneração do titular dos direitos de programa de computador residente ou
domiciliado no exterior.

§ 1o Serão nulas as cláusulas que:

I – limitem a produção, a distribuição ou a comercialização, em violação às
disposições normativas em vigor;

II – eximam qualquer dos contratantes das responsabilidades por eventuais
ações de terceiros, decorrentes de vícios, defeitos ou violação de direitos de autor.

§ 2o O remetente do correspondente valor em moeda estrangeira, em pagamento
da remuneração de que se trata, conservará em seu poder, pelo prazo de cinco anos,
todos os documentos necessários à comprovação da licitude das remessas e da sua
conformidade ao caput deste artigo.

Art. 11. Nos casos de transferência de tecnologia de programa de computador, o
Instituto Nacional da Propriedade Industrial fará o registro dos respectivos contratos,
para que produzam efeitos em relação a terceiros.

Parágrafo único. Para o registro de que trata este artigo, é obrigatória a entrega,
por parte do fornecedor ao receptor de tecnologia, da documentação completa, em
especial do código-fonte comentado, memorial descritivo, especificações funcionais
internas, diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários à absorção da
tecnologia.

CAPÍTULO V
Das Infrações e das Penalidades

Art. 12. Violar direitos de autor de programa de computador:

Pena – Detenção de seis meses a dois anos ou multa.

§ 1o Se a violação consistir na reprodução, por qualquer meio, de programa de
computador, no todo ou em parte, para fins de comércio, sem autorização expressa do
autor ou de quem o represente:

Pena – Reclusão de um a quatro anos e multa.

§ 2o Na mesma pena do parágrafo anterior incorre quem vende, expõe à venda,
introduz no País, adquire, oculta ou tem em depósito, para fins de comércio, original
ou cópia de programa de computador, produzido com violação de direito autoral.

§ 3o Nos crimes previstos neste artigo, somente se procede mediante queixa, salvo:

I – quando praticados em prejuízo de entidade de direito público, autarquia,
empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo poder
público;

II – quando, em decorrência de ato delituoso, resultar sonegação fiscal, perda
de arrecadação tributária ou prática de quaisquer dos crimes contra a ordem tributária
ou contra as relações de consumo.
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§ 4o No caso do inciso II do parágrafo anterior, a exigibilidade do tributo, ou
contribuição social e qualquer acessório, processar-se-á independentemente de
representação.

Art. 13. A ação penal e as diligências preliminares de busca e apreensão, nos casos
de violação de direito de autor de programa de computador, serão precedidas de visto-
ria, podendo o juiz ordenar a apreensão das cópias produzidas ou comercializadas com
violação de direito de autor, suas versões e derivações, em poder do infrator ou de
quem as esteja expondo, mantendo em depósito, reproduzindo ou comercializando.

Art. 14. Independentemente da ação penal, o prejudicado poderá intentar ação
para proibir ao infrator a prática do ato incriminado, com cominação de pena pecuniária
para o caso de transgressão do preceito.

§ 1o A ação de abstenção de prática de ato poderá ser cumulada com a de perdas
e danos pelos prejuízos decorrentes da infração.

§ 2o Independentemente de ação cautelar preparatória, o juiz poderá conceder
medida liminar proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, nos termos deste
artigo.

§ 3o Nos procedimentos cíveis, as medidas cautelares de busca e apreensão
observarão o disposto no artigo anterior.

§ 4o Na hipótese de serem apresentadas, em juízo, para a defesa dos interesses
de qualquer das partes, informações que se caracterizem como confidenciais, deverá
o juiz determinar que o processo prossiga em segredo de justiça, vedado o uso de
tais informações também à outra parte para outras finalidades.

§ 5o Será responsabilizado por perdas e danos aquele que requerer e promover as
medidas previstas neste e nos arts. 12 e 13, agindo de má-fé ou por espírito de
emulação, capricho ou erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 do Código de
Processo Civil.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Fica revogada a Lei no 7.646, de 18 de dezembro de 1987.

Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Israel Vargas
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DECRETO No 2.366
DE 5 DE NOVEMBRO DE 1997

(Publicado no DO de 06/11/97)42

Regulamenta a Lei no 9.456, de 25 de abril de
1997, que institui a Proteção de Cultivares, dis-
põe sobre o Serviço Nacional de Proteção de
Cultivares – SNPC, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.456, de 25 de abril
de 1997, decreta:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

SEÇÃO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o A proteção de cultivares, nos termos da Lei no 9.456, de 25 de abril de 1997,
dar-se-á em conformidade com as normas previstas neste Decreto.

Art. 2o A proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual referente a cul-
tivar se efetua mediante a concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, conside-
rado bem móvel para todos os efeitos legais e única forma de proteção de cultivares
e de direito que poderá obstar a livre utilização de plantas ou de suas partes de
reprodução ou de multiplicação vegetativa, no País.

SEÇÃO II
Do Órgão de Proteção de Cultivar

Art. 3o O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC, criado pela Lei no

9.456, de 1997, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, é o órgão
competente para a proteção de cultivares no País, cabendo-lhe especialmente:

I – proteger as novas cultivares e as cultivares essencialmente derivadas,
outorgando-lhes os certificados de proteção correspondentes;

II – divulgar, progressivamente, as espécies vegetais e respectivos descritores
mínimos, necessários à abertura de pedidos de proteção, bem como a data-limite, na
hipótese da alínea “a” do § 1o do art. 6o deste Decreto, para apresentação dos pedidos;

42 Pág. 25.162 2. Ret. no DO de 07/11/97, pág. 25.333 1. Não constam anexos.
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III – elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Agricultura e
do Abastecimento normas complementares, no âmbito de sua competência, sobre a
proteção de novas cultivares e de cultivares essencialmente derivadas, bem assim de
cultivares passíveis de proteção na forma do art. 4o, § 1o, da Lei no 9.456, de 1997, de
qualquer gênero ou espécie vegetal, e estabelecer os formulários necessários à
tramitação do pedido de proteção;

IV – receber, protocolizar, deferir e indeferir pedidos de proteção, formalizados
mediante requerimento assinado pela pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar,
ou por seu procurador devidamente habilitado;

V – receber, protocolizar, julgar, deferir e indeferir pedidos de impugnação
apresentados por terceiros ou pelo requerente do direito de proteção;

VI – receber, protocolizar, instruir e encaminhar ao Ministro de Estado da
Agricultura e do Abastecimento recursos apresentados por terceiros ou pelo reque-
rente do pedido de proteção;

VII – divulgar, mediante publicação no Diário Oficial da União e em publicação
periódica especializada, os extratos dos pedidos de proteção, a proteção concedida,
as transferências de titularidade, a declaração de licenciamento compulsório ou de
uso público restrito, a suspensão transitória, a extinção da proteção e a nulidade ou
o cancelamento dos certificados de proteção e outros atos, despachos e decisões
administrativas decorrentes da proteção de cultivares;

VIII – conceder, manter, transferir, cancelar e anular Certificado Provisório de
Proteção e Certificado de Proteção de Cultivar;

IX – estruturar ou credenciar bancos destinados à conservação de amostras
vivas que integrarão a coleção de germoplasma de cultivares protegidas;

X – determinar a realização de ensaios de campo e testes em laboratório para
diferenciação da cultivar, quando julgar necessários;

XI – fiscalizar o cumprimento das normas legais pertinentes à proteção e ao
direito de proteção;

XII – fornecer certidões relativas às matérias de que trata a Lei no 9.456, de
1997;

XIII – estabelecer os modelos de certificados de proteção;

XIV – emitir parecer técnico conclusivo em processos de requerimento de
licença compulsória da cultivar protegida, bem como adotar as medidas complemen-
tares, referentes à comunicação às partes interessadas e acompanhamento da
implementação da licença concedida;

XV – emitir parecer técnico conclusivo com vistas a subsidiar declaração de
uso público restrito de cultivar protegida;

XVI – criar grupo de trabalho composto de especialistas para prestar
assessoramento em matérias específicas;
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XVII – opinar sobre a conveniência de assinatura, ratificação ou denúncia de
convenções, tratados, convênios e acordos sobre proteção de cultivares;

XVIII – averbar, no cadastro de cultivar protegida, as decisões relativas a
processos de licença compulsória e de declaração de uso público restrito;

XIX – indicar a participação de servidores em reuniões técnicas, comitês e
grupos de trabalho de âmbito nacional e internacional sobre proteção de cultivares;

XX – relacionar-se com instituições públicas e privadas, de âmbito nacional,
internacional e estrangeira, com o objetivo de manter banco de dados de denomina-
ções e de descritores de cultivares, bem como para intercâmbio técnico-científico na
área de proteção de cultivares;

XXI – implantar e manter atualizado o Cadastro Nacional de Cultivares Prote-
gidas – CNCP;

Parágrafo único. Os serviços técnicos de que tratam os incisos IX e X deste
artigo poderão ser realizados por convênios ou contratos, ou pelo sistema de
credenciamento, com instituições públicas ou privadas.

Art. 4o O SNPC, sempre que necessário, consultará o Instituto Nacional de Propri-
edade Industrial – INPI, para verificar se a denominação proposta para a cultivar
consta como marca de produto ou serviço vinculado à área vegetal ou de aplicação
da cultivar, depositada ou já registrada naquele Instituto.

Parágrafo único. O SNPC se articulará com o INPI visando a troca de informa-
ções pertinentes à proteção de cultivares com as marcas depositadas e registradas
naquele Instituto.

SEÇÃO III
Da Proteção de Cultivar em Geral

Art. 5o Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I – melhorista: a pessoa física que obtiver cultivar e estabelecer descritores
que a diferenciem das demais;

II – descritor: a característica morfológica, fisiológica, bioquímica ou molecular
que seja herdada geneticamente, utilizada na identificação de cultivar;

III – margem mínima: o conjunto mínimo de descritores, a critério do SNPC,
suficiente para diferenciar uma nova cultivar ou uma cultivar essencialmente deriva-
da das demais cultivares conhecidas;

IV – cultivar: a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que
seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem mínima de
descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e estável quanto aos
descritores através de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo
complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível
ao público, bem como a linhagem componente de híbridos;
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V – nova cultivar: a cultivar que não tenha sido oferecida à venda no Brasil há
mais de doze meses em relação à data do pedido de proteção e que, observado o
prazo de comercialização no Brasil, não tenha sido oferecida à venda em outros
países, com o consentimento do obtentor, há mais de seis anos para espécies de
árvores e videiras e há mais de quatro anos para as demais espécies;

VI – cultivar distinta: a cultivar que se distingue claramente de qualquer outra
cuja existência na data do pedido de proteção seja reconhecida;

VII – cultivar homogênea: a cultivar que, utilizada em plantio, em escala co-
mercial, apresente variabilidade mínima quanto aos descritores que a identifiquem,
segundo critérios estabelecidos pelo SNPC;

VIII – cultivar estável: a cultivar que, reproduzida em escala comercial, mante-
nha a sua homogeneidade através de gerações sucessivas;

IX – cultivar essencialmente derivada: a essencialmente derivada de outra
cultivar se, cumulativamente, for:

a) predominantemente derivada da cultivar inicial ou de outra cultivar essenci-
almente derivada, sem perder a expressão das características essenciais que
resultem do genótipo ou da combinação de genótipos da cultivar da qual
derivou, exceto no que diz respeito às diferenças resultantes da derivação;

b) claramente distinta da cultivar da qual derivou, por margem mínima de
descritores, de acordo com critérios estabelecidos pelo SNPC;

c) não tenha sido oferecida à venda no País há mais de doze meses em relação
à data do pedido de proteção e que, observado o prazo de comercialização
no Brasil, não tenha sido oferecida à venda em outros países, com o con-
sentimento do obtentor, há mais de seis anos para espécies de árvores e
videiras e há mais de quatro anos para as demais espécies;

X – linhagens: os materiais genéticos homogêneos, obtidos por algum pro-
cesso autogâmico continuado;

XI – híbrido: o produto imediato do cruzamento entre linhagens geneticamen-
te diferentes;

XII – teste de distinguibilidade, homogeneidade e estabilidade (DHE): o pro-
cedimento técnico de comprovação de que a nova cultivar ou a cultivar essencial-
mente derivada são distinguíveis de outra cujos descritores sejam conhecidos, ho-
mogêneas quanto às suas características em cada ciclo reprodutivo e estáveis quan-
to à repetição das mesmas características ao longo de gerações sucessivas;

XIII – amostra viva: a fornecida pelo requerente do direito de proteção que, se
utilizada na propagação da cultivar, confirme os descritores apresentados;

XIV – semente: toda e qualquer estrutura vegetal utilizada na propagação de
uma cultivar;

XV – propagação: a reprodução e a multiplicação de uma cultivar, ou a
concomitância dessas ações;
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XVI – material propagativo: toda e qualquer parte da planta ou estrutura vege-
tal utilizada na sua reprodução e multiplicação;

XVII – planta inteira: a planta com todas as suas partes passíveis de serem
utilizadas na propagação de uma cultivar;

XVIII – complexo agroflorestal: o conjunto de atividades relativas ao cultivo
de gêneros e espécies vegetais visando, entre outras, à alimentação humana ou
animal, à produção de combustíveis, óleos, corantes, fibras e demais insumos para
fins industrial, medicinal, florestal e ornamental.

Art. 6o É passível de proteção a nova cultivar ou a cultivar essencialmente deriva-
da, de qualquer gênero ou espécie vegetal.

§ 1o São também passíveis de proteção as cultivares não enquadráveis no dis-
posto no caput e que já tenham sido oferecidas à venda até a data do pedido,
obedecidas as seguintes condições cumulativas:

a) que o pedido de proteção seja apresentado até doze meses após cumprido
o disposto no § 2o deste artigo, para cada espécie ou cultivar;

b) que a primeira comercialização da cultivar haja ocorrido há, no máximo, dez
anos da data do pedido de proteção;

c) a proteção produzirá efeitos tão somente para fins de utilização da cultivar
para obtenção de cultivares essencialmente derivadas;

d) a proteção será concedida pelo período remanescente aos prazos previstos
no art. 11 da Lei no 9.456, de 1997, considerada, para tanto, a data da primei-
ra comercialização.

§ 2o Cabe ao SNPC divulgar, progressivamente, as espécies vegetais e respecti-
vos descritores mínimos necessários à abertura de pedidos de proteção, bem como
as respectivas datas-limite para efeito da alínea “a” do parágrafo anterior.

§ 3o A divulgação de que trata o parágrafo anterior obedecerá a uma escala de
espécies, observado o seguinte cronograma, expresso em total cumulativo de espé-
cies protegidas:

a) na data de entrada em vigor deste Decreto: pelo menos cinco espécies;

b) após três anos: pelo menos dez espécies;

c) após seis anos: pelo menos dezoito espécies;

d) após oito anos: pelo menos 24 espécies.

Art. 7o Da denominação de cultivar a ser protegida, deverá constar no mínimo uma
palavra e, no máximo, três, uma combinação alfanumérica, uma combinação de pala-
vras e letras, ou uma combinação de palavras e números.

§ 1o O titular do direito de proteção não poderá utilizar, como denominação da
cultivar, uma designação que:

a) não permita a identificação da cultivar;
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b) seja suscetível de indução a erro ou a confusão quanto à origem, à proce-
dência, às características, ao valor ou à identidade da cultivar, ou quanto à
identidade do obtentor;

c) seja idêntica ou possa confundir-se com outra denominação que designe
uma cultivar preexistente de uma mesma espécie botânica ou de uma espé-
cie semelhante;

d) seja idêntica ou possa confundir-se com outra designação sobre a qual um
terceiro possua direito de proteção anterior;

e) seja contrária à moral e aos bons costumes;

f) se refira unicamente a atributos comuns de outras cultivares da mesma
espécie;

g) conste de um nome botânico ou comum de um gênero ou espécie;

h) sugira que a cultivar derive de outra cultivar ou com essa esteja relaciona-
da, quando este fato não corresponder à realidade;

i) inclua termos como: variedade, cultivar, forma, híbrido, cruzamento ou tra-
duções dos mesmos;

j) por motivos distintos, não resulte como denominação genérica da cultivar;

l) reproduza, no todo ou em parte, marca de produto ou serviço vinculado à
área vegetal, ou de aplicação da cultivar, ou marca notória.  

§ 2o Quando a cultivar já se encontrar protegida  ou em processo de proteção em
outro país, deverá ser mantida a mesma denominação, salvo quando esta for inade-
quada em face de razões lingüísticas ou por algum dos motivos enumerados no
parágrafo anterior, cabendo, neste caso, ao requerente propor outra denominação,
sob pena de arquivamento do processo do pedido de proteção.

Art. 8o A pessoa física ou jurídica que produzir para fins comerciais, vender, ofere-
cer à venda, reproduzir, importar, exportar, bem como embalar ou armazenar para
esses fins material de propagação de cultivar protegida ficará obrigada a utilizar a
denominação aprovada por ocasião da proteção da mesma.

Parágrafo único. Para os efeitos do caput deste artigo, a denominação da culti-
var protegida poderá ser associada a uma marca industrial ou comercial ou a um nome
comercial ou ainda a uma denominação similar, desde que seja facilmente reconheci-
da e devidamente autorizada pelo titular da referida cultivar.

Art. 9o Durante o prazo de proteção da cultivar o titular deve garantir que a culti-
var protegida permaneça conforme sua descrição, após reproduções ou multiplica-
ções sucessivas ou, quando o mesmo haja definido um ciclo particular de reprodu-
ções ou multiplicações, ao final de cada ciclo.

Art. 10. O documento original de transferência inter vivos da titularidade da pro-
teção de cultivar conterá a qualificação completa do cedente e do cessionário, bem
como das testemunhas e a indicação precisa da cultivar protegida.
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CAPÍTULO II
Das Disposições Específicas

SEÇÃO I
Do Pedido de Proteção de Cultivar

Art. 11. Somente será aceito pedido de proteção para nova cultivar ou para culti-
var essencialmente derivada na hipótese de o SNPC ter, previamente, divulgado as
espécies vegetais e seus respectivos descritores mínimos.

Parágrafo único. Aplica-se, também, o disposto no caput às cultivares passí-
veis de proteção, de que trata o art. 4o, § 1o, da Lei no 9.456, de 1997.

Art. 12. O pedido de proteção de cultivar deverá ser apresentado em formulário
próprio, a ser estabelecido pelo SNPC.

Parágrafo único. Quando se tratar de pedido de proteção de cultivar essencial-
mente derivada, o interessado deverá, sem prejuízo das exigências previstas no art.
14 da Lei no 9.456, de 1997, indicar, além da origem genética prevista no seu inciso III,
a condição de essencialmente derivada.

Art. 13. O pedido de proteção de cultivar será apresentado ao SNPC, que fará a
verificação formal preliminar quanto à existência de sinonímia e, se inexistente, o
protocolizará, desde que devidamente instruído.

Art. 14. Do protocolo do pedido de proteção de cultivar constarão a data e a hora
do registro, o número de apresentação do pedido, o nome e endereço completo do
interessado e de seu procurador, se houver, para fins de prevalência da proteção
solicitada.

Art. 15. Protocolizado o pedido de proteção de cultivar, proceder-se-á a análise
para verificação das exigências legais e técnicas, notadamente quanto aos descritores
indicativos das características de DHE, comprovação da efetivação de testes e ensai-
os com a cultivar, dentre outros.

§ 1o Caso seja detectada a similaridade entre duas ou mais cultivares da mesma
espécie, no decorrer da análise do processo, prevalecerá a prioridade do pedido de
proteção na forma estabelecida no artigo anterior.

§ 2o Quando o pedido de proteção não oferecer os elementos suficientes para a
completa análise processual, o SNPC solicitará ao requerente que, no prazo de ses-
senta dias, a contar da data do recebimento da notificação, apresente novo relatório
técnico descritivo, bem como outras informações complementares.

§ 3o Cumprida a exigência prevista no parágrafo anterior e persistindo dúvidas
relativas à diferenciação da cultivar, o SNPC poderá realizar os testes ou ensaios
comparativos de campo às expensas do requerente, caso este concorde, ou determi-
nar o arquivamento do pedido.
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§ 4o No caso de diligência, o prazo para publicação do pedido de proteção de
cultivar, de até sessenta dias, previsto no art. 16 da Lei no 9.456, de 1997, passará a ser
contado a partir da data do pleno atendimento da citada diligência.

§ 5o Publicado o pedido, correrá o prazo de noventa dias para apresentação de
eventuais impugnações.

§ 6o Recebida a impugnação, o SNPC, no prazo de até trinta dias, cientificará o
requerente da proteção, encaminhando-lhe cópia do inteiro teor da impugnação, para
manifestar-se no prazo de trinta dias, a contar da data do recebimento da notificação.

§ 7o Recebida a defesa do requerente em relação à impugnação, ou decorrido o
prazo de trinta dias de que trata o parágrafo anterior, sem manifestação, o SNPC
decidirá pelo deferimento ou não do pedido de proteção.

§ 8o Da decisão que deferir ou denegar o pedido de proteção, caberá recurso no
prazo de sessenta dias a contar da data de sua publicação, conforme o disposto no §
7o do art. 18 da Lei no 9.456, de 1997.

§ 9o Recebido e protocolizado o recurso, o SNPC instruirá o processo, submeten-
do-o ao Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, que decidirá no
prazo de sessenta dias, a partir daquele registro.

Art. 16. Cabe ao SNPC fazer exigência, após publicado o pedido de proteção, para
alteração do nome da cultivar quando for:

I – constatado algum fato que teria impedido a aceitação da denominação, se
identificado por ocasião da análise do pedido de proteção;

II – solicitado pelo titular do direito ou seu representante legal, devidamente
justificado;

III – solicitado por terceiro, caso seja constatada a existência de um direito
anterior em relação à denominação.

§ 1o Deferido o pedido de alteração da denominação, de que tratam os incisos II
e III deste artigo, o SNPC solicitará ao detentor do direito a indicação de nova deno-
minação, no prazo de sessenta dias, a contar da data do recebimento da notificação.

§ 2o Caso a solicitação não seja atendida no prazo estipulado no parágrafo ante-
rior, o pedido será arquivado e cancelado o Certificado Provisório de Proteção, se
expedido.

§ 3o Indicada nova denominação para a cultivar, o pedido de proteção será
republicado, restabelecendo-se, em decorrência, o prazo de noventa dias para even-
tuais impugnações, dando-se ciência ao requerente.

Art. 17. O titular do direito de proteção de cultivar prestará ao SNPC todas as infor-
mações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, inclusive quanto à inspeção dos
meios adotados para a conservação da amostra viva da cultivar em seu poder.

§ 1o As amostras fornecidas para integrar a coleção de germoplasma de cultiva-
res, a que se refere o inciso IX do art. 3o deste Decreto, só poderão ser utilizadas para
fins de comprovação de questões afetas à proteção de cultivares.
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§ 2o A manipulação e o exame das amostras vivas a que se refere o parágrafo
único do art. 22 da Lei no 9.456, de 1997, restringir-se-ão à comprovação do teste de
DHE da cultivar.

Art. 18. No pedido de proteção de cultivar, o prazo de oferecimento à venda ou
comercialização a ser observado, para os fins previstos no art. 6o deste Decreto, será
o da primeira operação comercial da cultivar em referência, como semente básica,
registrada, certificada ou fiscalizada.

Art. 19. Serão válidas, para instruir processo administrativo de pedido de prote-
ção de cultivares, e acompanhamento de sua tramitação, as certidões dos originais
das procurações públicas, expedidas pelos órgãos competentes.

SEÇÃO II
Do Cadastro Nacional de Cultivares Protegidas – CNCP

Art. 20. O Cadastro Nacional de Cultivares Protegidas – CNCP conterá, no mínimo:

I – o número do protocolo do pedido de proteção;

II – o número do Certificado Provisório de Proteção;

III – o número do Certificado de Proteção de Cultivar;

IV – o nome da espécie (nome botânico e nome comum);

V – a denominação da cultivar;

VI – a data do início da proteção;

VII – a data do término da proteção;

VllI – o nome e endereço do titular da proteção;

IX – o(s) nome(s) do(s) melhorista(s);

X – o nome e endereço do representante legal;

XI – o nome e endereço do responsável técnico;

XII – a indicação do país de origem da cultivar;

XIII – as alterações no certificado de proteção;

XIV – as averbações.

SEÇÃO III
Da Licença Compulsória

Art. 21. A licença compulsória é o instrumento utilizado pelo Poder Público para
autorizar, a requerimento de legítimo interessado, a exploração de cultivar protegida,
independentemente da autorização do seu titular, por prazo de três anos, prorrogável
por iguais períodos, sem exclusividade, e mediante remuneração, na forma deste
Decreto.
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§ 1o Considera-se legítimo interessado, para fins de requerer licença compulsó-
ria, o produtor de sementes como definido em lei, desde que contra ele não exista
representação por infração à ordem econômica, nos termos da Lei no 8.884, de 11 de
junho de 1994.

§ 2o A remuneração a que se refere o caput será arbitrada pelo SNPC na falta de
acordo entre o titular de cultivar protegida e o requerente da licença compulsória,
tomando por base percentuais livremente negociados segundo as práticas correntes
de mercado para a espécie.

Art. 22. O requerimento de licença compulsória deverá ser instruído com:

I – a qualificação do requerente;

II – a qualificação do titular do direito sobre a cultivar;

III – a denominação e a descrição suficiente da cultivar;

IV – os motivos do requerimento, observado o disposto no art. 28 da Lei no

9.456, de 1997;

V – prova escrita de que o requerente esgotou todas as providências ao seu
alcance, no sentido de negociar proposta de licença voluntária apresentada ao titular
da cultivar ou ao seu procurador;

VI – prova de que o requerente goza de capacidade financeira e técnica para a
exploração da cultivar, consubstanciada em:

a) área de sua propriedade ou cooperada;

b) capacidade de beneficiamento de sementes;

c) capacidade de armazenamento;

d) responsável técnico;

e) laboratório próprio ou de terceiros para análise de sementes;

f) rede de distribuição de sementes;

g) relação de clientes;

h) relação descritiva das cultivares por ele produzidas e comercializadas, por
gênero ou espécie vegetal;

i) prova do seu registro, como produtor de sementes, no Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento;

j) capital compatível com os custos da operação;

VII – outras provas exigidas em ato específico do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica – CADE, observado, se for o caso, o disposto no art. 35 deste
Decreto.

§ 1o O requerente indicará, ainda, a existência de licença voluntária sobre a culti-
var, concedida a terceiros, e de ação judicial pendente, pertinente ao mesmo assunto,
se delas tiver conhecimento.
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§ 2o É dever do SNPC e do CADE guardar sigilo, na forma da lei, sobre as infor-
mações prestadas pelo requerente.

Art. 23. Recebido o requerimento de licença compulsória, o Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento, se entender satisfatoriamente cumpridos os requisitos
do artigo anterior, determinará:

I – a autuação do requerimento com os anexos;

II – a elaboração de parecer técnico pelo SNPC;

III – a intimação do titular da cultivar e, quando couber, do titular de licença
voluntária, para que se manifestem, querendo, no prazo de dez dias, a contar da data
do recebimento da intimação;

IV – a publicação do extrato do pedido de licença compulsória, para conheci-
mento e impugnação de terceiros interessados, no prazo de dez dias.

§ 1o Expirado o prazo de dez dias concedido ao titular da cultivar protegida e ao
titular de licença voluntária, se houver, de que trata o inciso III deste artigo, o proces-
so, com ou sem manifestação, será encaminhado ao CADE, instruído com o parecer
técnico, na forma do artigo seguinte, no prazo máximo de quinze dias.

§ 2o Se o requerimento não estiver suficientemente instruído com os documen-
tos que comprovem as exigências previstas no artigo anterior, o Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento poderá determinar que o requerente complemente a do-
cumentação especificada, no prazo de quinze dias, a contar da data do recebimento
da notificação, sob pena de arquivamento do pedido.

Art. 24. O parecer técnico do SNPC sobre o requerimento da licença compulsória
conterá:

I – relatório sobre o requerimento que, além de observar o disposto no art. 22
deste Decreto, indicará a existência, se for o caso, de pedidos anteriores de licença
compulsória;

II – avaliação objetiva das conseqüências adversas ao comércio que a licença
deseja reparar;

III – proposta de deferimento ou indeferimento da licença compulsória, com
indicação objetiva dos motivos da recomendação.

Parágrafo único. O SNPC, quando solicitado, prestará ao CADE as informações
adicionais necessárias à instrução do processo de licença compulsória.

Art. 25. Se não houver necessidade de diligências complementares, o CADE apre-
ciará o requerimento da licença compulsória no prazo máximo de trinta dias.

Art. 26. Salvo por motivos legítimos, a juízo do CADE, com base no parecer técni-
co do SNPC, a licença compulsória caducará, independentemente de notificação se,
no prazo de seis meses, contado da publicação da concessão, o requerente não
adotar as providências necessárias à sua implementação.
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Parágrafo único. O prazo para implementação do disposto neste artigo poderá
ser prorrogado uma vez, a pedido do interessado, devidamente justificado.

Art. 27. Aplica-se à licença compulsória, no que couber, as disposições previstas
na Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996.

SEÇÃO IV
Do Uso Público Restrito

Art. 28. A cultivar protegida será declarada de uso público restrito, ex officio,
pelo Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, com base em parecer
técnico dos respectivos órgãos competentes, no exclusivo interesse público, para
atender às necessidades da política agrícola, nos casos de emergência nacional,
abuso do poder econômico, ou outras circunstâncias de extrema urgência e em casos
de uso público não comercial.

§ 1o Considera-se de uso público restrito a cultivar que, por ato do Ministro de
Estado da Agricultura e do Abastecimento, puder ser explorada diretamente pela
União Federal ou por terceiros por ela designados, sem exclusividade, sem autoriza-
ção de seu titular, pelo prazo de três anos, prorrogável por iguais períodos, desde
que notificado e remunerado o titular na forma deste Decreto.

§ 2o A notificação de que trata o parágrafo anterior será expedida imediatamente
após a publicação da declaração de uso público restrito e conterá no mínimo:

a) razões da declaração;

b) relação de pessoas físicas ou jurídicas autorizadas a explorar a cultivar,
contendo o nome, o endereço e o número do CPF – Cadastro de Pessoa
Física ou CGC – Cadastro Geral de Contribuinte junto ao Ministério da
Fazenda;

c) remuneração pertinente;

d) volume mínimo anual de material de reprodução ou multiplicação vegetativa
da cultivar, necessário à sua exploração.

§ 3o A remuneração pela exploração de cultivar protegida, declarada de uso pú-
blico restrito, será calculada tomando-se por base os preços de mercado para a
espécie, praticados na data da declaração, levando-se em consideração os fatores
que a determinaram.

SEÇÃO V
Dos Serviços Públicos

Art. 29. Os serviços de que trata o art. 53 da Lei no 9.456, de 1997, sujeitos à
remuneração pelo regime de preços de serviços públicos específicos, compreendem:

I – pedido de proteção;

II – anuidade;
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III – transferência de titularidade;

IV – outras alterações no certificado de proteção;

V – testes de laboratório;

VI – ensaios comparativos de campo sobre a DHE da cultivar;

VII – certidões.

Art. 30. Compete ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento fixar, arrecadar
e aplicar os valores decorrentes da prestação dos serviços de que trata o artigo
anterior, bem como promover as suas atualizações.

Parágrafo único. O produto da arrecadação, a que se refere o caput, será aplica-
do na capacitação de pessoal e na implantação, aparelhamento, aperfeiçoamento e
execução dos serviços de que trata este Decreto.

SEÇÃO VI
Da Comissão Nacional de Proteção de Cultivares – CNPC

Art. 31. Fica criada, no Ministério da Agricultura e do Abastecimento, de caráter
consultivo e de assessoramento ao SNPC, a Comissão Nacional de Proteção de
Cultivares – CNPC, sob a presidência do Titular do SNPC, composta de um represen-
tante de cada órgão e entidade a seguir discriminados:

I – Secretaria de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento;

II – Ministério das Relações Exteriores;

III – Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo;

IV – Ministério da Ciência e Tecnologia;

V – Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia
Legal;

VI – entidade nacional que congregue os Obtentores Vegetais;

VII – Associação Brasileira dos Produtores de Sementes;

VIII – Organização das Cooperativas Brasileiras;

IX – Confederação Nacional da Agricultura;

X – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura;

XI – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

§ 1o Os membros da CNPC serão designados pelo Ministro de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 2o No prazo de trinta dias, após a publicação deste Decreto, os órgãos e entida-
des relacionados no caput deste artigo indicarão os representantes, com seus res-
pectivos suplentes, para compor a CNPC.
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§ 3o A comissão se reunirá com a presença da maioria simples de seus integrantes.

§ 4o As decisões da comissão serão tomadas pela maioria dos membros presen-
tes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§ 5o Os membros da CNPC não serão remunerados, sendo os serviços por eles
prestados considerados, para todos os efeitos, como relevantes em prol do desen-
volvimento do País.

§ 6o Os custos de deslocamento e hospedagem decorrentes da participação dos
membros nas reuniões da CNPC correrão à conta dos respectivos órgãos e entidades
representadas.

§ 7o O SNPC prestará apoio administrativo e operacional à CNPC.

§ 8o A CNPC terá prazo de sessenta dias, a contar da sua constituição, para
elaborar o seu regimento interno, que será aprovado mediante portaria do Ministro
de Estado da Agricultura e do Abastecimento.

Art. 32. À CNPC compete:

I – manifestar-se sobre as matérias submetidas à sua apreciação pelo SNPC;

II – sugerir normas e regulamentos sobre proteção de cultivares;

III – assessorar o SNPC nas matérias relacionadas à proteção de cultivares e,
em especial, sobre convênios e acordos nacionais e internacionais.

CAPÍTULO III
Das Disposições Finais

Art. 33. Para os efeitos da indenização prevista no art. 37 da Lei no 9.456, de 1997,
a remuneração do titular será calculada com base nos preços de mercado para a
espécie, praticados à época da constatação da infração, sem prejuízo dos acréscimos
legais cabíveis.

Art. 34. Para fins de abertura de pedido de proteção de cultivares, ficam divulgadas
as seguintes espécies vegetais: algodão, arroz, batata, feijão, milho, soja, sorgo e
trigo, cujos descritores mínimos estão definidos na forma dos Anexos I a VIII deste
Decreto.

Parágrafo único. A divulgação das demais espécies vegetais, seus descritores
mínimos e alterações, se necessárias, serão feitas pelo SNPC.

Art. 35. Os Ministros de Estado da Agricultura e do Abastecimento e da Justiça,
no âmbito das respectivas atribuições, disporão, de forma complementar, sobre o
procedimento e as condições para apreciação e concessão da licença compulsória,
observadas as exigências procedimentais inerentes à ampla defesa e à proteção ao
direito de propriedade instituído pela Lei no 9.456, de 1997.

Art. 36. A estrutura do SNPC será definida na estrutura regimental do Ministério
da Agricultura e do Abastecimento.
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Parágrafo único. O Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento, no
prazo de sessenta dias, a contar da data de publicação deste Decreto, aprovará o
regimento interno do SNPC, bem como promoverá a reorganização dos setores in-
cumbidos das atividades de sementes e mudas, inclusive os inerentes aos laborató-
rios de análise de sementes, de forma a compatibilizá-los com a estrutura do SNPC.

Art. 37. Fica o Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento autorizado,
observado, se for o caso, o disposto no art. 35, a editar normas complementares
necessárias à execução deste Decreto.

Art. 38. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de novembro 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Arlindo Porto
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DECRETO No 2.553
DE 16 DE ABRIL DE 1998

(Publicado no DO de 20/4/98)43

Regulamenta os arts. 75 e 88 a 93 da Lei no

9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direi-
tos e obrigações relativos à propriedade indus-
trial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 75 e 88 a 93 da Lei no

9.279, de 14 de maio de 1996,  DECRETA:

Art. 1o A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República é o
órgão competente do Poder Executivo para manifestar-se, por iniciativa própria ou a
pedido do Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, sobre o caráter sigilo-
so dos processos de pedido de patente originários do Brasil, cujo objeto seja de
interesse da defesa nacional.

§ 1o O caráter sigiloso do pedido de patente, cujo objeto seja de natureza militar,
será decidido com base em parecer conclusivo emitido pelo Estado-Maior das Forças
Armadas, podendo o exame técnico ser delegado aos Ministérios Militares.

§ 2o O caráter sigiloso do pedido de patente de interesse da defesa nacional, cujo
objeto seja de natureza civil, será decidido, quando for o caso, com base em parecer
conclusivo dos Ministérios a que a matéria esteja afeta.

§ 3o Da patente resultante do pedido a que se refere o caput deste artigo, bem
como do certificado de adição dela decorrente, será enviada cópia ao Estado-Maior
das Forças Armadas e à Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repú-
blica, onde será, também, conservado o sigilo de que se revestem tais documentos.

Art. 2o O depósito no exterior, a exploração e a cessão do pedido ou da patente, e
sua divulgação, cujo objeto tenha sido considerado de interesse da defesa nacional,
ficam condicionados à prévia autorização da Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidência da República.

Parágrafo único. Quando houver restrição aos direitos do depositante de pedi-
do ou do titular da patente, considerados de interesse da defesa nacional, nos termos
do art. 75, § 3o da Lei no 9.279, de 1996, o depositante ou titular da patente será
indenizado mediante comprovação dos benefícios que teria auferido pela exploração
ou cessão.

43 Pág. 11.
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Art. 3o Ao servidor da Administração Pública direta, indireta e fundacional, que
desenvolver invenção, aperfeiçoamento ou modelo de utilidade e desenho industri-
al, será assegurada, a título de incentivo, durante toda a vigência da patente ou do
registro, premiação de parcela do valor das vantagens auferidas pelo órgão ou enti-
dade com a exploração da patente ou do registro.

§ 1o Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, indireta e
fundacional promoverão a alteração de seus estatutos ou regimentos internos para
inserir normas que definam a forma e as condições de pagamento da premiação de
que trata este artigo, a qual vigorará após publicação no Diário Oficial da União,
ficando convalidados os acordos firmados anteriormente.

§ 2o A premiação a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a um
terço do valor das vantagens auferidas pelo órgão ou entidade com a exploração da
patente ou do registro.

Art. 4o A premiação de que trata o artigo anterior não se incorpora, a qualquer
título, aos salários dos empregados ou aos vencimentos dos servidores.

Art. 5o Na celebração de instrumentos contratuais de que trata o art. 92 da Lei no

9.279, de 1996, serão estipuladas a titularidade das criações intelectuais e a participa-
ção dos criadores.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de abril de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Jobim Filho – Luiz Carlos Bresser
Pereira – José Israel Vargas – Benedito Onofre Bezerra Leonel
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DECRETO No 2.556
DE 20 DE ABRIL DE 1998

(Publicado no DO de 22/4/98)44

Regulamenta o registro previsto no art. 3o da
Lei no 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, que
dispõe sobre a proteção da propriedade inte-
lectual de programa de computador, sua
comercialização no País, e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3o da Lei no 9.609, de 19
de fevereiro de 1998, DECRETA:

Art. 1o Os programas de computador poderão, a critério do titular dos respectivos
direitos, ser registrados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI.

§ 1o O pedido de registro de que trata este artigo deverá conter, pelo menos, as
seguintes informações:

I – os dados referentes ao autor do programa de computador e ao titular, se
distinto do autor, sejam pessoas físicas ou jurídicas;

II – a identificação e descrição funcional do programa de computador; e

III – os trechos do programa e outros dados que se considerar suficientes
para identificá-lo e caracterizar sua originalidade.

§ 2o As informações referidas no inciso III do parágrafo anterior são de caráter
sigiloso, não podendo ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a requerimento do
próprio titular.

Art. 2o A veracidade das informações de que trata o artigo anterior são de inteira
responsabilidade do requerente, não prejudicando eventuais direitos de terceiros
nem acarretando qualquer responsabilidade do Governo.

Art. 3o À cessão dos direitos de autor sobre programa de computador aplica-se o
disposto no art. 50 da Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 4o Quando se tratar de programa de computador derivado de outro, nos ter-
mos do art. 5o da Lei no 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, o requerente do registro
deverá juntar o instrumento pelo qual lhe foi autorizada a realização da derivação.

44 Pág. 2 1.
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Art. 5o O INPI expedirá normas complementares regulamentando os procedimen-
tos relativos ao registro e à guarda das informações de caráter sigiloso, bem como
fixando os valores das retribuições que lhe serão devidas.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de abril de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Israel Vargas
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DECRETO No 4.533
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002

(Publicado no DO de 20/12/2002)45

Regulamenta o art. 113 da Lei no 9.610, de 19 de
fevereiro de 1998, no que se refere a fonogramas,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 113 da Lei no 9.610, de
19 de fevereiro de 1998, DECRETA:

Art. 1o Em cada exemplar do suporte material que contenha fonograma deve cons-
tar, obrigatoriamente, os seguintes sinais de identificação:

I – na face do suporte material que permite a leitura ótica:

a) do número da matriz, em código de barras ou em código alfanumérico;

b) do nome da empresa responsável pelo processo industrial de reprodução,
em código binário;

c) do número de catálogo do produto, em código binário;

II – na face do suporte material que não permite a leitura ótica:

a) do nome, marca registrada ou logomarca do responsável pelo processo
industrial de reprodução que a identifique;

b) do nome, marca registrada, logomarca, ou número do CPF ou do CNPJ do
produtor;

c) do número de catálogo do produto;

d) da identificação do lote e a respectiva quantidade de exemplares nele man-
dada reproduzir;

III – na lombada, capa ou encarte de envoltório do suporte material, a identi-
ficação do lote e a respectiva quantidade nele mandada reproduzir.

§ 1o A aposição das informações em qualquer parte da embalagem não dispensa
sua aposição no suporte material propriamente dito.

§ 2o O suporte material deve conter um código digital – Internacional Standard
Recording Code – onde se identifique o fonograma e os respectivos autores, artistas
intérpretes ou executantes, de forma permanente e individualizada, segundo as infor-
mações fornecidas pelo produtor.

45 Pág. 7 3.
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§ 3o A identificação do lote e a respectiva quantidade de exemplares nele mandada
reproduzir, prevista na alínea “d”, inciso II, e no inciso III, serão estampadas por meio
de código alfanumérico, constante de duas letras que indiquem a ordem seqüencial das
tiragens, além de numeral que indique a quantidade de exemplares da respectiva tiragem.

§ 4o O conjunto de duas letras que inicia o código alfanumérico será alterado a cada
tiragem, seguindo a ordem do alfabeto, de forma que a primeira tiragem seja represen-
tada pelas letras AA, a segunda por AB, a terceira por AC e assim sucessivamente.

Art. 2o Quando o fonograma for fixado em suporte distinto daquele previsto no
art. 1o, os sinais de identificação estabelecidos neste Decreto serão consignados na
capa dos exemplares, nos encartes ou nos próprios suportes.

Art. 3o O responsável pelo processo industrial de reprodução deve informar ao
produtor a quantidade de exemplares efetivamente fabricados em cada tiragem, de-
vendo o responsável pelo processo industrial de reprodução e o produtor manter os
registros dessas informações em seus arquivos por um período mínimo de cinco
anos, viabilizando assim o controle do aproveitamento econômico da exploração
pelo titular dos direitos autorais ou pela entidade representativa de classe.

Art. 4o O produtor deverá manter em seu arquivo registro de exemplares devolvi-
dos por qualquer razão.

Art. 5o O autor e o artista intérprete ou executante, diretamente, ou por meio de
sindicato ou de associação, terá acesso aos registros referidos nos arts. 3o e 4o.

Art. 6o O produtor deverá comunicar ao autor e ao artista intérprete ou executante,
bem assim ao sindicato ou à associação a que se refere o art. 5o, conforme estabele-
cido pelas partes interessadas, a destruição de exemplares, com a antecedência míni-
ma de dez dias, possibilitando ao interessado, e a seu exclusivo juízo, enviar repre-
sentante para presenciar o ato.

Art. 7o Este Decreto aplica-se aos fonogramas, com ou sem imagens, assim enten-
didos os que não se enquadrem na definição de obra audiovisual de que trata a Lei no

9.610, de 1998.

Art. 8o As despesas necessárias para atender aos custos decorrentes da identifi-
cação, numeração e fiscalização previstas neste Decreto deverão ser objeto de ins-
trumento particular a ser firmado entre as partes interessadas, sem ônus para o con-
sumidor.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor em 22 de abril de 2003.

Art. 10. Fica revogado o Decreto no 2.894, de 22 de dezembro de 1998.

Brasília, 19 de dezembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Sérgio Silva do Amaral – Francisco Weffort
– José Bonifácio Borges de Andrada





Índice Temático da
Lei no 9.610/98
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– A –

ADAPTAÇÕES
* autor; fixação de prazo de utilização – art. 74, parágrafo único
* proteção – art. 7o, XI

ALOCUÇÕES
* proteção – art. 7o, II

ALTO-FALANTE
* emprego dependente de autorização – art. 29, VIII, c

ANTOLOGIAS
* proteção – art. 7o, XIII

ARQUITETURA
* proteção – art. 7o, X

ARTE CINÉTICA
* proteção – art. 7o, VIII

ARTES PLÁSTICAS (ver OBRA(S))

ARTISTAS
* autores e produtores; paridade no que couber – art. 89
* diretor do conjunto; exercício do direito – art. 90, §1o

* execução pública; nomes; escritório central – art. 68, §6o

* intérpretes ou executantes; definição legal – art. 5o, XIII – direitos – art. 90 a
art. 92

* intérpretes; direitos morais de integridade e paternidade – art. 92
* intérpretes ou executantes; direito exclusivo – art. 90
* intérpretes; substituição – art. 73 – nome em obra audiovisual – art. 81, § 2o,

IV – direitos morais – art. 92
* parte do produto; impenhorabilidade – art. 76
* produção audiovisual; remuneração estabelecida em contrato – art. 82, I
* proventos resultantes de execução pública; repartição – art. 94

AUDIOVISUAL (ver OBRA  AUDIOVISUAL)

AUTOR (ver também CO-AUTORIA e DIREITOS AUTORAIS)

* alteração de substância da obra; impedimento – art. 71
* definição legal – art. 11
* desconhecido – art. 45, II
* direito a percepção de percentual de aumento – art. 37
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* direito a reedição não satisfeito – art. 65
* direito de exclusividade de reprodução – art. 30, §1o

* direito de oposição a representação ou execução – art. 70
* direitos morais e patrimoniais – art. 22
* direitos morais; inalienabilidade, irrenunciabilidade – art. 27
* direitos; lei – art. 1o

* direitos morais; sucessão – art. 24, caput,  e §1o

* direito sobre aumento do preço de revenda; hipótese de não percepção –
art. 38

* direitos patrimoniais; incomunicabilidade – art. 39
* direitos patrimoniais; exercício; obra anônima ou pseudônima – art. 40
* direitos patrimoniais; duração – art. 41
* edição; exame da escrituração – art. 59
* emendas na edição – art. 66
* faculdade de registro em órgão público; hipótese – art. 19
* falecimento; edição – art. 55
* falecido sem sucessores – art. 45, I
* fiscalização do aproveitamento econômico; exploração; reprodução – art. 30,

§ 2o

* fotografia; utilizada por terceiros – art. 79, §1o

* obra de arte plástica; cópia – art. 9o – alienação – art. 77 –  autorização de
reprodução – art. 78

* obra; disposição – art. 63
* obra do domínio público; adaptação, tradução, arranjo, orquestração – art. 14
* obra fotográfica; direito a reprodução e colocação à venda; restrições – art.

79, caput
* obra intelectual; definição – art. 13
* obra literária, artística ou científica; uso, fruição, disposição  – art. 28
* obra póstuma; direito patrimonial; duração – art. 41, parágrafo único
* obra teatral; tradução ou adaptação; prazo para utilização – art. 74
* omissão; nome – art. 52
* nome; identificação – art. 12 – omissão na divulgação da obra – art. 52
* parte do produto; impenhorabilidade – art. 76
* produção audiovisual; autorização – art. 81, caput
* projeto alterado sem seu consentimento; responsabilidade por danos – art. 26
* projeto arquitetônico; alteração sem seu consentimento – art. 26
* representações e execuções públicas; autorização prévia e expressa – art. 68,

caput
* reprodução de terceiro; permissão – art. 33
* retribuição; preço; arbitramento – art. 57
* sucessores; proibição – art. 35
* uso do nome; identificação – art. 12
* utilização da obra; modalidades; dependência de sua autorização – art. 29
* utilização de obras literárias; autorização individualizada – art. 31
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– B –

BASES DE DADOS
* proteção – art. 7o, XIII
* titular de direito patrimonial; autorização; proibição – art. 87

– C –

CABO
* distribuição para ofertas de obras ou produções; dependência de autorização

– art. 29, VII

CARTAS GEOGRÁFICAS
* proteção – art. 7o, IX

CENOGRAFIA
* proteção – art. 7o, X

CIÊNCIA
* proteção – art. 7o, X

CINEMA (ver EMPRESAS CINEMATOGRÁFICAS)

CO-AUTORIA

* atribuição; nome, pseudônimo, sinal convencional; exclusão, garantia –
art. 15

* co-autor; independência, registro de obra, defesa de direitos – art. 32, § 3o

* co-autores; hipótese de divergência; decisão por maioria – art. 32, § 1o

* co-autores; remuneração; prestação de contas semestral – art. 84 – utilização
em gênero diverso – art. 85

* dissidência – art. 32, § 2o

* exercício de direitos – art. 23
* obra audiovisual; desenhos animados – art. 16
* obra indivisível; impedimento – art. 32 – duração – art. 42
* omissão do nome na divulgação da obra – art. 52

COLETÂNEAS
* proteção – art. 7o, XIII

COMPILAÇÕES
* proteção – art. 7o, XIII
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COMPUTADOR (ver BASES DE DADOS e PROGRAMAS DE COMPUTADOR)

COMUNICAÇÃO

* ao público; definição legal – art. 5o, V

CONFERÊNCIAS

* proteção – art. 7o, II

CONTRAFAÇÃO

* definição legal – art. 5o, VII

CONTRATO (ver também EDIÇÃO)

* autorização para produção audiovisual de obra literária, artística ou científica;
cláusula expressa; duração – art. 81, § 1o

* edição – art. 53
* produção audiovisual; requisitos necessários – art. 82

* sem estipulação expressa de preço – art. 57

* transmissão dos direitos autorais; condição – art. 49, II

* uma edição; implicatura – art. 56

CÓPIAS
* contratos, ajustes ou acordos; empresas – art. 68, § 7o

* utilização; autorização ou proibição do titular – art. 87, III

COREOGRAFIA (ver OBRA(S))

CRIAÇÃO  INTELECTUAL  NOVA
* proteção; art. 7o, XI

– D –

DEFICIENTE VISUAL
* reprodução de obra literária pelo Sistema Braille; não constituição de ofensa –

art. 46,  I, d

DESENHO
* animado; obra audiovisual; definição de co-autores – art. 16
* proteção – art. 7o, VIII

DICIONÁRIOS
* proteção – art. 7o, XIII
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DIREITO DE UTILIZAÇÃO
* econômica; escritos publicados pela imprensa – art. 36

DIREITOS AUTORAIS (ver também AUTOR)

* aplicação; normas; artistas, produtores – art. 89 – não afetação a garantias de
autores – art. 89, parágrafo único

* associações – art. 97
* bens móveis – art. 3o

* cessão; total ou parcial; obras futuras – art. 50 e art. 51
* cessão; condições – art. 49, IV e V
* empresário; recolhimentos, pagamentos – art. 68, §§ 4o a 6o

* espetáculos e audições públicas; violação – art. 110
* execução musical; responsáveis pelo pagamento – art. 86
* limitações – art. 46 a art. 48
* negócios jurídicos inerentes; interpretação restritiva – art. 4o

* obra caída no domínio público; adaptação, tradução, arranjo, orquestração –
art. 14

* práticas não objeto de proteção – art. 8o

* práticas não ofensivas – art. 49
* regulação; lei – art. 1o

* titulares de direitos conexos; associação; organização; sindicato – art. 97 a art.
100

* transferência total ou parcial a terceiros; limitações – art. 49
* transmissão total – art. 49, I a III

DIREITOS CONEXOS  (ver também ARTISTAS, DIREITOS AUTORAIS, EMPRE-
SAS DE RADIODIFUSÃO e PRODUTOR)

* duração do prazo de proteção – art. 96
* titulares; associação – art. 97

DIREITOS MORAIS

* autor – art. 22
* discriminação – art. 24, I a VII
* inalienabilidade, irrenunciabilidade – art. 27
* intérpretes – art. 92
* obra audiovisual; exercício – art. 25
* sucessão; domínio público; ressalvas – art. 24, §§1o a 3o

DIREITOS PATRIMONIAIS

* aquisição do original da obra ou exemplar – art. 37
* autor; incomunicabilidade – art. 39 – duração após falecimento – art. 41 – obras

póstumas – art. 41, parágrafo único
* obra anônima ou pseudônima; exercício – art. 40 – duração – art. 43
* obras audiovisuais e fotográficas; prazo de proteção – art. 44
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DIRETOR
* orquestra ou coro;  substituição; impedimento – art. 73
* obra audiovisual; exercício dos direitos morais – art. 25

DISTRIBUIÇÃO
* definição legal – art. 5o, IV
* obra; dependência de autorização – art. 29, VI

DISTRITO FEDERAL
* obras subvencionadas; não implicação de domínio – art. 6o

DOMÍNIO PÚBLICO
* extinção de prazo de proteção aos direitos patrimoniais – art. 112
* obra; adaptação, tradução, arranjo, orquestração – art. 14
* obras que lhe pertencem – art. 45

DRAMA (ver OBRA(S))

– E –

EDIÇÃO (ver também AUTOR e EDITOR)
* autor; falecimento – art. 55
* conclusão; prazo após celebração do contrato – art. 62
* condições do contrato; elementos mencionados em cada exemplar – art. 53
* contrato versando apenas uma – art. 56
* dependência de autorização – art. 29, II
* emendas; direito do autor – art. 66
* não autorizada; obra literária, artística ou científica – art. 103
* obrigação; feitura de obra – art. 54
* originais em desacordo com o ajustado – art. 58
* parcial; vedação – art. 55, parágrafo único
* preço da retribuição; arbitramento – art. 57

EDITOR
* autor; exame da escrituração – art. 59
* autor; não atendimento a direito de reedição – art. 65
* conclusão de obra; hipótese de falecimento do autor – art. 55
* definição legal – art. 5o, X
* escritos da imprensa; direito de utilização econômica – art. 36
* fixação de preço; venda da obra  – art. 60
* informação sobre o estado da edição – art. 59
* não-atendimento a atualização de obra – art. 67
* ônus da prova; hipótese de não-esgotamento – art. 63
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* oposição a alterações na obra; hipótese – art. 66, parágrafo único
* prestação de contas mensais; hipótese – art. 61
* venda de exemplares restantes – art. 64

EMPRESÁRIOS
* entrega da obra a pessoa estranha; impedimento – art. 72
* execução pública ou transmissão; informações cedidas a escritório central –

art. 68, § 6o

* execução pública; pagamentos de direitos autorais – art. 68, §§ 4o e 5o

EMPRESAS CINEMATOGRÁFICAS
* cópias dos contratos, ajustes ou acordos – art. 68, § 7o

EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO (ver também RADIODIFUSÃO)
* artistas; fixações de interpretação ou execução – art. 91
* cópias dos contratos, ajustes ou acordos – art. 68, § 7o

* direito exclusivo – art. 95
* omissão de nome ou pseudônimo; divulgação de identidade; obrigação – art.

108, I

ENCICLOPÉDIAS
* proteção – art. 7o, XIII

ENGENHARIA
* proteção – art. 7o, X

ESBOÇOS
* proteção – art. 7o, X

ESCULTURA
* proteção – art. 7o, VIII

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
* apanhado de lições; representação teatral; execução musical; utilização não

ofensiva aos direitos autorais; ressalvas – art. 46, IV e VI

ESTADOS
* obras subvencionadas; não implicação de domínio – art. 6o

ESTRANGEIROS
* e brasileiros domiciliados no Brasil; reciprocidade – art. 2o, parágrafo único
* domiciliados no exterior; proteção – art. 2o

EXECUÇÃO PÚBLICA
* definição – art. 68, § 2o
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– F –

FIBRA ÓTICA
* distribuição para ofertas de obras ou produções; dependência de autorização

– art. 29, VII

FONOGRAMA (S)
* definição legal – art. 5o, IX
* execução pública; usuário; prestação de proventos ao produtor fonográfico –

art. 94
* inclusão; dependência de autorização – art. 29, V
* produtor; menção na publicação – art. 80
* sujeição a selos e sinais de identificação – art. 113

FOTOGRAFIA (ver AUTOR e OBRA(S))

– G –

GRAVURA
* proteção – art. 7o, VIII

– I –

ILUSTRAÇÕES
* proteção – art. 7o, IX

IMPRENSA
* escritos; editor; direito de utilização econômica – art. 36
* omissão de nome, pseudônimo ou sinal; obrigação – art. 108, III
* reprodução de notícia ou artigo informativo; não ofensiva aos direitos autorais

– art. 46, I, a e b

INTÉRPRETE (ver ARTISTAS)

– L –

LITERATURA (ver MÚSICA e OBRA(S))
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LITOGRAFIA
* proteção – art. 7o, VIII

LIVROS
* reprodução de citação; não ofensiva aos direitos autorais – art. 46, III
* sujeição a selos e sinais de identificação – art. 113

LOCAIS DE FREQÜÊNCIA COLETIVA
* definição – art. 68, § 3o

LOGRADOUROS PÚBLICOS
* obras; representação livre – art. 48

– M –

MICROFILMAGEM
* dependência de autorização do autor – art. 29, IX

MUNICÍPIOS
* obras subvencionadas; não implicação de domínio – art. 6o

MÚSICA
* adaptação, arranjo; dependência de autorização – art. 29, III
* composições musicais ou lítero-musicais; proteção – art. 7o, V
* execução musical; em família ou estabelecimento de ensino para fins didá-

ticos; não constituição de ofensa – art. 46, VI
* execução musical; obras musicais, lítero-musicais e fonogramas; débitos por

direitos autorais – art. 86

– O –

OBRA  AUDIOVISUAL

* co-autores – art. 16
* cópia; menção do produtor – art. 81, § 2o

* contrato de produção; requisitos necessários – art. 82
* definição legal – art. 5o, VIII, i
* direitos morais; exercício – art. 25
* dependência de autorização – art. 29, V e VIII, g
* falecimento de participante – art. 92, parágrafo único
* inclusão, produção; dependência de autorização – art. 29, V e VIII, g
* participante da produção; interrupção de atuação – art. 83
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* produção sobre obra literária, artística ou científica; autorização – art. 81, caput
* proteção – art. 7o, VI
* sujeição a selos e sinais de identificação – art. 113
* utilização – art. 81 a art. 86 – implicação de consentimento – art. 81 – exclusividade

da autorização – art. 81, § 1o – cópia; menção – art. 81, § 2o – contrato de
produção – art. 82 – interrupção de participante – art. 83 – remuneração de co-
autores – art. 84 e art. 85 – direitos de execuções musicais – art. 86

OBRA(S)
* anônimas, em co-autoria, pseudônimas, inéditas, póstumas, originárias ou de-

rivadas; definição legal – art. 5o, VIII
* aquisição do original; direitos – art. 37
* arte plástica; utilização – art. 77 e art. 78
* coreográficas e pantomímicas – art. 7o, IV
* de arte plástica; cópia; proteção – art. 9o

* definição legal – art. 5o, VIII
* dramáticas e  dramático-musicais; proteção – art. 7o, III
* fotográfica; utilização; direito de reprodução; hipótese de vedação – art. 79
* fotográficas ou análogas; proteção – art. 7o, VII – retratos; representação de

imagem; reprodução não ofensiva aos direitos autorais – art. 46, I, c
* fotográficas; representação de obras situadas em logradouros públicos – art. 48
* literárias, artísticas ou científicas; texto; proteção – art. 7o, I – utilização em estabe-

lecimentos comerciais ou para produção de provas; não ofensiva aos direitos
autorais – art. 46, V e VII – autorização para produção audiovisual – art. 81, caput

* plásticas; espécies; proteção – art. 7o, X
* revisão; sucessores; hipótese de impedimento – art. 35
* situada em logradouro público – art. 48
* teatral; prazo para utilização de tradução ou adaptação – art. 74

OBRAS COLETIVAS
* definição legal – art. 5o, VIII, h
* organizador; requisitos de publicação – art. 88
* participação individual; proteção – art. 17

OBRAS INTELECTUAIS
* autor; consideração; indicação, anúncio, utilização – art. 13
* criações do espírito; proteção; discriminação – art. 7o, I a XIII
* conferências, alocuções, sermões; proteção – art. 7o, II
* ilustrações, cartas geográficas; proteção – art. 7o, IX
* projetos, esboços, obras plásticas; engenharia, topografia, arquitetura,

paisagismo, cenografia, ciência; proteção – art. 7o, X
* proteção aos direitos; independência de registro – art. 18
* proteção, inclusão de título – art. 10
* serviços de registro; organização – art. 21
* serviços de registro; retribuição, órgão da administração – art. 20
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OBRAS PÓSTUMAS
* direitos patrimoniais; prazos – art. 41, parágrafo único

– P –

PAISAGISMO
* proteção – art. 7o, X

PANTOMIMAS (ver OBRA(S))

PARÁFRASES E PARÓDIAS
* liberdade; condições – art. 47

PINTURA
* proteção – art. 7o, VIII

PRODUTOR
* definição legal – art. 5o, XI
* fonográfico; direito exclusivo – art. 93 – recebimento e repartição de proventos

de execução pública – art. 94

PROGRAMAS DE COMPUTADOR
* objeto de legislação específica  (ver Lei no 9.609/98) – art. 7o, § 1o

* proteção – art. 7o, XII

PROJETOS
* proteção – art. 7o, X

PUBLICAÇÃO
* cartas missivas – art. 34
* definição legal – art. 5o, I
* gráfica ou fonográfica; omissão de nome, pseudônimo ou sinal; obrigação –

art. 108, II

PÚBLICO
* obra a disposição; faculdade do titular – art. 30

– R –

RADIODIFUSÃO  (ver também EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO)
* definição legal – art. 5o, XII

REPRESENTAÇÃO PÚBLICA

* definição – art. 68, § 1o
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REPRESENTAÇÃO TEATRAL (ver também OBRA(S))
* em família ou estabelecimento de ensino para fins didáticos; não constituição

de ofensa aos direitos autorais – art. 46, VI

REPRODUÇÃO
* autorização onerosa e por escrito – art. 78
* a disposição do público – art. 30, caput
* definição legal – art. 5o, VI
* dependência de autorização – art. 29, I
* direito de exclusividade; hipótese de não aplicabilidade – art. 30, § 1o

* empresas de radiodifusão; direito exclusivo – art. 95
* fiscalização  do aproveitamento econômico – art. 30, § 2o

* fraude; direito de apreensão ou suspensão de divulgação – art. 102
* não ofensiva aos direitos autorais – art. 46, I, II e VIII
* obra não pertencente ao domínio público; impedimento – art. 33
* paráfrase, paródia; liberdade autoral – art. 47

RETRANSMISSÃO
* definição legal – art. 5o, III
* empresas de radiodifusão; direito exclusivo – art. 95
* violação de direitos; penalidade – art. 105

RETRIBUIÇÃO
* preço; arbitramento – art. 57

– S –

SANÇÕES E PENALIDADES
* art. 101 a 110
* contrafação; responsabilidade solidária – art. 104
* espetáculos e audições públicas; responsabilidade solidária – art. 110
* execução pública sem observância desta Lei – art. 109
* obras artísticas, literárias ou científicas; edição sem autorização – art. 103 –

transmissão e retransmissão mediante violação de direitos – art. 105
* omissão de nome, pseudônimo ou sinal – art. 108
* responsabilidade por perdas e danos – art. 107
* sanções civis; aplicação – art. 101
* sentença condenatória – art. 106

SATÉLITE
* artificial; emprego; dependência de autorização – art. 29, VIII, h
* distribuição para ofertas de obras ou produções; dependência de autorização

– art. 29, VII
* fraude; responsabilidade – art. 104
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SENTENÇA CONDENATÓRIA
* destruição dos elementos utilizados para o ilícito – art. 106

SERMÕES
* proteção – art. 7o, II

SISTEMA BRAILLE
* reprodução não ofensiva aos direitos autorais – art. 46, I, d

– T –

TEATRO  (ver OBRA (S) e REPRESENTAÇÃO TEATRAL)

TOPOGRAFIA
* proteção – art. 7o, X

TRADUÇÕES
* autor; fixação de prazo de utilização – art. 74, parágrafo único
* dependência de autorização – art. 29, IV
* proteção; art. 7o, XI

TRANSFORMAÇÕES DE OBRAS ORIGINAIS
* proteção; art. 7o, XI

TRANSMISSÃO
* definição legal – art. 5o, II
* violação de direitos; penalidade – art. 105

– U –

UNIÃO
* obras subvencionadas; não implicação de domínio – art. 6o





<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles false
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Gray Gamma 2.2)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.3
  /CompressObjects /Off
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends false
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /SyntheticBoldness 1.00
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams true
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize false
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveEPSInfo false
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts false
  /TransferFunctionInfo /Remove
  /UCRandBGInfo /Remove
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile (Color Management Off)
  /AlwaysEmbed [ true
    /Helvetica
    /Helvetica-Bold
    /Helvetica-BoldOblique
    /Helvetica-Oblique
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.00000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages false
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.40
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.00000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages false
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.40
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile (Qualquer texto )
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName (http://www.color.org)
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /FRA <>
    /JPN <FEFF3053306e8a2d5b9a306f30019ad889e350cf5ea6753b50cf3092542b308000200050004400460020658766f830924f5c62103059308b3068304d306b4f7f75283057307e30593002537052376642306e753b8cea3092670059279650306b4fdd306430533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103057305f00200050004400460020658766f8306f0020004100630072006f0062006100740020304a30883073002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d30678868793a3067304d307e30593002>
    /DEU <>
    /DAN <>
    /NLD <>
    /ESP <>
    /SUO <>
    /ITA <>
    /NOR <>
    /SVE <>
    /ENU <>
    /PTB <>
  >>
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


